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CONGRESSO NACIONAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 6" SESSÃO CONJUNTA, EM 24 DE 
MARÇO DE 1992 

LI-ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Ofício do Presidente da Câmara dos Deputados 
Comunicando a indicação do Deputado Jackson Perei-

ra para integrar, como suplente, a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito. 

1.2.2 - Fala da Presidência 
Referente à composição da Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização e Controle. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 

63 de 1991 (n° 638/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a Política Nacional de Salários, o salário mínimo 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
n° 21, .de 1990, que dispõe sobre a extinção e dissolução 
de entidades da Administração Pública Federal e dá outras 
providências. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
49, de ~990_ (n° 3.101/9~, na origem), que dispõe sobre 
a Qrg~mzaçao da Segundade Social, institui o Plano de 
CusteIO, e dá outras providências. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
48, de 1990 (n° 3.099/89, na origem), que dispõe sobre 
a Lei Orgânica da Assistência Social, suas definições, prin­
cípios e diretrizes, determina competências gerais em cada 
esfera de governo, benefícios e serviços, fontes de financia-

mento, e dá outras providências. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
n° 50, de 1990, que dispõe sobre a organização e custeio 
da Segurídidade Social e altera a legislação de benefícios 
da Previdência Social. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
176, de 1989 (n° 4.086/89, na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a Política Agrícola. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
n° 6, de 1991, que estabelece regras para a desindexação 
da economia e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
38, de 1990 (n° 3.287/89, na Casa de origem), que autoriza 
os táxis a portarem painéis publicitários fixados no teto. 
Votação adiada por-falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado nQ 

88, de 1988 (n° 1.407/88, na Câmara dos Deputados), que 
dispõe sobre as Fundações de Apoio às Instituições de 
Ensino Superior e dá outras providências. Votação diada 
por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
14, de 1991 (n° 290/91, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao parágrafo único do art. 17 da Lei n° 8.088, 
de 31 de outubro de 1990, que dispõe sobre a atualização 
do Bônus do Tesouro Nacional e dos depósitos de poupan'ça 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
87, de 1990 (n° 2.912/89, na Casa de origem), que autoriza 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFIco DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impreuo sob respoJlUbílidade da Mesa do Sendo Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ C'..ARJ1)S DE BASTOS 
Diretor Industrial 

Semestral .. _ ... _ ......................................... _ ...................................... Cr$ 3.519,65 

FWRIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

o Poder Executivo a criar a Escola Agrícola Federal de 
Itabaiana. no Estado de Sergipe. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial apo~to ao Projeto de Lei da Câmara n° 
18, de 19lJ1 (n" 81/91. na Casa de origem), que autoriza 
a concessão de financiamento à exportação de bens e ~ervi­
ços nacionais. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
12, de 1991 (n° 4.575/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o enquadramento dos servidores da extinta Fundação 
Projeto Rondon, redistribuídos para os órgãos da Adminis­
tração Federal direta. autarquias e fundações públicas. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Veto total apost ..• ao Projeto de Lei da C~lmara n" 
73. de 1990 (n" 1.5l)O/(4lJ, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o pecúlio ao aposentado da PreVidência Social que 
retoma à atiVidade sujeita a esse regime. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
98, de 1990 (n" 3.201189, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao parágrafo unico do art. 513 da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total ap'- ,lÜ ao Projeto de Lei da Câmara n' 
123, de 1990 (n" 4.434/89, na Casa de origem), que autoriza 
o repasse, aos Estados e Municípios, de percentual da arre­
cadação da taxa de ocupação de imóveis da União, dispõe 
sobre foros, taxas e laudêmios e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial apo!>to ao Proieto de Lei da Câmara n° 
24, de 1991 (n" 885/tJl, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos. salário~ e demais retribUlçôes de 
servidores que menciona e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de LeI do Senado n') 
214, de 1984 (n" 8.346/86. na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta dispositivo ao Decreto-Lei n" 7.661. de 21 
de junho de 1945 - Lei de Falências Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
78, de 1990 (n" 2.936/89. na Casa de origem), que autoriza 
a mstituição da Área de Relevante Interesse Ecológico 
do Morro da Pedreira c dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

TIragem 2200 exemplares. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
26, de 1989 (n" 889/88, na Casa de origem), que denomina 
"Rodavia Mário Andreazza" a Rodovia BR-230 - Transa­
mazônica. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
27. de 1990 (n° 6.821185. na Casa de origem), que confere 
à BR-369 a denominação de "Rodovia Presidente Tan­
credo Neves". Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
33. de 1991 (n" 516/91, na Casa de origem), que dispõe 
~obre a competência da Superintendência Nacional do 
Abastecimento - SUNAB, altera a Lei Delegada n" 4, 
de 26 de setembro de 1962, e dá outras providências. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Proieto de Lei da Câmara n" 
83, de 1990 (n" 3.672/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre nova denominação para a Rodovia BR-364, trecho 
que liga Goiânia a Santa Rita do Araguaia. no Estado 
de Goiás. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n" 
40, de IlJ84 (n° 4.214/84, na Câmara dos Deputados), que 
autoriza a emissão especial de selos em benefício dos traba­
lhadores desempregados. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
22" de 1991 (n" 4.785/90, na Cas\l de origem). que cria 
a Area de Livre Comércio de Guajará-Mirim, no Estado 
de Rondônia, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
34, de 1991 (n" 826/91. na Casa de origem), que dispõe 
sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano 
de Custeio, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
35. de 1991 (n° 825/91. na Casa de origem), que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 
outra~ providência!>. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado n" 
82, de 1991 (n° 1.050/91, na Câmara dos Deputados). que 
estabelece normas para a realização das eleições municipais 
de 3 de outubro de 1992 e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei n" 3, de 1991-CN, 
que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o ano 
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de 1992~ e dá outras providências. Votação adiada por f Mia 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
57, de 1991 (n° 1.390/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre antecipação a ser compensada quando da rev~são 
geral da remuneração dos servidores públicos, corrige e 
reestrutura tabelas de vencimentos e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
120, de 1990 (n° 5.284/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre normas partidárias. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
36 (n° 514/91, na Casa de origem), que cria o Conselho 
Nacional dos Direitos da Cnança e do Adolescente -
CONANDA, e dá outra~ providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
52, de 1991 (n° 912/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos 
a elas pertinentes. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ilO Projeto de Lei da Câmara n° 
77, de 1991 (n° 1.263/91, na Casa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a instituir o Serviço Social Autônomo 
"Associação das Pioneiras Sociais" e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
47, de 1991 (n° 5.804/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a capacitação e competitividade do setor de informá­
tica e automação, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
97, df; 1990 (n° 4.084/89, na Casa de origem), que disciplina 
o art. 100 da Constituição Federal, dispondo sobre créditos 
alimentícios. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
308, de 1989 (n° 5.230/90, na Câmara dos Deputados), 
que institui o cadastro nacional de infrações penais, e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
128, de 1990 (n° 3.733, de 1989, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a criação de Procuradorias Regionais da Re­
pública, da Procuradoria da República do Estado de Tocan­
tins, de Procuradorias em Municípios do interior e dá outras 
providências. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
97, de 1991 (n° 1.922/91, na Casa de origem), que reajusta 
valores da tabela progressiva para cálculo do Imposto de 
Renda. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
74, de 1991 (n° 4.771/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a transformação do Centro de Educação Tecnológica 
da Bahia em Centro Federal de Educação Tecnológica 
da Bahia e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

1." 1 - Comunicação da Presidência 
- ~onvocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 

às 19 horas, com a Ordem do Dia que designa. 
1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 7" SESSÃO CONJUNTA, EM 24 DE MARÇO 
DE 1992 

Sessão solene destinada a recepcionar Sua Excelência 
a Senhora Violeta Barrios de Chamorro, Presidente da 
Nicarágua. 

3 - ATA DA 8' SESSÃO CONJUNTA, EM 24 DE 
MARÇO DE 1992 

3.1-ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

3.2.1 - Ofício 
N° 4/92, do Presidente da Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização, solicitando ao Sr. Pre­
sidente do Congresso Nacional a agilização do processo 
de constituição desta Comissão. 

3.2.2 - Comunicações da Presidência 

Prorrogação do prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Lei nOs 1 e 2 de 1992-CN. 

Designação da composição da Comissão Mista de Pla­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

3.2.3 - Ofício da Liderança do PDC na Câmara dos 
Deputados 

De substituição de membro em comissão mista 

3.3 - ORDEM DO DIA 

Voto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
63 de 1991 (n° 638/91, na Casa de origem), que dJspõe 
sobre a Política Nacional de Salános, o salário mtiíim~ 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
n° 21, de 1990, que dispõe sobre a extinção e dissolução 
de entidades da Administração Pública Federal e dá outras 
providências. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
49, de 1990 (n° 3.101/90, na origem), que dispõe sobre 
a organização da Seguridade Social, institui o Plano de 
Custeio, e dá outras providências. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
48, de 1990 (n° 3.099/89, na origem), que dispõe sobre 
a Lei Orgânica da Assistência Social, suas definições, prin­
cípios e diretrizes, determina competências gerais em cada 
esfera de governo, benefícios e serviços, fontes de financia­
mento, e dá outras providências. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
n° 50, de 1990, que dispõe sobre a organização e custeio 
da Seguridade Social e altera a legislação de benefícios 
da Previdência Social. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
176, de 1989 (n° 4.086/89, na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a Política Agrícola. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Veto parcial 'aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
n° 6, de 1991, que estabelece regras para a desindexação 
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da economia e dá outras providências. Votação adiada por j 

falta de quorum. 
Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 

38, de 1990 (n" 3.287/89, na Casa de origem), que autoriza 
os táxis a portarem painéis publicitários fixados no teto. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
88, de 1988 (n° 12.407/88, na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre as Fundações de Apoio às Instituições 
de Ensino Superior e dá outras providências. Votação adia­
da por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
14, de 1991 (n° 290/91, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao parágrafo único do art. 17 da Lei n° 8.088, 
de 31 de outubro de 1990, que dispõe sobre a atualização 
do Bônus do Tesouro Nacional e dos depósitos de poupança 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Voto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
87, de 1990 (n° 2.912/89, na Casa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a criar a Escola Agrícola Federal de 
Itabaiana, no Estado de Sergipe. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
18, de 1991 (n° 81/91, na Casa de origem), que autoriza 
a concessão de financiamento à exportação de bens e servi­
ços nacionais. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
12, de 1991 (n" 4.575/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o enquadramento dos servidores da extinta Fundação 
Projeto Rondon, redistribuídos para os órgãos da Adminis­
tração Federal direta, autarquias e fundações públicas. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
73, de 1990 (n° 1.580/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o pecúlio ao aposentado da Previdência Social que 
retoma à atividade sujeita a esse regime. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
98, de 1990 (n° 3.201/89, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao parágrafo único do art. 513 da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
123, de 1990 (nu 4.434/89, na Casa de origem), que autoriza 
o repasse, aos Estados e Municípios, de percentual da arre­
cadação da taxa de ocupação de imóveis da Umão, dispõe 
sobre foros, taxas e laudêmios e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
24, de 1991 (n" 885/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos, salários e demais retribuições de 
servidores que menciona e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
214, de 1984 (n° 8.346/86, na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta dispositivo ao Decreto-Lei n° 7.661, de 21 
de junho de 1945 - Lei de Falências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
78, de 1990 (n° 2.936/89, na Casa de origem), que autoriza 

a instituição da Área de Relevante interesse Ecológico 
no Morro da Pedreira e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n9 

26, de 1989 (n° 889/88, na Casa de origem), que denomina 
"Rodovia Mário Andreazza", a Rodovia BR-230 - Tran­
samazônica. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
27, de 1990 (n° 6.821/85, na Casa de origem), que confere 
à BR-369 a denominação de "Rodovia Presidente Tan­
credo Neves". Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
33, de 1991 (n° 516/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a competência da Superintendência Nacional do 
Abastecimento - SUNAB, altera a Lei Delegada n° 4, 
de 26 de setembro de 1962, e dá outras providências. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
83, de 1990 (n° 3.672/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre nova denominação para a Rodovia BR-364, trecho 
que liga Goiânia a Santa Rita do Araguaia, no Estado 
de Goiás. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
40, de 1984 (n° 4.214/84, na Câmara dos Deputados), que 
autoriza a emissão especial de selos em benefícios dos tra­
balhadores desempregados. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n9 

22; de 1991 (n" 4.785/90, na Casa de origem), que cria 
a Area de Livre Comércio de Guajará-Mirim, no Estado 
de Rondônia, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
34, de 1991 (n° 826/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano 
de Custeio, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
35, de 1991 (n° 825/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado ne 

82, de 1991 (n° 1.050/91, na Câmara dos Deputados), que 
estabelece normas para a realização das eleições municipais 
de 3 de outubro de 1992 e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei n° 3, de 1991-CN, 
que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o ano 
de 1992, e dá outras providências. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 
n° 57, de 1991 (n° 1.390/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre antecipação a ser compensada quando da revisão 
geral da remuneração dos servidores públicos, corrige e 
reestrutura tabelas de vencimentos e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
120, de 1990 (n° 5.284/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre normas partidárias. Votação adiada por falta de quo­
rum. 
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Veto parcial aposto ao Projeto fie Lei da Câmara n° 
36 (n° 514/91, na Casa de origem), que cria o Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CONANDA, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
52, de 1991 (n° 912/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos 
a elas pertinentes. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
77, de 1991 (n° 1.263/91, na Casa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a instituir o Serviço Social Autônomo 
"Associação das Pioneiras Sociais" e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
47, de 1991 (n° 5.804/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a capacitação e competitividade do setor de informá­
tica e automação, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto total aposto ao projeto de Lei da Câmara n° 
92, de 1990 (n° 4.084/89, na Casa de origem), que disciplina 
o art. 100 da Constituição Federal. Dispondo sobre créditos 
alimentícios. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
308, de 1989 (n° 5.230/90, na Câmara dos Deputados), 

que institui o cadastro nacional de infrações penais, e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial ao Projeto de Lei da Câmara n° 128, 
de 1990 (n° 3.733, de 1989, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a criação de Procuradorias Regionais da República, 
da Procuradoria da República do Estado de Tocantins, 
de Procuradorias em Municípios do interior e dá outras 
providências. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
97, de 1991 (n° 1.922/91, na Casa de origem), que reajusta 
valores da tabela progressiva para cálculo do Imposto de 
Renda. V.otação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
74, de 1991 (n° 4.771/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a transformação do Centro de Educação Tecnológica 
da Bahia em Centro Federal de Educação Tecnológica 
da Bahia e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorunt. ' 

3.3.1- Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 19 horas, com a Ordem ~o Dia que designa. 

3.4 - ENCERRAMENTO 

4 - ATAS DE COMISSÕES MISTAS 

Ata da 68 Sessão Conjunta, em 24 de março de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 11 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Almir Gabriel 
- Antonio Mariz - Beni Veras - Carlos De'Carli - César 
Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho - Couti­
nho Jorge - D!trio Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Su­
ruagy - Elcio Alvares - Esperidião Amin - Epitácio Cafetei­
ra - Francisco Rollemberg - Gerson Camata - Humberto 
Lucena - Hydekel Freitas - Irapuan Costa Júnior - João 
calmon - João França - João Rocha - Jonas Pinheiro - Jo­
sê Paulo Bisol- José Richa - José Sarney - Júlio Campos­
Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia - Levy 
Dias - Lourival Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas - Mau­
rfcio Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho - Nabor Jú­
nior - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Oziel Carneiro 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Ara­
gão - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Valmir Campelo - Wilson 
Martins. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Roraima 

Avenir Rosa - PDCj Francisco Rodrigues - PTB; João 
Fagundes - PMDB; Júlio Cabral- PTBj Marcelo Luz - P1R; 
Ruben Bento - Bloco; Teresa Jucá - PDS. 

Amapâ 

Aroldo Góes - PDT; Fátima Pelaes - Bloco; Lourival 
Freitas - PT; Murilo Pinheiro - Bloco; Sérgio BarceIlos _ 
Bloco; Valdenor Guedes - PTR. . 

Parti 

Ala~id Nunes - Bloco; Carlos Kayath ..., PTB; Domin­
gos Juveml - PMDB; Eliel Rodrigues - PMDB; Giovanni 
Queiroz - PDT; Hernnnio Calvinho - PMDB; HilárIO Coim­
bra - PTR; Mário Chermont - P1R; Mário Martins - PMDB; 
Osvaldo Melo - PDS; Paulo Rocha - PT; Paulo l1tan - PMDB. 

Amazonas 

. Átila Lins - Bloco; Eduardo, Braga - PD~; Euler Ri­
beiro - PMDB; José Dutra - PMDB; Pauderney Avelino _ 
PDC; Ricardo Moraes - PT. 

RondÔnia 

Antônio Morimoto - PTB; Carlos C-amurça - PTR; 
Edison Fidelís - PTB; Maurício C-alíxto - Bloco; Pascoal No­
vaes - PTR; Raquel Cândido - PDT; Reditário CassoI - PTR. 

Acre 

Adelaide Neri - PMDB; Célia Mendes - PDS; Francis- ' . 
co Diógenes - PDS; João Maia - Bloco; Mauri Sérgio - . 
PMDB; Ronivon Santiago - Bloco. 
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Tocantins 

Derval de PaIva - PMDB; Edmundo Galdino - PSDB; Benedito de Figueiredo - Bloco; Djenal Gonçalves -
Freire Júmor - Bloco; Hagahús Araújo - PMDB; Leomar PDS; Everaldo de Oliveira - Bloco; Jerônimo Reis - Bloco; 

Qumtanilha - PDC; Paulo Mourão - PDS, Josê Teles - PDS; Messias Góis - Bloco. 

Maranhão 

Cesar Bandeira - Bloco; Cid ('.arvalho - PMDB; Cos­
ta Ferreira - PTR; Daniel Silva - PDS; Eduardo Matlas -
PDC; Haroldo Sabóia - PDT; Jayme Santana - PSOB; JOão 
Rodalfa - PDS; José Carlos Sabóia - PSB~ José Reinaldo -
Bloco; Pedro Novais - PDC; Ricardo Murad - Bloco; Rose~ 
ana Sarney - Bloco; Sarney Filho - Bloco, 

Ceara 

AéCIO de Borba - PDS; Antônio dos Santos - Bloco; 
Anosto Holanda - PSB; Carlos BeneVIdes - PMDB; ('.arlos 
Virglho - PDS; Edson Silva - PDT; Ernam VIana - PSDB: 
Etevaldo Nogueira - Bloco; Gonzaga MOla - PMDB; Jack­
son PereIra - PSOB; José LIllhares - PSOB; LUIZ Glrão -
POT; LUIZ Pontes - PSOB; Marco Penaforte - PSDB; Mana 
Luiza Fontenele - PSB; Mauro SampaIo - PSDB; Moram 
Torgan - PSDB; Pinheiro Landim - PMDB; UbIratan AgUIar 
- PMDB; Vicente Ftalho - Bloco. 

Piauí 

B. Sá - PTR; (";aI das Rodrigues - Bloco; Ciro Noguei­
ra - Bloco: Jesus Tajra - Bloco; João Hennque - PMDB; 
José LUiZ Maia - PDS; Munlo Rezende - PMDB; Mussa 
Denms - Bloca~ Paes Land\m - Bloco; Paulo Silva - PSDB. 

me Grande do Norte 

Fernando Freire - Bloco; Henrique Eduardo Alves -
PMDB; Iberê ferreira - Bloco; João Faustmo - PSDB; Lai­
re Rosado - PMD B; r~ey Lopes - Bloco. ' 

Patatba 

Adauto Pereira - maca; Edvaldo Motta - PMDB; 
Efraim Morais - Bloco; F .aldo Gonçalves - Bloco; Francis­
co Evangelista - PDT' ,van Burity - Bloco~ J osê Luiz C1erol 
- PMDB; José Maranhão - PMDB; Lúcia Braga - PDT; Ri~ 
valdo Medeiros - BlOCO. 

Pernambuco 

Álvaro Ribeiro - PSB; Fernando Bezerra Coelho -
PMDB; Gilson Machado - Bloco; Inocêncio Oliveira - Blo~ 
co; João Colaço - PT~ José Carlos Vasconcellos - Bloco' 
Josê Moura - Bloco; José Mendonça Bezerra - Bloco; Jose 

Bahia 

Alcides Modesto - PT; Ângelo Magalhães - Bloco: 
Aroldo Cedraz - Bloco; Benito Gama - Bloco; Beraldo Bo­
aventura - PDT; Clóvis Assis - PDT; Eraldo Tinoco - Blo­
co; Geddel Vieira Lima - PMDB; Genebaldo Correia -
PMDB; Haroldo Lima - PC do B; Jabes Ribeiro - PSDB; 
Jairo Azi - PDC; Jairo carneiro - Bloco; João Almeida -
PMDB; João Alves - Bloco; João Carlos Bacelar - PMDB: 
JOUlval Lucas - PDC; Jorge Khoury - Bloco; José Carlos 
AlelUia - Bloco; José Falcão - Bloco; José Lourenço - PDS: 
Jutahy Júmor - PSDB; Leur Lomanto - Bloco; LUIZ Morei­

ra - PTB; Manoel Castro - Bloco; Marcos Medrado - PDC 
Ne~tor Duarte - PMDB; Pedro Irulo - Bloco; Prisco Via­

na - PDS; Ribeiro Tavares - PL; SérgIO GaudenzI - POT; 
Tourmho Dantas - Bloco; Uldurico Pinto - PSB; Waldir PI­
res-PDT. 

Miqas Gerais 

Aloisio Vasconcelos - PMDB; Annibal Teixeira -
PTB; Aracely de Paula - Bloco; Armando Costa - PMDB; 
Avelmo Costa - PL; Célio de castro - PSB; Edmar Morei­
ra - Bloco; Elias Murad - PSDB; Fel1pe Neri - PMDB; Fer­
nando Dimz - PMDB; Humberto Souto - Bloco; lbrahim 
Abi-Ackel - PDS; Israel Pinheiro - PRS; João Paulo - PT; 
João Rosa - PMDB; José Geraldo - PMDB; José Santana 
de Vasconcellos - Bloco; José Ulfsses,de Oliveira - PRS; La~ 
el Varella - Bloco; Luiz Tadeu Leite -,PMOB; Marcos< LI­
ma - PMDB; MaurícIO Campos'- PL; Nilmárlo Miranda -
PT; Odelmo Leão - Bloco; Osmânio Pereira - PSDB; Pauli­
no Cícero de Vasconcellos - PSDB; Paulo Afonso Romano 
- Bloco; Paulo Delgada - PT; Paulo Heslander - PTB; Pe­
dro Tassls - PMDB; Ronaldo Perim - PMDB: Sarrur Tannús 
- PDC: Sandra Starlíng - PT; Saulo Coelho - PSDB; SergIo 
Naya - PMDB; Tílden SantIago - PT; Vittono Me<;hoh -
PSDB; Wagner do Nascimento - Bloco; Zaire Rezende -
PMDB. 

Espfrito Sapto . :. 

Aloizio Santos - PMDB; Etevalda Grassi de Menezes 
- PMDB; João Baptista Motta - PSDB; Jôrio de Barros­
P~DB; Nilton Baiano -' PMDB; Paulo Harwng - PSDB; 
Rit~ ('.amata - PMDB; Roberto Valadão - PMDB: Rose de 
FreItas - PSDB. . 

Múcio Monteiro - Bloco; Luiz Piauhylino - PSB; Maurílio Rio de Janeiro 
Ferreira Lima - PMDB; Maviael cavalcantI - Bloco; Miguel Ald' (' b . ' . ' 
Arraes _ PSB; Nilson Gibson _ PMDB' Osvaldo Coelho _' Ir araI - PTB, Alvaro Valle - PI., ~rolde de 011-
Bloco; Renildo Calheiros _ PC do B; Ric~rdo Heráclio _ Blo~ ;~I~a - BIo~o; Artur d~ Távola - P~DB; Benedtta da Silva -
co; Roberto Franca _ PSB; Roberto Freire _ PCB; Roberto I, ('.arlos ~antan~ - P~; César Maia - PMDB; Cidinha ('.am­
Magalhães - Bloco; Salatiel Carvalho _, PTR; Tony Gel _ pos - PDT,. EdésIO Frias - PDT; Eduardo Mascarenhas -
Bloco; Wilson Campos _ PMDB. PI?T; FranCISco Dorn~lIes ~ Bloco; Francisco Silva - PST; 

Alagoas 

Cleto Falcão - Bloco; José Thomaz Nonõ - PMDB' 
Mendonça Neto - PDT; Roberto Torres - PTB' Vit6rio Mal: 
ta - Bloco. ' 

Jatr Bolsonaro - PDC; Jamil Haddad - PSB' João Mendes 
- PTB; J~sé Ca.rlos Coutmho - POT; José EgydlO - Bloco; 
Junot Abl-RamIa - POl'; Laerte Bastos - PDT' Lysâneas 
Maciel- POT; Laprovita Vieira - PMDB; Márcia Cibihs Via­
na - PDT; Manno Clinger - PDT~ Miro TeIxeira - PDT' 
Nelson Bornier - PL; Paulo de AJmeida - PTB; Paulo Portu~ 
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gal - PDT; Paula Ramos - PDT; Roberto Campos - PDS; 
Roberto Jefferson - PTB; Rubem Medina - Bloco; Sandra 
Cavalcanti - Bloco; Sérgio Arouca - PCB; Sérgio Cury -
PDT; Sidney de Miguel - PV; Simão Sessim - Bloco; Vladi­
mir Palmeira - PT. 

São Paulo 

Alberto Goldman - PMDB; Aldo Rebelo - PC do B; 

Carlos Hau\y - PST; Max Rosenmann - Bloco; Munhoz da 
. Rocha - PSDB; Onalreves Moura - PTB; Otto Cunha - Blo­
co; Paulo Bernardo - PT; Pedro Tonelli - PT; Pinga Fogo 
de Oliveira - Bloco; Renato Johnsson - Bloco; Rubens Bue­
no - PSDB; Said Ferreira - PMDB; Werner Wanderer - Blo­
co; Wilson Moreira - PSDB. 

Santa Catarina 

Aloizio Mercadante - PT; André Benassl - PSDB; Antônio Ângela Amin - PDS; C'1:sar Souza - Bloco; Dejandir 
Carlos Mendes Thame - PSDB; Ary Kara - PMDB; Cardo- Dalpasquale - PMDB; Dérclo Knop - PDT; Eduardo Morei­
so Alves - PTB; Cunha Bueno - PDS; Delfim Netto - PDS; ra - PMDB; Hugo Biehl - PDS; Jarvis Gaidzinski - PL; Luiz 
Diogo Nomura - PL; Edevaldo Alves da Silva - PDS; Eduar- Henrique - PMDB; Nelson Morro - Bloco; Neuto de Con­

do Jorge - PT; Ernesto GradeIla - PT; Euclydes Mello - Blo- to - PMDB; Orlando Pacheco - Bloco; Paula Duarte - Blo­
co; Fabio Meirelles - PDS; Florestan Fernandes - PT; Gasto- , co; Renato Vianna - PMDB; Ruberval Pilotto - PDS; Vas­
ne Righi - PTB; Geraldo Alckmin Filho - PSDB; Heitor Fran- co Furlan - PDS. 
co - Bloco; Hélio Bicudo - PT; Hélio Rosas - PMDB; Jor-' 
ge Tadeu Mudalen - PMDB; José Cicote - PT; José Dirceu 
- PT; José Genoíno - PT; José Maria Eymael- PDC; José 
Serra - PSDB; Jurandyr Paixão - PMDB; Koyu Iha - PSDB; 
Liberato ('.aboclo - PDT; Luiz Carlos Santos - PMDB; Luiz 
Gushiken - PT; Magalhães Teixeira - PSDB; Maluly Netto 
- Bloco; Manoel Moreira - PMDB; Marcelino Romano Ma­
chado - PDS; Marcelo Barbieri - PMDB; Maurici Mariano 
- PMDB; Nelson MarquezelJi - PTB; Osvaldo Stecca -
PSDB; Pedro Pavão - PDS; Ricardo Izar - PL; Roberto Rol­
lemberg - PMDB; Robson Tuma - PL; Solon Borges dos 
Reis - PTB; Tadashi Kuriki - Bloco; Tuga Angerami - PSDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB; Vadão Gomes - Bloco; Valde­
mar C;.osta - PL; Walter Nory - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck - PSDB; Adylson 
Motta - PDS; Amaury Müller - PDT; Antônio Britto -
PMDB; Arno Magarinos - Bloco; Carrion Júnior - PDT; 
Eden Pedroso - PDT; Fernando Carrion - PDS; Fetter Jú­
nior - PDS; Germano Rigotto - PMDB; Ibsen Pinheiro -
PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; João de Deus Antunes -
PDS; Jorge Uequed - PSDB; José Fortunati - PT; Lufs Ro­
berto Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson Jo­
bim - PMDB; Odacir Klein - PMDB; Osvaldo Bender -
PDS; Paula Paim - PT; Raul Pont - PT; Telmo Kirst - PDS; 
Victor Faccioni - PDS; Wilson Müller - PDT. 

Mato Grosso O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - As listas 
Augustinho Freitas _ PTB; Joaquim Sucena -,PTB; Jo-' de presença acusam o comparecim~nto de 5~ Srs. Senadores 

nas Pinheiro _ Bloco' José Augusto Curvo _ PL; Rodrigues e 417 Srs. D~putados. Havendo numero regImental, declaro 
rm· W 11" F d PL' W'I P PL aberta a sessao. Palma-P , e lOgton agun es- , I mar eres-. N- h' d "t P , d d B C '. ao a ora ores mscn os para o eno o e reves 0-

Distrito Federal municações. 

Augusto Carvalho - PCB; Benedito Domingos - PTR; 
Chico Vigilante - PT; Eurides Brito - PTR; Mana Laura -

PT; Osório Adriano - Bloco; Paulo OctáVIO - Bloco; Sigma­
ringa Seixas - PSDB. 

Goiás 

Antonio de Jesus - PMDB; Délio Braz - Bloco; João 
Natal - PMDB; Lázaro Barbosa - PMDB; Lúcia Vânia -
PMDB; Luiz Soyer - PMDB; Maria Valadão - PDS; Mauro 
Borges - PDC; Osório Santa Cruz - PDC; Paulo Mandarí­
no - PDC; Pedro Abrão - PMDB; Roberto Balestra - PDC; 
Ronaldo Caiado - Bloco; Virmondes Cruvmel - PMDR 

Mato Grosso do Sul 

EIfsio Curvo - Bloco; Flávio Derzi - Bloco; George 
Takimoto - Bloco; José Elias - PTB; Valter PereIra - PMDB; 
Waldir Guerra - Bloco. 

Paraná 

Abelardo Lupion - Bloco; Antônio Barbara - Bloco; 
Antônio Ueno - Bloco; Basílio ViUani - PDS; ('.arlas Rober­
to Massa - Bloco; Carlos Scarpelini - PST; Delcino Tavares 
- PST; Edésio Passos - PT; Edi Silíprandt - PDT; ÉIío Dal­
la-Vecchla - PDT; Flávio Arns - PSDB; lvamo Guerra - Blo­
C<?; Joni Varisco - PMDB; Luciano Pizzatto - -Bloco; Luiz 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1°-Secretário. 
É lido o seguinte 

SGMIP N° 0379 
Brasília, 19 de março de 1992 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em 

atenção ao Ofício n° 39/92, de 18 de março p. p., da Liderança 
do PSDB, a indicação do Deputado Jackson Pereira para 
integrar, como suplente, a Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito destinada a "examinar o cumprimento das dispo­
sições legais relativas à destinação dos recursos e apurar as 
irregularidades na administração do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) do trabalhador", em substituição 
ao Deputado Tuga Angerami. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. -Ibsen Pinheiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - De acordo. 
com a indicação, será feita a substituição solicitada pelo Presi­
dente da Câmara dos Deputados, Deputado Ibsen Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - S!'" e Srs. 
Congressistas, conforme foi amplamente divulgado, a Mesa 
vai anunciar, neste momento, a composição da Comissão Mis­
ta de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, órgão da 
maior importância na estrutura do Congresso Nacional. 

A Presidência sente-se no dever de esclarecer que, desde. 
o último dia 15 de março, tornou-se perempta a Comissão 
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de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional que, durante a Sessão Legislativa de 1991, foi presi­
dida pelo nobre Senador Ronaldo Aragão. 

Antes mesmo do termo de vigência do mandato da Comis­
são, a Presidência dirigiu ofício formal a todas as Lideranças, 
no sentido de que ultimassem a indicação dos seus respectivos 
integrantes para a composição da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização para o ano em curso. 

Foi mantido, inclusive, contato com o Presidente da Câ­
mara dos Deputados, Deputado Ibsen Pinheiro, no sentido 
de que a proporcionalidade numérica das Bancadas na Câmara 
dos Deputados fosse conhecida, como efetivamente ocorreu 
no dia 17, ensejando a que, no dia seguinte, numa demons­
tração inequívoca de eficiência - e merece elogios a atuação 
do Presidente da Câmara -, S. Ex' instalasse as Comissões 
Permanentes da Câmara dos Deputados. 

Em relação ao Senado, as Comissões Permanentes têm 
mandato de dois anos, daí por que perdura o mandato na 
Sessão Legislativa de 1991, nesta que se instalou no dia 17 
de fevereiro. 

A Presidência, desde o dia 17, começou a receber as 
indicações das lideranças partidárias para a composição da 
referida Comissão Mista. 

O Senado Federal diligenciou a indicação de todos os 
seus integrantes, e as últimas foram as da Bancada do Partido 
da Frente Liberal. 

Ocorre, porém, que a Câmara dos Deputados, até este 
exato momento, não concluiu a listagem das indicações. Ape­
nas cumpriram essa tarefa na Câmara, as seguintes Bancadas: 

O Deputado José Serra, Líder do PSDB, indicou, como 
Titulares os Deputados João Faustino, Luiz Pontes, Jackson 
Pereira, Edmundo Galdino, Aécio Neves, Saulo Coelho, Sér­
gio Célio Machado. Como Suplentes: Rose de Fritas, José 
Linhares, Osmanio Pereira, Antônio Faleiros, Paulo Silva, 
Ernani Viana e Munhoz da Rocha. 

O PDS indicou os Deputados: Angela Amin, Basílio Vi­
llani, Fábio Meirelles, João de Deus Antunes, José Diogo 
e Victor Faccioni como Titulares; e como Suplentes: Aécio 
de Borba, Delfim Netto, Djenal Gonçalves, José Lourenço, 
João Rodolfo, Paulo Mourão, Roberval Piloto. 

O Líder do PT, Eduardo Jorge, indicou os Deputados 
Alcides Modesto, Aloizio Mercadante, Maria Laura, Lourival 
Freitas, Paulo Bernardes, Valdir Ganzer, como integrantes 
da Comissão de Orçamento; e como Suplentes os Deputados 
Jaques Wagner, José Dirceu, Paulo Delegado, Raul Pont, 
Passoni e João Paulo Pires. 

O Líder do PL, Deputado Ricardo Izar, indicou os Srs. 
Deputados: Ribeiro Tavares, Wellington Fagundes e Maurício 
Campos, como Titulares. Valdemar Costa, Nelson Bornier 
e Wilmar Peles, como Suplentes. 

A Deputada Eurides Brito, Líder do PTR, indicou os 
seguintes Deputados como Titulares: Benedito Domingos, 
Carlos Camurça, João Colaço. E Suplentes: Marcelo Luz, 
B. Sá e Reditário Casol. 

O Líder do PSB, Deputado Célio de Castro, indicou 
os Deputados: Titulares: Sérgio Guerra, Roberto Franklin. 
Uldurico Pinto, Ariosto Holanda. 

O PCB, que será o PPS; indicou: Titular: Deputado Au­
gusto Carvalho. Suplente: Deputado Sérgio Arouca. 

O Deputado Aldo Rabelo indicou, pelo PC do B, como 
Titular o Sr. Deputado Renildo Calheiros e como Suplente: 
o Deputado Haroldo Lima. 

O PRS, Partido das Reformas Socia;s, indicou o Depu­
tado Israel Pinheiro Filho como membro Titular da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização e como 
Suplente da referida Comissão: José Aldo, PRS de Minas 
Gerais. (Pausa.) 

Chega à Mesa a informação de que o PMDB já enviou 
à Secretaria-Geral da Mesa, sua indicação para a composição 
da Comissão. Portanto, a Presidência pede ao funcionário 
encarregado que, imediatamente, traga a listagem à Mesa 
das sessões, para que anuncie, também, os representantes 
do PMDB na Comissão de Orçamentos. 

As indicações do PFLlPRN, integrantes, portanto, do 
Bloco Parlamentar, ainda não chegaram à Mesa. 

Da mesma forma procedeu o PDT, que não formalizou 
a indicação dos seus representantes à Comissão de Orçamen­
tos até este momento, quando se exauriram todos os prazos 
de que dispunha. 

O PTB, Partido Trabalhista Brasileiro, também não pro­
cedeu à indicação dos seus integrantes. Logo, apenas o Bloco, 
o PTB, PDT e o PDC não procederam à entrega dos nomes 
dos integrantes da Comissão de Orçamentos. 

São esses os partidos que, até o momento, não cumpriram 
o que lhes era reclamado pela própria resolução que instituiu 
a Comissão de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
do Congresso Nacional. 

A Presidência lastima esse fato, e, para não projetar uma 
imagem de omissão diante daqueles que compõem esta Casa 
e, muito mais do que eles, da própria sociedade brasileira, 
conforme foi anunciado, utilizando prerrogativa que lhe é 
deferida pela própria Resolução, procederá à indicação dos 
representantes do PFL, PDT, PTB e PDC, fazendo com que 
se cumpra, de forma exemplar, ainda que com algum retarda­
mento, a Resolução que instituiu a Comissão de Orçamentos. 

Obviamente, a Mesa terá presente a exigência da resolu­
ção, que prevê a renovação de 50% dos membros daquele 
Colegiado. Atenta à recomendação da Presidência, a seleção 
foi processada com absoluto rigor, a fim de que não houvesse 
a infringência de uma norma regimental, explicitamente pre­
vista na citada Resolução. 

A Mesa, realmente, deplora o descumprimento dos pra­
zos, mas não pode permitir que se venha a irrogar, à sua 
face, a increpação de omissão, palavra que está presente nos 
noticiários de hoje da grande imprensa brasileira, quando 
se examinam as questões, de conotação presumidamente deli­
tuosas, alcançando setores do Poder Executivo. E não teria 
sentido, até mesmo pela repercussão pedagógica desses fatos, 
que nós desrespeitássemos as normas da aludida resolução. 

Em razão disso, a Mesa adotou o critério de proceder 
à indicação, observada a exigência da resolução, pela ordem 
alfabética dos integrantes do Bloco, do PDT, do PTB e do 
PDC. 

O Sr. Elcio Álvares - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Com a pala­
vra o nobre Senador Elcio Álvares. 

O SR. ELCIO ÁL "-ARES (PFL - ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - E evidente que, das palavras da Presi­
dência, ficou claro que tanto a Mesa do Senado Federal quanto 
a da Câmara dos Deputados, dentro do tempo assistido, foram 
prestativas no acolhimento do procedimento regimental. Mas 
verificamos, ~r. Presidente, que o número de Deputados Que 
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integram a Comissão de Orçamentos é elevado - 90 ao todo. 
Obviamente, todos sabem, a Comissão de Orçamentos é da 
mais alta importância para o funcionamento do nosso Legis­
lativo. 

Esta sessão extraordinária do Congresso Nacional já tinha 
uma pauta determinada - e V. Ex' disse-o bem para a divul­
gação dos nomes indicados pelas Lideranças. Mas entende­
mos, Sr. Presidente, que, mantida a postura da Mesa, em 
nenhum momento se descurou do cumprimento do prazo regi­
mental, no sentido de que seria lógico dirigir um apelo, a 
esta altura, a V. Ex', em nome de todos esses Partidos aqui 
da Câmara dos Deputados, para que esse prazo fosse prorro­
gado até a sessão extraordinária de hoje à noite - questão 
de horas - para que se cumprisse, então, o cumprimento 
integral do equilíbrio partidário, que deve existir dentro da 
Comissão de Orçamentos. 

Sr. Presidente, externando um sentimento que é de todos, 
queremos exatamente como a Mesa quer, que o Congresso 
Nacional esteja presente em todas as fases de seu processo 
legislativo. Assim, endereço um apelo a V. Ex', para que 
prorrogue até a sessão extraordinária de hoje à noite, por 
algumas horas, o prazo para que essas Lideranças possam 
encaminhar suas listas, obviamente resolvendo problemas in­
ternos, que não são problemas da Mesa, mas partidários. 

Desta maneira, com a maior 'veemência, reconhecendo 
que a postura da Mesa foi de cumprimento estrito da norma 
regimental, endereçamos esse apelo, para que os Partidos, 
que estão faltantes a esta altura, entreguem suas respectivas 
listas, com a indicação dos nomes que comporão a nova Comis­
são de Orçamentos. 

Ê o apelo que faço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Con­
gressista Elcio Álvares, V. Ex' se faz, realmente, intérprete 
de um apelb que, durante a manhá de hoje, chegou ao Gabi-
nete da Presidência. ' ' , 

Mas a Presidência se recusou, até este momento, a acolher 
este tipo de apelo, na presunção de que as Lideranças faltosas, 
inadimplentes no cumprimento da norma regimental, fizessem 
chegar à Mesa, até às llh30min de hoje, essas relações. 

São apenas três Bancadas que, até este momento, desa­
tenderam a norma regimental, criando para a Presidência uma 
situação extremamente embaraçosa, diante dos reclamos da 
própria opinião pública, que não admite o fato de que, tendo 
chegado ao Congresso Nacional, há 25 dias', o Orçamento 
Plurianual - peça da maior importância para a governabi­
lidade do País -, este se encontre na Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - a mais impor­
tante do Congresso Nacional, com seus 120 integrantes -, 
até este momento, pendente de apreciação. A Mesa não pode 
desconhecer este fato e deixar de cumprir a letra expressa 
e a prerrogativa que lhe defere a'própria resolução que insti­
tuiu esta Comissão. 
" ~obre Senador Elcio Álvares, V. Ex' apela para que 

concedamos horas apenas. 

O SR. ELCIO ÁL VARES - Até a sessão extraordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Até às 19h 
de hoje. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PDC - TO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, na condição de faltoso e inadimplente, gostaria 
não de justificar, mas apenas dizer a V. Ex' que passamos 
a semana passada inteira procurando atender aos interesses 
de nossas Bancadas, com relação às comissões permanentes 
desta Casa. 

Recebemos, na quinta-feira, ofício do Sr. Presidente ela 
Câmara dos Deputados, e procuramos atendê-lo; já havíamos, 
porém, marcado reunião decisiva para tratar desse assunto 
amanhã. 

Em função dos fatos apresentados por V. Ex', os quais 
não queremos absolutamente contestar, e em função do apelo 
feito pelo Líder, Senador Eleio Alvares - porque seria real­
mente muito bom para esses Partidos e muito traumático para 
as Bancadas se outra solução, embora regimental, por parte 
da Mesa, fosse tomada - reafirmo, em nome da nossa Lide­
rança, o apelo para que a Mesa nos conceda essas horas a 
mais que, sei, não trarão maiores prejuízos do que já trouxe­
ram, até agora, a nossa inadimplência e a nossa falta. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Líder Eduardo Siqueira Campos reitera o apelo, de que se 
fez intérprete o nobre Senador Elcio Alvares, Líder do PFL 
no Senado Federal, embora ressalvando a circunstância de 
que o Senado cumprira em tempo hábil a exigência de indica­
ção das várias Bancadas, para que a Mesa contemporizasse 
com esse retardamento no envio das indicações e protelasse 
o prazo para até às 19h de hoje. 

Comunico à Casa que a Mesa já dispõe neste momento 
das indicações dos membros das várias Bancadas que ainda 
não conseguiram superar, acredito, dificuldades de ordem po­
lítica. E devo esclarecer que, tendo que ser sensível a esses 
fatos, a Mesa utilizou aquela processualística mais pedagogi­
camente aconselhável para essas decisões: alinhou, em ordem 
alfabética, os integrantes do Partido de V. Ex', nobre Líder 
Eduardo Siqueira Campos, da mesma forma como o fez em 
relação às outras Bancadas. 

Mas, para que não se diga que a Mesa se recusou a 
atender a um apelo do nobre Senador Elcio Alvares, respal­
dado por V. Ex', no sentido de que, por mais 7 horas, aguarde 
as indicações das Lideranças de Bancadas, a Mesa, realmente 
constrangida, é verdade, mas receptiva ao apelo, vai deferir 
esse último prazo que se exaurirá, inapelavelmente, às 19h 
de hoje. 

Cumpre, ainda, a esta Presiàência fazer a ressalva de 
que a energia do Presidente da Câmara dos Deputados Ibsen 
Pinheiro fez com que as indicações chegassem àquela Casa 
em 24 horas. Pelas implicações do próprio Congresso, na sua 
estrutura ampla, é que estou sendo levado, talvez, a essa 
situação impositiva e constrangedora de transgredir explicita­
mente a norma da resolução. Mas não poderia deixar de con­
temporizar e atender a um apelo, dilatando o prazo para 
até às 19h de hoje, o que, acredito, significará o atendimento 
a todas as lideranças partidárias. 

O Sr. Carlos Kayath (PTB - P A) - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. CARLOS KAYATH (PTB - PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, os argumentos que 
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V. Ex' apresentou, ao tomar essa atitude. nos parecem irres­
pondíveis. V. Ex', mais uma vez, tomou uma atitude à frente 
desta Casa, de forma a merecer o aplauso de todos. Entre­
tanto, ao se dizer constrangido em tomar essa atitude, não 
tem o meu apoio. 

Na verdade, V. Ex', Sr. Presidente, como cultor das boas 
normas administrativas, do Direito, da Filosofia, sabe, melhor 
do que ninguém - como disse o Apóstolo Paulo: "A letra 
mata, o espírito vivifica" -:- que ao deferir essa pequena pror­
rogação de horas, estará, nada mais, nada menos, atendendo 
ao reclamo desta Casa e à dinâmica interna da nossa política. 

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência agradece a manifestação de apoio a essa decisão e 
confia em que às 19h de hoje tenhamos ultimado a indicação 
da Comissão de Orçamentos, para uma instalação que, espera­
mos. ocorra amanhã, já que o Orçamento Plurianual aguarda 
a apreciação, com prazo já estabelecido para a apresentação 
de emendas, até o dia 3 de abril. Esse prazo foi prorrogado 
pela própria Mesa e se torna, agora, claramente definido e 
improrrogavelmente estabelecido para o dia 3 de abril. 

Portanto, a Mesa aguarda que à Secretaria-Geral do Con­
gresso Nacional cheguem, logo mais, as indicações das lideran­
ças faltosas, já anunciadas por esta Presidência. 

O Sr. Eden Pedroso - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. EDEN PEDROSO (PDT - RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, comunicamos à Mesa 
que o PDT enviou ontem os nomes de seus membros para 
compor a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização. 

Era o esclarecimento que desejávamos fazer, Sr. Presi­
dente. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A infor­
mação que a Mesa teve no primeiro momento foi a de que 
o Partido de V. Ex' não teria ultimado a indicação. Mas com 
esse esclarecimento a Mesa conclui que a falta de indicações 
alcança apenas o Bloco, PTB e PDC. Segundo o Lídt!\- Siqueira 
Campos, até as 17 horas de hoje S. Ex' fará chegar à Mesa 
a indicação dos integrantes da sua Bancada. 

O Sr. Adylson Motta - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Conéedo 
a palavra ao nobre Congressista Adylson Motta. 

O S~. ADYLSON MOTTA (PDS - RS. Pela ordem. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. Presidente, essa Comissão 
que an~lisa o,<?rçament~, sem dúvida alguma, tem sido alvo 
de mUltas cntIcas e objeto de desmoralização desta Casa. 
P~rcebemos que todos esses problemas se dá graças ao elevado 
numero de seus componentes. 

• Essa Comissão deixou de ter a precípua tarefa de elabo­
raçao e estudo do Orçamento da União para se transformar 
num balcão de negócios. As críticas a ela dirigidas são veemen­
tes e várias são as reportagens em revista de circulação nacional 
agredindo-a e, principalmente, a esta Casa. 

Seria interessante, Sr. Presidente, que V. Ex', em reunião 
com os Líderes e com o Presidente da Câmara, propusesse 
a redução do número de membros da Comissão de 120 para 
20 ou 30. Dessa forma, V. Ex' estaria prestando um grande 
serviço a esta Casa e ao País, pois tal mudança seria vista 
com simpatia. Não vemos razão para a existêncià de uma 
Comissão com 120 membros e 60 suplentes; cremos que não 
existe no mundo uma comissão com tantos participantes. Isso 
ocorreu, simplesmepte, para haver uma acomodação dos Par­
tidos aqui dentro. E hora, Sr. Presidente, de se repensar esse 
caso e se voltar a reduzir o número dos seus integrantes, 
para que efetivamente a Comissão funcione. 

Quando não se deseja que algo funcione cria-se uma 
comissão; e se não se quer definitivamente cria-se uma comis­
são grande. 

Apelo a V. Ex', embora os meus apelos sejam mais simbó­
licos, mas V. Ex' é um homem de bem, que tem intenção 
realmente de conduzir a coisa pelo caminho correto, que refli­
ta, medite, no sentido da redução desse número. 

Aproventando essa primeira reunião do Congresso Na­
cional nesta Sessão Legislativa, Sr. Presidente, devo dizer 
que apresentei um projeto de emenda constitucional para evi­
tar o que está ocorrendo, para que esta Casa volte a funcionar. 

Apresentei o projeto, Sr. Presidente, com a simpatia de 
grande número de Deputados, um terço das assinaturas, como 
também recebi manifestações de Senadores no mesmo sen­
tido. 

Meu projeto de emenda constitucional visa que se faça 
reuniões separadas do Congresso Nacional, à semelhança de 
todos os países civilizados do mundo, onde as Casas apenas 
se reúnem para receber Chefes de Estado e em ocasiões espe­
ciais, dentro das peculiaridades de cada país, aqui, no caso, 
a votação do orçamento. Entretanto, vetos presidenciais, ma­
térias dessa ordem, sugiro que sejam apreciadas separada­
mente, Sr. Presidente, até porque, mesmo reunidos, no mo­
mento de votar, nós votamos separadamente, o que parece 
uma contradição. 

Reúnem-se aqui as duas Casas. Uma Casa vota e, depois, 
a outra. Se cai o quorum numa, cai a sessão. Portanto, Sr. 
Presidente, se as reuniões forem separadas cada Casa será 
responsável pelo seu trabalho e se evitará que ocorram essas 
quedas de sessão. Para solucionar esse problema V. Ex' dispõe 
do in~trumento que está tramitando na Casa. 

E um serviço que estou prestando ao Congresso, Sr. Presi­
dente. É a realidade que está mostrando esse caminho. É 
a racionalidade que impõe medidas dessa ordem. Certamente, 
se V. Ex' consultar os seus colegas ou o Presidente da Câmara, 
nós haveremos de aplOvar o projeto de minha autoria. Creio 
que é um serviço que se presta a esta Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Acredito 
que a Casa ficará atenta à sugestão do nobre Deputado Adyl­
son Motta, que propõe a redução do número de integrantes 
na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação, para, ao invés de 120, como estabelece a Resolução, 
se reduza a 30 o número dos seus integrantes, para que, real­
mente, a apreciação das matérias naquele colegiado se pro­
cesse com mais celeridade - pelo menos foi isto o que apreen­
deu a Mesa da manifestação do nobre representante do Rio 
Grande do Sul. 

O Sr. Giovanni Queiroz - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a 
palavra ao nobre Congressista Giovanni Queiroz, pela ordem. 

O SR. GIOV ANNI QUEIROZ (PDT - P A. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, como membro 
que fui no ano passado da Comissão mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, no que diz respeito à fiscali­
zação e mesmo ao Orçamento, propriamente dito, a Asses­
soria Legislativa especifica que lá está colocada para nos aten­
der, composta por técnicos, inquestionavelmente do mais alto 
nível e com a boa vontade de servir a esta Casa, a este Con­
gresso Nacional, está limitada, impedido de nos prestar um 
melhor assessoramento. 

Observe V. Ex~ que nenhum Deputado tem, hoje, condi­
ção de acesso às informações que o Siafi poderia nos passar 
para que pudéssemos acompanhar e fiscalizar a aplicação do 
Orçamento e mesmo os repasses de recursos para os nossos 
Estados. 

Quero, neste instante, colocar uma questão que nos preo­
cupa, embora o Presidente da Comissão tenha, realmente, 
se esforçado para garantir instrumentos para que a referida 
Comissão funcionasse. Lamentavelmente, embora tivesse 
também no Orçamento previsto recursos para garantir um. 
sistema de computação capaz de dar aos Srs. Deputados uma 
maior agilidade e acesso às info~mações, o que não temos 
hoje, ainda não foi implantado um sistema de computação 
capaz de permitir ao Serviço de Assessoramento Legislativo, 
ligado à Comissão, condições para, efetivamente, prestar esse 
serviço aos Srs. Deputados. 

Neste sentido, quero colocar que estamos ali apenas como 
meio-Deputado. Na Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização ninguém atua com a inteireza do seu 
mandato, porque estamos ali discutindo apenas o orçamento, 
mas a fiscalização que, talvez, seja àté mais importante do 
que, propriam~nte, essa discussão, não podemos fazê-la, não 
temos instrumentos que nos permitam discutir e acompanhar 
o Orçamento da União e a sua aplicação nos nossos Estados. 
Sabemos, por exemplo, que o Estado do Pará está recebendo 
bilhões de cruzeiros, porquanto o Governador de lá, que é 
do PMDB, de PMDB não tem nada, é tudo Governo com 
a mãozinha quente do Ministro Jarbas Passarinho que, logica­
mente, carreia recursos para aquele Estado. Todos os órgãos 
federais do Pará estão nas mãos do PMDB. De forma que 
no Pará não há oposição - tudo é Governo com as bênçãos 
do Sr. Ministro Jarbas Passarinho. 

Não temos condições de saber onde esse dinheiro está 
sendo aplicando, pois ele está sendo gasto e as obras não 
aparecem. Não temos condições, nem instrumentos que nos 
permitam acesso a esses recursos, no sentido de sabermos 
quanto foi liberado, qual o objeto da sua liberação. 

Queria fazer está observação, pedindo a V. Ex', Sr. Presi­
dente, que com a prestyza e com o zelo que sempre teve 
por esta Casa, interferisse no sentido de dar estrutura para 
que pudéssemos melhor trabalhar na referida comissão. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Não há dúvi­
da, nobre Deputado Giovanni Queiroz, que as considerações 
de V. Ey' foram absolutamente corretas e o seu objetivo é 
dotar a C missão que estuda o Orçamento de uma estrutura 
técnica, burocrática, administrativa que lhe permita cumprir 
exemplarmente seus objetivos, que são, sem dúvida, da maior 
importância para a vida administrativa e financeira do País. 

A nível de Senado, já garantimos o acesso de todos os 
Srs. Senadores ao Siafi, banco de dados que possibilitará ao 
parlamentar, mediante a digitação de um código individual, 
obter informações, tanto em relação à execução orçamentária 
quanto, e mais espeficicamente, à elaboração do Orçamento. 
Com a digitação do seu código respectivo. 

Portanto, a Câmara que é presidida, e muito bem, pelo 
Deputado Ibsen Pinheiro, certamente com o apoio de todos 
os integrantes dessa Casa, haverá de obter idêntico trata­
mento, que fará com que o parlamentar fiscalize e utilize 
corretamente as prerrogativas de controlar e fiscalizar o Exe­
cutivo que, ao lado da função de legislar, se inserem entre 
as atribuições que competem ao Congresso Nacional. Agra­
deço a intervenção de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Não há quo­
rum para deliberação. 

Em conseqüência, as matérias constantes da Ordem do 
Dia da presente sessão, todas em fase de votação, ficam adia­
das. 

São os seguintes os itens adiados: 

VETOS PRESIDENCIAIS 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 63, DE 1991 

(N° 638/91, na Casa de origem) 

Continuação da votação, em turno único, do veto 
parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara na 63, 
de 1991 (n° 638/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a Política Nacional de Salários, o salário mínimo 
e dá outras providências, tendo 

- Relatório, sob n° 7, de 1991-CN, da Comissão 
Mista. (Mens. na 92/91-CN.) 

Partes vetadas: 
-parágrafo único do art. 10 - mantido; 
- art. 5° - mantido; 
- parágrafo único do art. 8° - mantido; 
- inciso I do art. 10 - mantido; 
- inciso IH do art. 10 '-' mantido; 
- art. 13 - mantido; . 
- art. 14 - mantido; 
- art. 15 - mantido; 
- art. 16 -.:... mantido; 
- art. 17 -'- mantido; e 
-art. 18. 
Prazo: 10-10-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 60 do art. 66 da Constituição. 

-2-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 21, DE 1990 

(Medida Provisória n° 151, de 1990) 

Votação, elJl turno único, de veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei de Conversão na 21, de 1990, que 
dispóe sobre a extinção e dissolução de entidades da 
Adminis~ração Pública Federal e dá outras providên­
cias. (~ns. n° 71/90-CN.) 
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Partes vetadas: 
- § l' do art. l": 
- § 2" do art. 1": 
- § 3" do art. 1': 
-art. 3": 
- ~ 1" do art. 4"; 
- art. 6° e seu parágrafo; 
- parágrafo único do art. 7"; 
- alínea e do parágrafo único do art. 16; 
-art. 6"; 
- § 2'-' do art. 10: 
-art. 25; e 
-art. 26. 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6" do art. 66 da Constituição. 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 49, DE 1990 

(N" 3.101/90, na origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
dO Projeto de Lei da Câmara no49, de 1990 (n° 3.101190, 
na origem), que dispõe sobre a organização da Seguri­
dade Social, institui o Plano de Custeio, e dá outras 
providências. (Mens. n" 158/90-CN.) 

Prazo: 8-11-90 
-Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6" do art. 66 da Constituição. 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 48, DE 1990 
(N' 3.099/89, na origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n" 48, de 1990 (n° 3.099/89, 
na origem), que di~põe sobre a Lei Orgânica da Assis­
tência Social. suas definições, princípios e diretrizes, 
determina competência gerais em cada esfera de gover­
no, benefícios e serviços, fontes de financiamento, e 
dá outras providências. (Mens. n" 172/90-CN.) 

Prazo: 10-11-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

-5-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 50, DE 1990 

(Medida Provisória n" 249/90) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei de Conversão n° 50, de 1990, que 
dispõe sobre a organização e custeio da Seguridade 
Social e altera a legislação de benefícios da Previdência 
Social, tendo 

- Relatório, sob n" 3, de 1991-CN, da Comissão 
Mista. (Mens. n" 10/91-Cl'.J.) 

Partes vetadas: 
-art. 1"; 
-art. 2'": 
- art. 3"; 
-art. 4°; 
- § 5" do art. 18; 
-ar ... 7"; 

-art. 8°; 
-art. 9°; 
-art. 10; e 
-art. 16. 
Prazo: 28-3-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Çonstituição. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 176, DE 1990 

(N9 4.086/89, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei do Senado n° 176, de 1989 (n° 
4.086/89, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre 
a Política Agrícola. (Mens. n° 23/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- item V do art. 3°; 
- item XII do art. 3°; 
- itens I, 11 e V do art. 5°; 
- item XII do § lodo art. 5°; 
- § 2° do art. 5°; 
- §§ 7° e 8° do art. 5°; 
- item I do art. 6°; 
- §§ 1° e 2° do art. 8°; 
- art. 11, caput; 
-art. 15; 
- art. 21; 
-art. 24; 
-art. 27; 
-art. 28; 
-art. 29; 
-itens V, VII, VIII, X, XI, XII do art. 30; , 
- §§ 2° e 49 do art. 31; 
-art. 32; 
- art. 33, caput, e § 1°; 
-art. 34; 
-parágrafo único do art. 37; 
-art. 38; 
-art. 39; 
-art. 40; 
-art. 41; 
-art. 43; 
-art. 44; 
-art. 46; 
- item IV do art. 48; 
- § 1° do art. 50; 
-art. 51; 
-art. 53; 
-art. 54; 
-art. 55; 
-art. 57; 
-art. 61; 
-art. 62; 
-art. 63; 
-art. 64; 
-art. 67; 
-art. 68; 
-art. 69; 
-art. 70; 
-art. 71; 
-art. 72; 
-art. 73; 
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-art. 74; 
-art. 75; 
-art. 76; 
-art. 77; 
-art. 78; 
-art. 79; 
-art. 80; 
-itens I, VII, IX do art. 81; 
- itens lI, III e VII do art. 82; 
-art. 83; 
-art. 86; 
- § 20 do art. 87; 
-art. 88; 
-art. 90; 
,-art. 91; 
-art. 92; 
- item V do art. 96; 
- § 19 do art. 99; 
-art. 100; 
-art. 101; 
-art. 105. 
Prazo: 2-5-91 
_ Incluído em Ord~m do Dia de acordo com o 

§ 60 do art. 66 da Constituição. 

-7-
PROJETO DE LEI DE 

CONVERSÃO N° 6, DE 1991 
(Medida Provisória ~o 294/91) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao projeto de Lei de Conversão na 6, de 1991, que 
estabelece regras para a desindexação da economia e 
dá outras providências. (Mens. na 37/91-CN.) 

Partes vetadas: 
-§ 1° do art. 90

; e 
-art. 34. 
Prazo: 19-9-91 

, - Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 
§ 6° do art. 66 da Constituição. 

-8-
PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N° 38, DE 1990 
(N° 3.287/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara na 38, de 1990 (n° 3.287/89, 
na Casa de origem), que autoriza os táxis a portarem 
painéis publicitários fixados no teto. (Mens. na 
38/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 69 do art. 66 da Constituição. 

-9-
PROJETO DE LEI DO 

SENADO N° 88, DE 1988 
(N° 1.407/88, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei do Senado na 88, de 1988 (n° 1.407/88, 
na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre as Funda-

ções de Apoio às Instituições de Ensino Superior e 
'dá outras providências. (Mens. n° 39/91-CN.) 

, Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 60 do art. 66 da Constituição. 

-10-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 14, DE 1991 

(N° 290/91, na Casa de origem) 

Prazo: 19-1)-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 
Votação, em turno único, do veto total aposto 

-ao' Projeto de Lei da Câmara n° 14, de 1991 (n° 290/91, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao parágrafo 
'único do art. 17 da Lei n° 8.088, de 31 de outubro 
de 1990, que dispõe sobre a atualização do Bônus do 
Tesouro Nacional e dos depósitos de poupança e dá 
outras providências. (Mens. na 491-CN.) 

-11-
PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N° 87, DE 1990 
(N° 2.912/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto' 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 87, de 1990 (n° 2.912/89, 
na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo 
a criar a Escola Agrícola Federal de Itabaiana, no Esta­
do de Sergipe. (Mens. n° 41/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído, em Ordem do Dia de acordo com 

o § 6° do art. 66 da Constituição. 

-12-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA, N° 18, DE 1991 

(N9 81/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto' 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 18, de 1991 (n° 81/91, 
na Casa de origem), que autoriza a concessão de finan­
ciamento à exportação de bens e serviços nacionais. 
(Mens. n° 42/91-CN.) 

Parte vetada: 
-§ 30 do art. 2" 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 60 do art. 66 da Constituição. 

-13-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 12, DE 1991 

(N° 4.575/90, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 12, de 1991 (n° 4.575/90, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o enquadramento 
dos servidores da extinta Fundação Projeto Rondon, 
redistribuídospara os órgãos da Administração Federal 
direta, autarquias e fundações públicas. (Mens. n9 

43/91-CN.) 
Partes vetadas: 
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- § 2° do art. 10 caput do art. 2° 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

-14-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 73, DE 1990 

(N" 1.580/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmarano73, de 1990 (n° 1.580/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o pecúlio ao 
aposentado da Previdência Social que retoma à ativi­
dade sujeita a esse regime. (Mens. n° 44/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

-15-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 88, DE 1990 

(N" 3.201189, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 98, de 1990 (n° 3.201/89, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao parágrafo 
único do art. 513 da Consolidação das Leis do Trabalho 
- CLT. (Mens. n° 45/91-CN.) 

prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

-16-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 123, DE 1990 

(No 4.434/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao projeto de Lei da Câmara n° 122, de 1990 (n° 
4.434/89, na Casa de origem), que autoriza o repasse, 
aos estados e municípios, de percentual da arrecadação 
da taxa de ocupação de imóveis da União, dispõe sobre 
foros, taxas e laudêmios e dá outras providências. 
(Mens. n° 46/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

-17-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 24, DE 1991 

(N° 885/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 24, de 1991 (n° 885/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre os vencimentos, 
salários e demais retribuições de servidores que men­
ciona e dá outras providências. (Mens. n° 51/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- arts. 3° e 6° 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constiutição. 

-18-

PROJETO DE I"EI pO .: 
SENADO N° 2l4, DE,198~ , 

(N" 8.346/86, na Câmara dos DeputÇidos) 

Votação, em turho único, do vetó total aposto 
ao Projeto de Lei do Senado n° 214,- de 1984 (n° 
8.346/86, na Câmara dos Deputados), que acrescenta 
dispositivo ao Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho 
de 1945 - Lei de Falências. (Mens. n° 53/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de 'acordo com o 

§ 6° do art. P9 da C0f!sti~~ição. 

-19-

PROJETO DELE! DA 
, CÂMARA N~ 78, DE '1990 

(N° 2.936/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n078, de 1990 (n"2.936/89, 
na Casa de origem), que a)ltoriza!,\ instituição da,Área 
de Relevante Interesse Ecológico do Morro da Pedreira 
e dá outras providências. (Mens. n~ 54/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do' Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da C9nstituiç~0. 

- 20-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA No 26, DE 1989 

(N" 889/88, na Casa de origem) , , 
Votação, em turno único, do' veto total aposto 

ao Projeto de Lei da Câmar~ J;}0, ~6, de 1989 (n° 

889/88, na Casa de origem), que denomina "Rodo­
via Mário Andreazza" a Rodovia B R-230 - Transama­
zônica. (Mens. n° 55/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 , 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 'com' o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 21""-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 27, DE 199Q' 

(N" 6.821/85, na Casa de origem) 

Votação, em turno único', do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 27, de 1990 (n° 6.821/85, 
na Casa de origem), que confere à BR-369 a denomi­
nação de "Rodovia Presidente Tancredo Neves". 
(Mens. n° 56/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 .• 
- Incluído em Ordém do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 22-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 33, DE 1991 

(N° 516/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 33, de 1991 (n° 5Híl91 , 
na Casa de origem), que dispõe sobre a competência 
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da Superintendência Nacional de Abastecimento-SU­
NAB, altera a Lei Delegada n° 4, oe 26 de setembro 
de 1962, e dâ outras providênciás. (Mens. n° 61191-CN.) 

Prazo: 19-9~91 ' . . 
- Incluíçlo em Ordem. !i9 .Dia de acordo com o 

§ 6" do art. 66 da Constituição. 

- 23-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 83, DE 1990 

(N° 3.672/89, na Casa de origem) , 
I J <' j. • t • \. , 

Votação, em turno unico, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 83, de 1990 (n° 3.672/89, 
na Casa de origem), que dispõe,sobre nova denomi­
nação para a Rodovia BR-364, trecho que liga Goiânia 
a Santa Rita do Araguaia, no· Estado de Goiás. (Mens. 
n° 62/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
-Incluído'em Ordem do Dia de acordo com o 

§'69 do art. 66 da Constituição. 

- 24- . ," i' , 

. , 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 40; DE 1984 

(N° 4.214/84, na Câmara dos Deputados) . 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei do Senado n° 40, de 1984 (n° 4.214/84, 
na Câmara dos Qeputados), que autoriza a emissão 
especial de selos em, benefício,dos trabalhadores desem­
pregados. (Mens. n963/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo ~bni o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 25-
PRqJETO DE LEI DA CÂMARA N9 22, DE 1991 

I , ,I' 

(N9 4.785/90, na Casa de origem) , 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara.n° 22, de 1991 (n° 4.785/90, 
na Casa de origem), que cria a Área de qvre Comércio 
de Guajará-Mirim, no Estado de Rondônia, e dá 'outras 
providências. (Mens. n° 64/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 1° do art. 9°; 
- art. 10 e parágrafo; e 

I -art. 11. ' 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

~ 6° do art. 66 da Constituição. . 

- 26-

PROJETO DE LEI DA CÂMA~A N° 34, DE 1991 

(N° 826/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 34, de 1991 (n° 826/91, 

. na Casa de origem), que dispõe sobre a organização 
çla Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá 
outras providências. (Mens. n° 66/91-CN.) 

Parte vetada: 
-art. 40. 

, Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem- do Dia de acordó corri ~ 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

. - 27-· 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 35, DE 1991 

. (N° 825/9.1, na C~s~:d.e·~rigem)· 
Votação, em turno único, do Veto' parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara nQ 35, de 1991'(n° 825/91, 
na Cása de otigem), quê 'dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras' providên-
cias. (Mens. n" 67/91-CN.) " . 

Parte vetada: 
-art. 100. 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. ' , 
; . . , 

. - 28-

PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 82 DE 1991 
. : . (N" 1.0501?1, na Câmara dos Dep~ta?os) 

Votação, em turno único; do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei do Senado n° 82, de 1991 (nO' 1.050/91, 
na Câmara dos Deputados); que 'estabele'ce normas 
para a realização das eleições municipais de 3 de outu­
bro de 1992 e dá outras providências. (Mens. n° 
68/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 1° do art. 9°' 
- parágrafo único' do art. 12; 
-art. 13 e §§ 1° e 2°; 
-;-§§ 1°e·3,0.do art. 21; 
- art. 27 e seu parágrafo único; 
- art. 33 e seus §§ 1° e 2°; , 
- inciso IX do art. 34; 
- parágrafo ,único do art. 39; 
-art. 49; e , 
-art. 53. 
Prazo: 19-9-91 
-Incluído-em Ordem do Dia,de acotdo com o 

§ 6° do art. 66 da ConstItuição. 

- 29-
I 

PROJETO DE LEI N" 3, DE 1991-CN . , 
V~tação, e~ turno único, do veto parcial aposto 

ao P:oJe~o de ~el n° 3" de 1991-CN, que dispõe sobre 
as dlretnzes or,çamentarias para o ano de 1992, e dá 
outras providêvyias. (Mens. n° 90/91-CN.) 

Partes vetad~s: ' 
- inciso VII do art. 22; e 
-art. 23 e seus §§ 1° e 2°; e 
-art. 45 . 
Prazo: 10-10-91 
- Incluído ~m Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 
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- 30-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 57, DE 1991 
(N" 1.390/91, na Casa de origem) 

Votação. em turno único. do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n? 57. de 1991 (n° 1.390/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre antecipação a 
ser compensada quando da revisão geral da remune­
ração dos servidores públicos, corrige e reestrutura ta­
belas de vencimentos e dá outras providências. (Mens. 
n° 91191-CN.) 

Partes vetadas: 
-art. 15; 
-art. 31: 
-art. 32; 
-art. 33; 
-art. 34; 
-art. 35; e 
-art. 36. 
Prazo: 10-10-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6" do art. 66 da Constituição. 

- 31-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 120, DE 1990 

(N° 5.284/90. na Casa de origem) 

Votação, em turno único, dQ veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 120, de 1990 (n° 
5.284/90, na Casa de origem), que dispõe sobre normas 
partidárias. (Mens. n° 104/91- GN.) 

Prazo: 28-11-t>1 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 32-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 36, DE 1991 
(N° 514/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara nO 36 (n° 514/91, na Casa 
de origem). que ':na o Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CONANDA e dá ou­
tras providências. (Mens. n° 105/91 - CN.) 

Partes vetadas: 
- inciso V do art. 2"; 
- inciso VI do art. 2°; 
- § l° do art. 3"; 
- caput do art. 4"; e 
-art. 7" 
Prazo: 28-11-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 33-

PROJETO DE LEr DA CÂMARA N° 52, DE 1991 
(N" 912/91, na Casa de origem) 

Votação. em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 52, de 1991 (n° 912/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as locações dos 
imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes. 
(Mens. n" 112/91 - CN.) -

Partes vetadas: 
-art. 87; e 
-art. 88. 
Prazo: 28-11-91 
- Incluído em 'Ç)rdem do Dia qe l.lcordo com o 

§ 6" do art. 66 da Constituição. 

- 34-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 77 DE 1991 
(N° 1.263/91, na Casa de origem) 

Votação, em-turno único. do-veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 77, de 1991 (n° 1.26,3/91, 
na Casa de origem), que autoriza'o Poder Executivo 
a instituir o Serviço Social Autônomo ;'Associação das 
Pioneiras Sociais" e dá outras providências. (Mens. 
n° 124/91 - CN.) 

Partes vetadas: 
- inciso I do art. 3"; e 
- Inciso 11 do art. 3° 
Prazo: 5-12-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 35-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 47, DE 1991 
(N° 5.804/90, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto dt) Lei da Câfi?~ran047, de)991 (n° 5.804/90, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a capacjtação 
e competitividade do setor de informática e automação, 
e dá outras providências. (Mens. n° 138/91 - CN.) 

Partes vetadas: 
- § 2° do art. 10; 
- parágrafo único do art. 10; 
-art. 13; e 
-art. 16, 
Prazo: 18-2-92 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 36-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 92. DE 1990 
(N" 4.084189, na Casa de origem) .' -

Votação, em turno único, do veto total apostp. 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 92, de 1990 (n° 4.084(8.9, 
na Casa de origem), que disciplina o art. 100 da Cçnsti7 
tuição Federal, dispondo sobre créditos alimentícjqs, 
(Mens. n° 139/91- CN.) . , I" 

Prazo: 18-2-92 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo C0!ll-0 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 37-
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 308, DE 1989 

(N° 5.230/90. na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei do Senado n° 308, de 1989' (n° 
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5.230/90, da Câmara dos Deputados), que institui o 
cadastro nacional de infrações penais, e dá outras Vrovi­
dências. (Mens. n° 146/91- CN.) 

Prazo: 24-2-92 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constitúiçãó. 

- 38-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 128, DE 1990 
(N° 3.733/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto'parcial ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 128, de 1990 (n° 3.733/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a criação de 
Procuradorias Regionais da República, da Procurado­
ria da República do Estado do Tocantins, de Procura­
dorias em Municípios do interior e dá outras providên­
cias, tendo 

-RELATÓRIO, sob n° 8, de 1991 - CN, da 
Comissão Mista. 

Parte vetada: 
-art. 5° 
Prazo: 24-2-92 (Mens. n° 147/91- CN.) 
- Incluído em Ordem do dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 39-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 97, DE 1991 
(W 1.992/91, na Casa de origem) 

. , Votaçãd, em turno'único, do veto parcial aposto 
, ' ao Projeto de Lei da Câmara nº 97, de1991 (n° 1.922/91, 

na Casa de origem), que reajusta valores da tabela 
prQgressiva para cálculo do Imposto de Renda. (Mens. 
n° 148/91- CN.) 

Parte vetada: 
-art. 2° 
Prazo: 24-2-92 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 40-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 74, DE 1991 
(N" 4.771/90, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 74, de 1991 (n° 4.771/90, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a transformação 
do Centro de Educação Tecnológica da Bahia em Cen­
tro Federal de Educação Tecnológica da Bahia e dá 
outras providências. (Mens. n° 149/91 - CN.) 

Prazo: 24-2-92 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19h, 
neste plenário. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão . 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 10 minutos.) 

Ata da 7a Sessão Conjunta, em 24 de março de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49<1 Legislatura 

Presid,ência do Sr. lrfàuro Benevides 

ÀS 15 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. zi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy 
SENADORES: Bacelar - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Cos­
ta - Almir Gabriel - Amazonino Mendes - Antonio Mariz 
- Beni Veras - Carlos De'Carli - Cêsar Dias - Chagas Ro­
drigues - Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge - Dario 
Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Su­
plicy ::..' Eleio Álvares - Esperidião Amin - Epitáeio Cafetei­
ra -'Fernando Henrique Cardoso - Flaviano Melo - Francis­
co Rollemberg - Gerson Camata - Henrique Almeida - Hum­
berto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan 
Costa 'Júnior - João Calmon - João França - João Rocha -
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - Josê Paulo Bisol- Jo­
sê Richa - Josê Sarney - Julio Campos - Júnia Marise - Ju­
tahy Magalhães - Lavoisier Maia - Levy Dias - Lourival Bap­
tista - Lucídio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de La­
vor - Marco Maciel - Mário Covas - Maurício Corrêa -
Mauro Benevides - Meira Filho - Nabor Júnior - Nelson 
Carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Onofre Qui­
nan - G>ziel Carneiro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Der-

E OS SRS. DRPUTADOS: 

Roraima 

Avenir Rosa - PDC; Francisco Rodrigues - PTB; João 
Fagundes - PMDB; Júlio Cabral- PTB; Marcelo Luz - PTR; 
Rubem Bento - Bloco; Teresa Jucá - PDS. 

Amapá 

Aroldo Góes - PDT; Fâtima Pelaes - Bloco; Lourival 
Freitas - PT; Murilo Pinheiro - Bloco; Sêrgio Barcellos -
Bloco; Valdenor Guedes - PTR. 

Parâ 

Alacid Nunes - Bloco; Carlos Kayath - PTB; Domin­
gos Juvenil - PMDB; Eliel Rodrigues - PMDB; Giovanni 
Queiroz - PDT; Hermfnio Calvinho - PMDB; Hilário Coim-
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bra - PTR; Mário Chermont - PTR; Mário Martins - PMDB; 
Osvaldo Melo- PDS; Paulo Rocha - PT; Paulo Titan - PMDB. 

Amazonas 

Átila Lins - Bloco; Eduardo Braga - PDC; Euler Ri­
beiro - PMDB; José Dutra - PMDB; Pauderney Avelino -
PDC; Ricardo Moraes - PT. 

Rondônia 

Antonio Morimoto - PTB; Carlos Camurça - PTR; 
Edison Fidelis - PTB; Maurício Calixto - Bloco; Pa'lcoal No­
vaes - PTR; Raquel C'.ândido - PDT; Reditário Cassol- PTR. 

Acre 

Pernambuco 

Álvaro Ribeiro - PSB; Fernando Bezerra Coelho -
pMDB; Gilson Machado - Bloco; Inocêncio Oliveira - Blo­
co; João Cal aço - PTR; José Carlos Vasconcellos - Bloco; 
José Mendonça Bezerra - Blocoj José Moura - Blocoj José 
Múcio Monteiro - Bloco; Luiz Piauhylino - PSB; Maurílio 
Ferreira Lima - PMDB; Maviael Cavalcanti - Blocoj Miguel 
Arraes - PSB; Nilson Gibson - PMDB; Osvaldo Coelho -
Bloco; Renildo Calheiros - PC do Bj Ricardo Heráclio - Blo­
co; Roberto Franca - PSB; Roberto Freire - PCB; Roberto 
Magalhães - Bloco; Salatiel Carvalho - PTR; Tony Gel -
Bloco; Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Adclaide Neri - PMDB; C',élia Mendes - PDS; Francis- Cleto Falcão - Bloco; José Thomaz Nonô - PMDB; 
co Diógenes - PDS; Jo!l.o Mala - Bloco; Maun SérgiO - Mendonça Neto - PDT; Roberto Torres - PTB; Vitório Mal-
PMDH; Romvon Santiago - Bloco. ta - Bloco. 

Tocantins 

Derval de Paiva - PMDB; Edmundo Galdino - PSDB; 
Freire Júnior - Bloco; Hagahús AraÚJO - PMDB; Leomar 
Qumtanilha - PDC; Paulo Mourão - PDS. 

Maranhão 

Cesar Bandeira - Bloco; Cid Carvalho - PMDB; Cos­
ta Ferreira - PTR; Damel Silva - PDS; Eduardo Matias -
PDC; Haroldo Sabóia - PDT; Jayme Santana - PSDH; João 
Rodolfo - PDS; José Carlos Sabóia - PSB; José Reinaldo­
Bloco; Pedro Novais - PDC; Ricardo Murad - B10COj Rose­
ana Sarney - Bloco; Sarney Filho - Bloco. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Antômo dos Santos - Bloco: 
Anosto Holanda - PSB; Carlos BeneVides - PMDB; Carlos 
Virgílio - PDS; Edson Silva - PDT; Ernam Viana - PSDB; 
Etevaldo Nogueira - Bloco; Gonzaga Mota - PMDB; Jack­
son Perclra - PSDBj José Unhares - PSDB; Luiz Girão -
PDT; Luiz Pontes - PSDB; Marco Penaforte - PSDB; Maria 
Luiza Fontenele - PSBj Mauro Sampaio - PSDB; Moroni 
Torgan - PSDB; Pinheiro Landim - PMDB; Ubiratan Aguiar 
- PMDB; Vicente Fialho - Bloco. 

Piauí 

B. Sá - PTR; C'1l1da<; Rodrigues - Bloco; Ciro Noguei­
ra - Blocoj Jesus Tajra - Bloco; Jo!l.o Hennque - PMDB; 
José Luiz Maia - PDS; Munlo Rezende - PMDB; Mussa 
Demes - Bloco; Paes Landim - Bloco; Paulo Silva - PSDB. 

Rio Grande do Norte 

Fernando Freire - Bloco; Henrique Eduardo Alves -
PMDB; Iberê Ferreira - Bloco; João Faustino - PSDB: Laf­
re Rosado - PMDB; Ney Lopes - Bloco. 

Paraíba 

Adauto Pereira - Bloco; Edvald~ Motta - PMDBj 

Efraim Morais - Bloco; Evaldo Gonçalves - Bloco; Francis­
co Evangelista - PDT; Ivan Burity - Bloco; José Luiz Clerot 
- PMDB; José Maranhão - PMDB; Lúcia Braga - PDT; Ri­
valdo Medeiros - Bloco. 

Sergipe 

Benedito de Figueiredo - Bloco; Djenal Gonçalves -
PDS; Everaldo de Oliveira - Bloco; Jerônimo Reis - Bloco; 
José Teles - PDS; Messias Góis - Bloco. 

Babia 

Alcides Modesto - PT; Ângelo Magalhães - Bloco; 
Aroldo Cedraz - Bloco; Benito Gama - Bloco; Beraldo Bo­
aventura - PDT; Clóvis Assis - PDT; Eraldo Tmoco - Blo­
co; Geddcl Vieira Lima - PMDB; Genebaldo C'.arreia -
PMDB; Haroldo Lima - PC do B; Jabes Ribeiro - PSDB; 
Jairo AzI - PDC; Jairo Carneiro - Bloco; João Almeida -
PMDB; João Alves - Bloco; João Carlos Bacelar - PMDB; 
Jomval Lucas - PDC; Jorge Khoury - Bloco; José Carlos 
AlelUia - Bloco; José Falcão - Bloco; José Lourenço - PDS; 
Jutahy JÚOlor - PSDB; Leur Lomanto - Bloco; Luiz Morei­
ra - PTB; Manoel Castro - Bloco; Marcos Medrado - PDC; 
Nestor Duarte - PMDB; Pedro Irujo - Bloco; Prisco Viana 
- PDS; Ribeiro Tavares - PL; Sérgio Gaudenzi - PDT;'Tou­
rinho Dantas - Bloco; U1durico Pinto - PSB; Waldir Pires 
-PDT. 

Minas Gerais 

Aloisio Vasconcelos - PMDB; Annibal Teixeira -
PTB; Aracely de Paula - Bloco; Armando Costa - PMDB; 
Avelino Costa - PL; Célio de Castro - PSB; Edmar Morei­
ra - Bloco; Elias Murad - PSDB; Felipe Neri - PMDB; Fer­
nando Diniz - PMDB; Humberto Souto - Bloco; Ibrahim 
Abl-Ackel - PDS; Israel Pinheiro - PRS; João Paulo - PT; 
João Rosa - PMDB; José Geraldo - PMDB; José Santana 
de Vasconcellos - Bloco; José Ulfsses de Oliveira - PRS; la­
el Varella - Bloco; LUIZ Tadeu Leite - PMDB; Marcos li­
ma - PMDB; Maurfclo Campos - PL; Nilmário Miranda _ 
PT; Odelmo Leão - Bloco; Osmânio Pereira - PSDB; Pauli­
no Cfcero de Vasconcellos - PSDB; Paulo Afonso Romano 
- Bloco; Paulo Delgado - PT; Paula Heslander - PTB; Pe­
dro Tassis - PMDB; Ronaldo Perim - PMDB; Samir Tannús 
- PDC; Sandra Starling - PT; Saulo Coelho - PSDB; Sérgio 
Naya - PMDB; TIlden Santiago - PT; VittOflO Medioli -
PSDB; Wagner do Nascimento - Bloco; Zaire Rezende -
PMDB. 
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Espírito Santo 

Aloizio Santos - PMDB; Etevalda Gras.'li de Menezes 
- PMDB; João Baptista Motta - PSDBj Jório de Barros -
PMDB; Nilton Báiano - PMDB; Paulo Hartung - PSDB; 
Rita Camata - :P'rxt~B; Robertq \r~Úadão - PMDB; ,Rose de 
Freitas - PSDB.' ' , 

Rio de Janeiro 

Aldir ('abral -,P'rn; Álvaro Valle - PL; Arolde de Oli­
vei~a - Bloco; Artur da Távola - PSDB; Benedita da Silva -
PT; ('.arlos Santana - PT; César Maia'- PMDB; Cidinha Cam­
pos - PDT; Edésio Frias - PDT; Eduardo Mascarenhas -
PDT; Francisco Dornelles - Bloco; Francisco Silva - PST; 
Jair Bolsonaro - PDC; Jarntl Haddad - PSB; João Mendes 
- PTB; José Carlos Coutinho - PDT; José Egydio - Bloco; 
lunot Abi-Ramia - PDT; Laerte Bastos - PDT; Laprovita 
Vieira - PMDB; Lysâneas Maciel - PDT; Márcia Cibilis Via­
na - PDT; Marino Clinger - PDT; Miro Teixeira - PDT; 
Nelson Bornier - PL; Paulo Almeida - PTB; Paulo Portugal 
- PDT; Paulo Ramos - PDT; Roberto Campos - PDS; Ro­
berto Jefferson - PTB; Rubem Medina '- Bloco; Sandra Ca­
valcanti - Bloco; Sérgio Arouca - PCB; Sérgio Cury - PDT; 
Sidney de Miguel - PV; Simão Sessim - Bloco; Vladimir Pal­
meira - PT. 

São Paulo 
" , 

Alberto Goldman - PMDB; Aldo Rebelo - PC do B; 
Aloizio Mercadante - PT; André Benassi - PSDB; Antônio 
Qjriqs Mendes Thame - PSDB; Ary Kara - PMDB; Cardo­
so, Alyes - PTB; Cunha Bueno - PDS; Delfim Netto - FDS; 
DLogo Nomura - PL; Edevaldo Alves da Silva - PDS; Eduar­
do Jorge - PT; Ernesto Gradella - PT; Euclydes Mello - Blo­
co; Fabio Meirelles - PDS; Florestan Fernandes - PT; Gasto­
ne Righi - PTB; Geraldo Alckmin Filho - PSDB; Heitor Fran­
co - Bloco; Hélio Bicudo - PT; Hélio Rosas - PMDB; Jor­
ge .Tadeu Mudalen - PMDB; José acate - PT; José Dirceu 
- PT; José Genoíno - PT; José Maria Eymael - PDC; José 
sérrá;-,PSDB; Jurandyr Paixão -,PMDB; Koyu lha - PSDB; 
Liberato Caboclo - PDT; Luiz Carlos Santos - PMDB; Luiz 
Gushiken - PT; Magalhães Teixeira - PSDB; Maluly Netto 
- Bloco; Manoel Moreira - PMDB; Marcelino Romano Ma­
chado - PDS; Marcelo Barbieri - PMDB; Maurici Mariano 
- PMDB; Nelson Marquezelli - PTB; Osvaldo Stecca -
PSDB; Pedro Pavão - PDS; Ricardo Izar·· PL; Roberto Rol­
lemberg - PMDB; Robson Tuma - PL; Solon Borges dos 
Reis - ETB; Tadashi Kuriki - Bloco; Tuga Angerami - PSDB; 
UlysSés Guimarães - PMDB; Vadão Gomes - Bloco; Valde­
mar. Costa - PL; WaIter Nory - PMDB. 

Mato Grosso 

, - Augustinho Freitas - PTB; Joaquim Sucena - PTB; Jo­
nas Pinheiro - Bloco; José Augusto Curvo - PL; Rodrigues 
Palma - PTB; Wellington Fagundes - PL; Wilmar Peres - PL. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Bénedito Domingos - PTR; 
Chico Vigilante - PT; Eurides Brito - PTR; Maria Laura -
PT;' OSÓriO Adriano - Bloco; Paulo Octávio - Bloco; Slgma­
dnga,Seixas - PSDB. 

Goiás 

Antônio de Jesus - PMDB; Délio Braz - Bloco; João 
Natal - PMDB; Lázaro Barbosa - PMDB; LÚCia Vâma -
PMDB; LUIZ Soyer - PMDB; Maria Valadão - PDS; Mauro 
Borges - PDC; Osório Santa Cruz - PDC; Paulo Mandari­
no - PDC; Pedro Abrão - PMDB; Roberto Balestra - PDC; 
Ronaldo Calado - Bloco; Virmondes Cruvinel - PMDB., , 

Mato Grossa da Sul 

Elfsio Curvo - Bloco; Flávio Derzi - Bloco; George 
Takimo.to - Bloco; José Elias - P:I'B; Valter Pereira - PMDB; 
Waldir Guerra - Bloco. 

Paraná 

Abelardo Lupion - Bloco; Antônio Barb~ra - Bloco; 
Antonio Ueno - Bloco; Basilio VilIam - PDS; ('.ar los Rober­
to Massa - Bloco; Carlos Scarpelim - PST; DeiCIDa, Tavares 
- PST; Edésio Passos - PT; Rdi Siliprandi - PDT; Elio Dal­
la-Vecchía - PDT; Flávio Arns - PSDB; Ivânío Guerra - Blo­
co; Joni Varisco - PMDB; Luciano Pizzatto - Bloco; Luiz 
('..arlos Bauly - PST; Max Rosenmann - Bloco; Munhoz da 
Rocha - PSDB; Onaireves Moura - PTR; Dtto Cunha - Blo­
co; Paulo Bernardo - PT; Pedro Tonelli - PT; Pinga Fogo 
de Oliveira - Bloco; Renato Johnsson - Bloco; Rubens Bue­
no - PS D H; Said Ferreira - PMD R; Werner Wanderer - Blo-

co; Wilson Moreira - PSDB. 

Santa Catarina 

Ângela Arnin - PDS; César Souza - Bloco; Dejandir 
Dalpasquale - PMDB; Dércio Knop - PDT; Eduardo Morei­
ra - PMDB; Hugo Biehl - PDS; J arvis Gaidzinski - PL; Luiz 
Henrique - PMDB; Nelson Morro - Bloco; Neuto do Con­
to - PMDB; Orlando Pacheco - Bloco; Paulo Duarte - Blo­
co; Renato Vianna - PMDB; Ruberval Pilotto - PDS; Vas­
co Furlan - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck - PSDBj Adylson 
Motta - PD,S; Amaury MUller - PDT; Antônio Britto -
PMDB; Arno Magarinos - Bloco; Carrion Júnior - PDT; 
Eden Pedroso - PDT; Fernando Carrion - PDS; Fetter Jú­
nior - PDS; Germano Rigotto - PMDB; Ibsen Pinheiro -
PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; João de Deus Antunes -
PDS; Jorge Uequed - PSDB; Jósé Fortunati - PT; Lufs Ro­
berto Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson Jo­
bim - PMDB; Odacir Klein - PMDB; Osvaldo Bender -
PDS; Paulo Paim - PT; Raul Pout - PT; Telmo Kirst - PDS; 
Victor Faccioni - PDS; Wilson MUlIer - PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Declaro 
aberta a sessão destinada a recepcionar Sua Excelência a Se­
nhora Violeta Banios de Chamorro, Presidente da Nicarágua. 

Já se encontra no edífico do Congresso Nacional Sua 
Excelência a Senhora Presidente da República da Nicarágua. 

Para conduzi-la ao plenário, designo Comissão consti­
tuída pelos líderes dos partidos políticos, representados na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, e pelos presi­
dentes das Comissões de Relações Exteriores das duas Casas 
do Congresso Nacional. (Pausa.) 

(Acompanhada da Comissão designada, dá entra­
da no plenário a Senhora Violeta Barrios de Chamorro, 
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ocupando, à Mesa, o lugar que lhe está reservado à 
direita do Presidente Mauro Benevides.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se, 
agora, à execução dos hinos nacionais. 

(São executados, nas galerias, os hinos nacionais 
da Nicarágua e do Brasil.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Exm~ SI" 
Violeta Barrios de Chamorro, Presidente da Nicarágua; Exmo 

Sr. Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos De­
putados; Exm9 Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, l' Secretário 
da Câmara dos Deputados; Exmo Sr. Senador Rachid Salda­
nha Derzi, 3° Secretário do Senado Federal; S. Ex' Reveren­
díssima Dom José Freire Falção; S. Ex' Reverendíssima Dom 
Carlos Furno; Exm'" Srs. Embaixadores; Exm'" Srs. Ministros 
membros da comitiva da Nicarágua; ExmoS Srs. Ministros; 
ExmoS Srs. Parlamentares; minhas senhoras e meus senhores: 

O Congresso Nacional sente-se honrado com a presença 
de Vossa Excelência, Sr' Presidenta Violeta Barrios de Cha­
morro, neste plenário e presta suas homenagens não s6 à 
ilustre Governante da Nicarágua, como a uma das mais obsti­
nadas defensoras da democracia na América Central. A histó­
ria registra a luta tenaz de Vossa Excelência, a partir do assassi­
nato do seu esposo em 1978, quando, ao substituí-lo na direção 
do Diário La Prensa, dá continuidade à ação libertária do 
jornal, propugnando, com vigor, contra a violação dos direitos 
humanos cometida pelo regime somozista. A coragem, a inteli­
gência e o espírito combativo de Vossa Excelência consti­
tuíram, então, elementos decisivos para a derrocada da ditadu­
ra no seu país. 

Membro da Junta revolucionária triunfante, Vossa Exce­
lência deixou o Poder no momento em que o programa de 
governo não mais se coadunava com os princípios democrá­
ticos, retornando às lides jornalísticas. Apesar de todos as 
perseguições sofridas, nas quais se verificaram violentos aten­
tados à liberdade de imprensa, prosseguiu, com pertinácia, 
na árdua trajetória do cumprimento do dever de cidadã e 
Líder. 

A personalidade invulgar de Vossa Excelência ajusta-se 
à índole do seu povo que, em 1990, sufragou vitoriosamente 
o seu nome para a Presidência da República. 

A Nicarágua, sob seu Governo, vem Demonstrando que 
só a liberdade, a democracia e a fraternidade podem recons­
truir uma nação: Fortalecendo-se, dia a dia, ~la tem sido 
um exemplo edificante em razão da grave crise econômico­
financeira que atravessou. Governo, parlamento, partidos po­
líticos, organizações empresariais, confederação de trabalha­
dores e outros segmentos sociais são partícipes de um plano 
de reconciliação nacional, com vistas a assegurar a estabilidade 
do País para a adoção de medidas inovadoras no capIpo do 
aperfeiçoamento democrático e do desenvolvimento sócio-e­
conômico. 

Os acordos celebrados já possibilitaram uma queda verti­
ginosa da inflação - que hoje atinge índices razoáveis -, 
bem como mudanças estruturais na economia. 

Esquecendo, portanto, as fronteiras partidárias que os 
separam, as angústias e as dolorosas marcas resultantes de 
doze anos de guerra civil, os nicaragüenses se unem sob a 
inspiração única do patriotismo, do bom senso, da técnica 
e da ciência, na busca de soluções por todos almejados no 
âmbito da justiça social, dentro de uma política irreversível 
de progresso. 

Todo esse processo, em contínua evolução, desenvolve-se 
num regime democrático, onde o exercício das liberdades pú­
blicas se exerce em toda a sua plenitude. Entre outras metas 
a serem atingidas, destaca-se a liberalização da economia, 
através de uma série de medidas, como a supressão do mono­
pólio estatal sobre o comércio exterior e a promulgação de 
lei disciplinando os investimentos estrangeiros. De acordo com 
as diretrizes de Vossa Excelência, a Nicarágua, mesmo não 
abandonando a idéia de Nação, ou de cultura nacional, precisa 
aceitar o fato de que os pequenos países da América Central 
não são, sozinhos, economicamente viáveis: seus mercados 
internos são restritos e, por isso, o atual Governo assumiu 
a liderança com o objetivo de incrementar o Mercado Comum 
Centro-Americano. Em função dessas e de outras providên­
cias, as exportações aumentaram consideravelmente, tripli­
cando cifras anteriores. Os problemas da dívida externa estão 
sendo objeto de negociações, voltando o país a ter acesso 
aos financiamentos do banco Mundial e do Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento. 

Na qualidade de Presidente do Congresso Nacional, con­
gratulo-me com o povo nicaragüense, saudando-o na insigne 
pessoa de Vossa Excelência e formulando votos de que, sob 
os alicerces dos caminhos do entendimento, e consiga levar 
a nova Nicarágua a uma elevada posição no contexto das 
nações, num clima de paz, que lhe permita "arar as terras" 
do seu país, como tanto deseja. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra à nobre Deputada Sandra Cavalcanti que, em nome 
da Câmara dos Deputados, saudará Sua Excelência a Senhora 
Presidente da República da Nicarágua. 
Senhora Presidente Violeta Barrios de Chamorro 
Senador Mauro Benevidés, Presidente do Senado Federal 
Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Depu­
tados 
Eminências Reverendíssimas e demais autoridades eclesiás­
ticas 
Senhores do Corpo Diplomático 
minhas colegas parlamentares 
meus colegas parlamentares 
minhas senhoras 
meus senhores. 

A personalidade da Presidente da Nicarágua tem sua bio­
grafia bastante conhecida. Durante todos esses anos, divulga­
ram-lhe a coragem, a perseverança e a audácia. Mas, a meu 
ver, a marca mais importante desta mulher, que emerge na 
América Central, de um país destroçado por anos de luta 
fratricida e por anos de ditadura, a marca mais importante, 
que faz de Violeta Chamorro uma das personalidades mais 
destacadas deste final de século, é a capacidade que ela teve, 
e tem, de ser aguerrida, enérgica, terrivelmente batalhadora 
e, ao mesmo tempo, fazer valer suas profundas convicções 
religiosas e políticas! 

Violeta Chamorro foi educada em escolas particulares, 
confessionais, católicas. Ali aprendeu (e nós católicos sabemos 
como isso é difícil!) que mais importante do que vencer é 
saber o que se vai fazer com a vitória. Mais importante do 
que derrotar é, depois, estender a mão, perdoar e recomeçar. 

A obra de Violeta se divide em três etapas: numa, ela 
foi a companheira participante e firme da luta do marido, 
assassinado pela ditadura. Não herdou nenhuma coroa, ne­
nhum trono. Herdou uma tragédia nacional. 
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Enfrentou-a. Juntou-se aos companheiros de idéias e 
ideais, para derrubar a ditadura. Vencedores, ela passou a 
fazer parte da Junta. Era a segunda etapa de sua vida. 

Em menos de um ano, no entanto, percebeu que aqueles 
que falavam, que criticavam os ditadores, uma vez encaste­
lados no poder, passavam a agir exatamente como os ante-
cessores. . 

Foi a hora da grande decisão. Da grande escolha. Perce­
beu Violeta que o socialismo totalitário, estatizante, não tinha 
mais futuro. Viu isso muito antes de muita gente perceber 
isso, no mundo de hoje. 

Entendeu, assim, que a luta não era só pela democracia. 
Tinha que ser, também, pela defesa dos valores da vida. 
Agüentou, por isso, uma perseguição implacável, movida pelo 
ódio de seus antigos companheiros de lutas. 

Na defesa de seus ideais, Violeta passou a falar para 
o mundo. Contou, para o resto do planeta, o que se passava 
ali, na pequenina Nicarágua. Foi assim que todos nós acompa· 
nhamos, de 1980 a 1989, a luta de Violeta Chamorro para 
derrubar essa outra ditadura, a fim de implantar, realmente, 
a democracia em solo nicaraguense. Essa atitude teve resulta­
dos. Violeta andou pelo mundo inteiro pedindo ajuda, pedin" 
do à imprensa internacional, que prestasse atenção para o 
que acontecia ali. E pregando, O tempo todo, não o ódio, 
mas o amor à·Nicarágua; não a vingança, mas o desejo de 
reconstrução. pressionados pelos países democráticos, os dita­
dores tiveram de ceder e marcar eleições. 

Começa, então, a terceira etapa. Violeta vai buscar a 
vitória pelo voto. Eleita de forma esmagadora - mais de 
60% dos. votos - o primeiro gesto da guerreira, mostrando 
que dali por diante já existia uma estadii~ta, foi o perdão, 
a anistia. Foi a busca dos antigos adversários, para integrarem 
o esforço de reconstrução. Foi a enérgica capacidade de lutar 
contra os erros internos de um estado que estava podre e 
podre, porque o sistema escolhido era falso e deficiente. 

A partir do momento em que violeta escolhe a demo­
cracia, escolhe a economia de mercado. Escolhe a abertura 
do seu país para o resto do mundo. Escolhe, principalmente, 
justiça social feita sem ódios. A partir desse instante, ela 
se inscreve entre as figuras mais importantes deste fim de 
século, pois os resultados aí estão e sua passagem, na vida 
da Nicarágua, é uma página que ninguém apagará. 

Prezada Presidente, nós que, aqui no Brasil, lutamos sem­
pre em busca de justiça social e respeito aos direitos humanos 
e que não integramos as chamadas forças de esquerda, temos, 
na sua vitória e na maneira de implantar essa vitória, um 
modelo incomparável. 

Com muita alegria, Presidente, saúdo a sua figura, que 
acompanho há mais de vinte anos. Desejo-lhe muita sorte 
no trabalho que já vai indo tão bem. Trabalho feito, todo 
ele, de uma argamassa que não cede. Quando se junta amor, 
liberdade e generosidade, o edifício não cai! 

Seja muit'o feliz e obrigada pela sua presença entre nós. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Para saudar 
a Senhora Presidente da Nicarágua, Violeta Barrios de Cha­
morro, concedo a palavra ao Senador Irapuan Costa Júnior, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores do Senado 
Federal. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Excelentíssima Senhora Vio: 
leta Barrios de Chamorro, Presidente da Nicarágua; Exmo 
SI. Senador Mauro Benevides, mui digno Presidente do Con-

gresso Nacional; ExmO Sr. Deputado Ibsen Pinheiro, mui dig­
no Presidente da Câmara dos Deputados; Exmo Sr. Rachid 
Saldanha Derzi, 3° Secretário do Senado Federal; Exmo SI. 
Deputado Inocêncio Oliveira, digníssimo 1° Secretário d~ Câ­
mara dos Deputados; ExmO e Revmo Dom José Freire Falcão; 
ExmQ e Revmo Dom Carlo Furno; Exmos Srs. Embaixadores 
aqui presentes; Exmos Srs. Ministros membros da comitiva 
da Nicarágua, que nos visitam; Exmo Srs. Ministros;meus caros 
colegas Parlamentares; minhas senhoras e meus senhores:. 

UMA MULHER CHAMADA DEMOCRACIA 

Quem a visse,. Sr' Presidente Violeta Barrios de Cha­
morro, como eu, na· campanha pela Presidência da República 
da Nicarágua, dois anos atrás, haveria fatalmente de se per­
guntar que forças pretendia sacar uma mulher de sua fragili­
dade para enfrentar o aparato governamental, inclusive poli­
cial e militar, que se erguia diante dela na disputa que se 
avizinhava. 

Quem a visse, apoiada em suas muletas, locomovendo-se 
com dificuldade em virtude do acidente que sofrera - um 
obstáculo a somar-se a outros obstáculos logo ao início da 
campanha ... 

Quem a visse,. sem recursos, sem material publicitário, 
sem veículos para os deslocamentos eleitorais enquanto seu 
adversário, o próprio então Presidente da República tinha 
em mãos sobejos meios para seu proselitismo e os usava a 
todos ... 

Quem a visse, em seus comícios, com sacrifício montados, 
pois não lhe permitiam sequer o uso de energia elétrica da 
rede pública, e ainda que o permitissem não lhe era dado 
contar com uma aparelhagem de som, sequer, que lhe propor­
cionasse o mínimo de conforto para uma voz que queria e 
precisava dizer o que o povo da Nicarágua queria, e mais 
que isso precisva ouvir ... 

Quem a visse - e ouvisse - falando ainda assim ao 
seu povo, ao seu sofrido povo, cada vez mais ferido pela 
guerra civil e cada vez mais empobrecido, por um regime 
equivocado na sua base filosófica, embrutecido nos seus meios 
e perdido nos seus fins, quem a visse em meio às provocações, 
aos boicotes, à violência das "turbas divinas" , milícias prepa­
radas pelo sandinismo para dissolver à pancada as concen­
trações populares de "Dona Violeta", a que o povo, apesar 
de tudo, apesar mesmo do medo que gera todo governo de 
opressão comparecia sempre ... 

Quem a visse, com seus três minutos diários na Televisão, 
concedidos pelos adversários como quem dá uma esmola, e 
pior do que isso, como quem dá uma esmola apenas para 
efeito de aparências, enquanto esse seu mesmo adversário 
na disputa, sob os mais variados pretextos - os velhos pretex­
tos do lobo e do cordeiro popularizados por La Fontaine 
- ocupava o dia todo,o tempo todo os espaços na mesma 
Televisão ... 

Quem a visse, com seus partidários presos pela "Segu­
ridad deI Estado", a polícia política do regime, sem acusação 
ou culpa, espancados, intimidados e soltos com o conselho: 
"não se metam em política, senão ... " ou pressionados para 
se tornarem informanntes ... 

Ah! Quem a visse, mantendo a duras penas seu jornal 
"La Prensa" , trincheira de luta contra o somozismo por quase 
três décadas, trincheira onde havia caído em janeiro de 78 
seu marido Pedro Joaquim Chamorro, assassinado a mando 
da ditadura de direita de Somoza, que nesse mesmo momento, 
com esse mesmo ato, iniciava sua derrocada, para, contra-
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riando a esperança inicial dos nicaraguenses ceder lugar a 
uma ditadura de esquerda que governaria por dez anos ... 

Quem a visse, agarrada a esse jornal, única janela demo­
crática a ainda se abrir nos meios de comunicação da Nicarágua 
Sandinista, ou a apenas se entreabrir, pois submetido a censura 
prévia por quase cinco anos, fechado por mais de quarenta 
vezes, uma delas por mais de um ano, e outras tantas -
haja persistência! - reaberto, mais pelo clamor internacional 
do que por justiça do regime ... 

Quem a visse, a contemplar os preparativos eleitorais 
que fazia o governo, alistando seus soldados-e sublinho aqui 
- seus soldados, seus dele, governo, - soldados do regime, 
pois o exército nicaraguense de então não era na verdadeira 
acepção do termo, e nem o era no nome um exército da 
nação, mas um exército repito, do governo, um exercíto do 
regime, um exército de um partido: o exército sandinista, 
pronto - pensavam eles - a votar no governo, no partido, 
no candidato oficial, disciplinadamente, a uma ordem do ofi­
cial, que os comandasse. Quem a visse, sabendo que o exército 
correspondia a um contingente eleitoral próximo dos 10%, 
enorme para a população local... 

Quem a visse, às vésperas das eleições, com seus telefones 
desligados pelo regime, isolada, sitiada, ameaçada por um 
governo que rugia, triunfante, por antecipação sua vitória 
e que para assisti-la, tão certa a julgava, havia convidado 
cerca de 4.000 estrangeiros ... 

Quem a visse assim, por certo haveria de se perguntar 
qual seria a pretensão dessa pequena Davi de saias ao enfren­
tar esses Golias enormes que não eram um S0 mais muitos: 
seria vencer? Impossível diriam e disseram todos. Todos, me­
nos o povo da Nicarágua. 

Esqueceram-se todos '- menos o povo da Nicarágua -
que nunca é frágil quem traz nas mãos a promessa da liber­
dade. Esqueceram-se todos - menos o povo da nicaraguense 
- que é forte quem porta a chama da paz, e a oferece a 
quem já se cansou da guerra entre irmãos. 

Não percebeu ninguem - só o fizeram as urnas eleitorais 
de 25 de fevereiro de 1990 de Manágua e do interior, todo 
o interior da Nicarágua, inclusive aquelas em que votou o 
exército sandinista - que os slogans e os chavões nada podem 
contra a penúria, e que uma consciência despertava para en­
frentar tudo o que por força e enganos, vinha sendo impingido 
ao povo como bom, apesar de todas as evidências em contrá­
rio. D. Violeta surprendeu a todos menos ao povo da Nicará­
gua, ao colher sua indiscutível vitória, por ser uma mulher 
chamada Democracia, com toda a força que tem, embora 
por vezes não aparentem, as idéias contidas nessa palavra. 

Ela significou - é sempre bom repetir - a liberdade 
que se sucederia à repressão. Ela haveria de ser a paz que 
substituiria a guerra. Ela seria, e é, a tolerância, que expulsa 
a prepotência, a promessa dos cárceres abertos para os presos 
políticos, do trabalho para os jovens, do estímulo para quem 
empreende, da cooperação, e não da hostilidade para com 
os vizinhos, da remuneração justa para quem trabalha, da 
educação e da saúde, da melhoria de vida. 

D. Violeta-pois é assim que a tratam, carinhosamente, 
os nicaraguenses - tinha, hoje se percebe quão óbvia é esta 
verdade, que ser eleita, como foi. Ela era a mãe que o nicara­
guense - então um povo órfão - estava ansiosamente a 
esperar. 

E a ditadura - isto sempre acontece com as ditaduras 
havia caído em sua própria armadilha: apesar da opinião 

dos seus radicais, enfurecidos com o resultado das urnas, dese­
josos de suplantá-las pelas armas, urgia aceitá-las e reconhe­
cê-las, Estavam em território nicaraguense, quase todos no 
Centro Olaf Palme, em Manágua, os cerca de 4.000 estran­
geiros, entre observadores e jornalistas, chegados dos quatro 
cantos da terra, trazidos para contemplar a legalização do 
regime sandinista e que agora sabiam da verdade impossível: 
Dona Violeta estava ganhando as eleições em toda a Nicará­
gua, de San Juan deI Norte a Leon e Chinandega, de Puerto 
Cabezas e Cabo Gracias a Dias a Granada. 

Senhora Presidente: Fui testemunha de sua luta desde 
a campanha eleitoral. Estive na Nicarágua algumas vezes: 
antes, durante e após as eleições. Por isso e por força do 
sentimento de fraternidade que nos une, as nós latino-ame­
ricanos, que tantos problemas iguais enfrentamos, que tantos 
sofrimentos idênticos experimentamos sinto-me um tanto ni­
caraguense e não me desligo de sua Pátria, que o diga seu 
Embaixador em Brasília. 

Assim sendo, sinto-me no dever de cumprimentar V. 
Ex' pelo posicionamento de estadista que vem à frente do 
Governo adotando. Seu Governo teve a sabedoria de se afas­
tar dos extremos, à esquerda e à direita, e mostrar assim, 
com coragem, que é um governo não de poucos, mas de 
todos os nicaraguenses. Vi pessoalmente, em 25 de Abril de 
1990, na posse de V. Ex' o gesto de grandeza e de fraternidade 
com que V. Ex' acolheu seus mais ferrenhos adversários, para 
não dizer inimigos, numa demonstração de que vinha em mis­
são de paz e estava acima, muito acima de perseguições, injus­
tiças e hostilidades de que havia sido vítima, dos dissabores 
que tão proximamente experimentara, de que sua tarefa era 
de um enrome significado e de que V. Ex' era maior mesmo 
que essa tarefa. Vejo as enormes dificuldades com que V. 
Ex' se depara na reconstrução do País, devastado pela guerra 
e pelos erros políticos e econômicos de duas longas ditaduras. 
Não está sendo fácil. Não será fácil, embora existam já algu­
mas vitórias como a da pacificação nacional e a da queda 
da inflação. A reconstrução é algo que demanda tempo, traba­
lho, esperança e confiança. Talvez o tempo seja escasso para 
V. Ex', mas não hão de faltar confiança, esperança e disposição 
a quem como V. Ex' - e poucos se apareceberam d\sso -
foi a vanguardeira de um movimento que surgiu no espírito 
livre dos homens de todo o mundo, e no mais surpreendente 
fenômeno desta metade do século sacudiu ditaduras, fez ruir 
muros e concreto e cortinas de ferro, uniu e separou países, 
deslocou fronteiras e redesenhou mapas, abriu sorriso em 
muitos rostos tristes e acendeu esperanças em muitos corações 
sofridos nos mais variados lugares deste planeta. 

A D. Violeta, Mulher Democracia, que a coragem de 
seu povo transformou em Presidente da Nicarágua, e à sua 
comitiva, as homenagens de meu partido e de meus irmãos 
brasileiros. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Cabe-me 
a honra de oferecer a palavra, neste instante, à Presidente 
da Nicarágua, Senhora Violeta Barrios de Chamorro. 

A SRA. VIOLETA BARRlOS DE CHAMORRO - Exce­
lentíssimo Senõr Mauro Benevides, Digníssimo Presidente deI 
Congresso Nacional; Excelentíssimo Diputado Ibsen Pinhei­
ro, Presidente de la Cãmara de los Diputados; amiga Diputada 
Sandra Cavalcanti; Senador Irapuam Costa Júnior, Reve­
renmdíssimo Nuncio Apostólico; Excelentíssimo Senõres Em-
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bajadores acreditados en Brasil; Excelentíssimos Minist.ros 
de Estado de Brasil y de Nicaragua; Senóres Parlamentanos. 
Senores Membros de la Delegación Oficiali, Senhoras y Senõ-
res; amigos periodistas que me escuchan: " 

En nombre deI pueblo y gobierno de Nicaragua, agra­
dezco aI Congresso Nacional deI Brasil, y a su Presidente 
Senador Mauro Benevides por haberme a visitas esta presti­
giada institución. 

Me siento honrada aI diriginne a los Representantes de 
los Estado de la nación más grande de América Latina, que 
dignamente representan a un pueblo, con quienes los nicara­
güenses nos sentimos muy identificados por la história, por 
nuestras raíces culturales y porque juntos luchamos cada dia; 
por afirmar la democracia y la libertado 

La democracia ha venido asentándose en el mundo, y 
en nuestra América Latina, Las liberdades públicas, el Estado 
de Derecho, y el sufragio universal libremente ejercido, se 
han convertido en las banderas de lucha de los pueblos deI 
mundo, y han calado en lo más profundo de las almas y en 
los corazones de la humanidad; en sus ansias por afianzar 
la libertad y el progresso ai final dei presente siglo. 

EI sistema democrático recorre nuestro continente por 
los cuatro costados. Sin embargo, las realidades económicas 
y sociales son muy difíciles, para lo cual tenemos que trabajar 
con empeno e imaginación, para superar las difíciles barreras 
de la desigualdad, la injusticia y la pobreza en nuestros pue­
blos. 

, En América Central vivimos plenamente estos desafios. 
Nuestra región está saliendo de una década de inestabilidad, 
crisis, guerras, deterioro económico y heridas profundas. 

Mi país podeció estas duras r~alidades. Si~ em~,argo, los 
nicaragüenses com la ayuda de DlOS, y determmaclO~ de?1o-
crática el 25 de Febrero de 1990, de forma mayontana y 
atravé; dei voto popular cerró un negro pasado y abrió um 
nuevo capítulo de nuestra historia .. 

En Nicaragua ganó la causa de la paz, de la libertad 
y la democracia. .. . 

En Nicaragua ganó el valor y el coraJe, alsomentlmlel?-to 
y a lã impotencia. ' 

A partir de ese momento, iniciamos um nuevo can;t~o 
de reconstrucción deI rescate de nuestros valores y tradlclo­
nes, y ante todo, ~l rescate de nuestra dignidad nacional. 

Inspirado en la rec~:mcili~ción naci?n,al mi gobierno ab~li? 
el servicio militar obhgatono. Termmo con la guerra civIl 
y redujo el Ejército de 86.000 efectivos a 20.000 hom?~es. 

Iniciamos el proceso de ordenamento y recuperaclOn eco­
nómica tenninando con la hiperinflación. 

'Eliminamos el déficit de las finanzas públicas, liberamos 
los precios, hemos venido reduciendo el aparato estatal, y 
la privatización de empresas públicas. 

Contamos con unã Leu de Inversiones Extranjeras, Ley 
de Zonas Francas y el funcionamento de la Banca Privada 
en el país. Actualmente operan seis bancas privadas en Nica­
ragua. 

Sinembargo, aunque los éJÇitos son reales, y producen 
comentarios elogiosos, fuera de nuestras fronteiras, lo que 
queda por resolver es aún muy grande. . 

Nicaragua necesita deI apoyo de la Comunidad Intern~~ 
cional, ya que lo que recibimos como herança, es comparable 
en destrución con la magnitud deI esfuerzo, que ahora tenemos 
que hacer para reconstruir. . 

También es importante resaltar el proceso de in'tégraCi6n 
Centroamericana, que ha tomado un nuevo impulso para sent~ 
las bases de nuestra integración económica regional. 

Los Centroamericanos estamos convencidos que la her­
mandad latinoamericana, es la mejor vía para alcanzar la uni­
dad hemisférica, adaptada a las exigencias de un nuevo orden 
mundial. 

Compartimos valores comunf?s, de historia, cultura y ra­
za. Como decía el gran poeta nicaragüense Rubén Darío en 
la salutación aI optimista: "Unanse, Brillen, Fecundanse tan­
tos espiritus dispersos". 

Hoy compartimos la necessidad de intrarnos económi­
cante, para enfrenta los nuevos desafios. 

Também compartimos los valores deI sistema democrá­
tico. 

Honorab les Representantes: 
Desde esta alta tribuna deI Congresso Nacional deI Brasil, 

quiero hacer un sincero llamado a todos los latinoamericamos, 
para que 'trabajemos por la defensa de la democracia y los 
derechos humanos en nuestro continente. 

No puede justificarse de ninguna fonna, el que se preten­
dia perturbar el ordenamento constitucional en cualquiera 
de nuestra naciones. 

Queridos amigos Parlamentarios: 
Mi visita ai Brasil tiene para nosotros los nicaragüenses 

un especial significado. 
Son las relaciones de un país grande y otro pequeno de 

nuestro continente, unidos de forma entranable y fraterna 
por muchos lazos, y que a hora adquiere una dimensión parti­
cular: son los vínculos renovados entre el Brasil democrático 
y la Nicaragua dem,ocrática. 

Con mi visita estamos iniciando un proceso que conducirá 
a acciones concretas de cooperación, intercambio comercial 
y aI alto grado de nuestras relaciones políticas. 

Pueden contar ,hoy como ayer con la amistad, el sincero 
afecto y el agradecilllento deI noble pueblo nicaragüense. 

Muchas gracias! (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
encerrar esta brilhante solenidade, desejo agradecer a pre­
sença das dignas autoridades civis, militares, diplomáticas e 
eclesiásticas 

Peço a mesma'Comissão de Líderes que conduza a Presi­
dente da Nicarágua, Senhora Violeta Barrios de Chamorro, 
ao Salão Nobre do Congresso Nacional, a fim de que ali 
a ilustre estadista receba os cumprimentos dos parlamentares 
presentes e demais convidados. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 10 minutos.) . , 
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Ata da 8a Sessão Conjunta, em 24 de março de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Cos­
ta - Almir Gabriel - Amazonino Mendes - Amir Lando -
Antônio Mariz - Beni Veras - Carlos De'Carli - César Dias 
- Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho 
Jorge - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy 
- Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - E:iperidião Amin - Epi­
tácio Cafeteira - Fernando Henrique Cardoso - Flaviano 
Melo - Francisco Rollemberg - Gerson Camata - Guilher­
me Palmeira - Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hyde­
kel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - João 
Calmon - João França - João Rocha - Jonas Pinheiro - Jo­
saphat Marinho - José Paulo Bisol- José Richa - José Sar­
ney - Julio Campos - J únia Marise - Jutahy Magalhães -
Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha -
Lourival Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Man­
sueto de Lavor - Marco Maciel - Mârio Covas - Marluce 
Pinto - Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney 
Maranhão - Odacir Soares - Onofre Quinan - Oziel Carnei­
ro - Pedro Simon - Rachid Saldanha DerZI - Raimundo li­
ra - Ronaldo AragãO - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Valmir 
Campelo - Wilson Martins. 

B OS SRS. DPPUfADOS: 

Roraima 

Avenir Rosa - PDC; Francisco Rodrigues - PTB; João 
Fagundes - PMDB; Júlio Cabral- PTB; Marcelo Luz - PTR; 
Ruben Bento - Bloco; Teresa Jucá - PDS. 

Amapá 

Aroldo G6es - PDT; Fátima Pelaes - Bloco; Lourival 
Freitas - PT; Murilo Pinheiro - Bloco; Sérgio Barcellos -
Bloco; Valdenor Guedes - PTR. 

Pará 

Alacid Nunes - Bloco; Carlos Kayath - PTB; Domin­
gos Juvenil - PMDB; Eliel Rodrigues - PMDB; Giovanni 
Queiroz - PDT; Hermfnio Calvinho - PMDB; Hilário Coim­
bra - PTR; Mário Chermont - PTR; Mario Martins - PMDB; 
Osvaldo Melo - PDS; Paulo Rocha - PT; Paulo 11tan - PMDB. 

Amazonas 

Átila Lins - Bloco; Eduardo Braga - PDC; Euler Ri­
beiro - PMDB; José Dutra - PMDB; Pauderney Avelino -
PDC; Ricardo Moraes - PT. 

Rondônia 

Antônio MorimOlo - PTB; Carlos Camurça - PTR; 
Edison Fidélis - PTB; Maurício Calixto - Bloco; Pascoal No­
vaes - PTR; Raquel Cândido - PDT; Rcditário Ca'lsol - PTR. 

Acre 

Adelaide Neri - PMDB; Célia Mendes - PDS; Francis­
co Diógenes - PDS; Jono Maia - Bloco; Mauri Sérgio -
PMDB; Ronivon Santiago - Bloco. 

Tocantins 

Derval de Paiva - PMDB; Edmundo Galdino - PSDB; . 
Freire J(mior - Bloco; Hagahús Araújo - PMDB; Leomar 

Qumtanilha - PDC; Paulo Mourno - PDS. 

Maranhão 

César Bandeira - Bloco; Cid Carvalho - PMDB; Cos­
ta Ferreira - PTR; Daniel Silva - PDS; Eduardo Matias -
PDC; Haroldo Sabóia - PDT; Jayme Santana - PSDB; Jono 
Rodolfo - PDS; José Carlos Sabóia - PSB; José Reinaldo­
Bloco; Pcdro Novais - PDC; Ricardo Murad - Bloco; Rose­
ana Sarney - Bloco; Sarney Filho - Bloco. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Antônio dos Santos - Bloco; 
Ariosto Holanda - PSB; Carlos Benevides - PMDB; Carlos 
Virgfiio - PDS; Edson Silva - PDT; Ernani Viana - PSDB; 
Etevaldo Nogueira - Bloco; Gonzaga Mata - PMDB; Jack.­
son Pereira - PSDB; José Unhares - PSDB; Luiz Girão -
PDT; Luiz Pontes - PSDB; Marco Penaforte - PSDB; Mana 
Luiza Fontenele - PSB; Mauro Sampaio - PSDB; Moroni 
Torgan - PSDB; Pinheiro Landim - PMDB; Ubiratan Aguiar 
- PMDB; Vicente Fialho - Bloco. 

Piauf 

B. Sá - PTR; Caldas Rodrigues - Bloco; Ciro Noguei­
ra - Bloco; Jesus Tajra - Bloco; Joao Henrique - PMDB; 
José LUIZ Maia - PDS; Murilo Rezende - PMDB; Mussa 
Demes - Bloco; Paes Landim - Bloco; Paulo Silva - PSDB. 

Rio Grande do Norte 

Fernando Freire - Bloco; Henrique Eduardo Alves -
PMDB; Iberê FerreIra - Bloco; João Faustino - PSDB; LaC­
re Rosado - PMDB; Ney Lopes - Bloco. 

Paraíba 

Adauto Pereira - Bloco; Edvaldo Motta - PMDB' 
Efraim Morais - Bloco; Evaldo Gonçalves - Bloco' Francis~ 
co Evangelista - PDT; Ivan Burity - Bloco; José I.~iz Clerot 

- PMDB; José Mr.ranh!1o - PMDB; Lúcia Braga - PDT- Ri-
valdo Medeiros - Bloco. ' 

Pernambuco 

Álvaro Ribeiro - PSB; Fernando Bezerra Coelho _ 
PMDB; Gilson Machado - Bloco; Inocêncio Oliveira - Blo­
co; João Colaço - PTR; José Carlos Vasconcellos _ Blocoj 
José Mendonça Bezerra - Bloco; José Moura - Bloco; José 
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Múcio Monteiro - Bloco; Luiz Piauhylino - PSB; Maurflio 
Ferreira Lima - PMDB; Maviael Cavalcanti - Bloco; Miguel 
Arraes - PSB' Nilson Gibson - PMDB; Osvaldo Coelho -
Bloco' Renild~ Calheiros - PC do B; Ricardo Heráclio - Blo­
co' R~berto Franca - PSB; Roberto Freire - PCB; Roberto 
M~galhães - Bloco; Salatiel Carvalho - PTR; Tony Gel -
Bloco; Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Cleto Falcão - Bloco; José Thomaz Nonô - PMDB; 
Mendonça Neto - PDT; Roberto Torres - PTB; Vit6rio Mal­
ta - Bloco. 

Sergipe 

Benedito de Figueiredo - Bloco; Djenal Gonçalves -
PDS; Everaldo de Oliveira - Bloco; Jerônimo Reis - Bloco; 
José Teles - PDS; Messias Góis - Bloco. 

Bahia 

. A)cides Mode~to - PT; Ângelo Magalhães - Bloco; 
Aroldo Cedraz .,. Bloco; Benito Gama - Bloco; Beraldo Bo­
aventura - PDT; Clóvis Assis - PDT; Eraldo Tinoco - Blo­
co; Geddel Vieira Lima - PMDB; Genebaldo Correia -
PMDB; Haroldo Lima - PC do B; Jabes Ribeiro - PSDB; 
Jairo Azi - PDC; Jairo Carneiro - Bloco; João Almeida -
PMDB; João Alves - Bloco; João Carlos Bacelar - PMDB; 
Jomval Lucas - PDC; Jorge Khoury - Bloco; José Carlos 
Aleluia - Bloco; José Falcão - Bloco; José Lourenço - PDS; 
Jutahy Júnior - PSDB; Leur Lomanto - Bloco; Luiz MoreI­
ra::" PTB;' Manoel Castro - Bloco; Marcos Medrado - PDC; 
Né'stor Duarte - PMDB; Pedro Irujo - Bloco; Prísco Via­

na '- 'PDS; Ribeiro Tavares - PL; Sérgio Gaudenzi - PDT; 
Tourinho Dantas - Bloco; Uldurico Pinto - PSB; Waldir Pi­
res -'PDT. 

Minas Gerais 

Aloísio Vasconcelos - PMDB; Annibal Teixeira -
PTB; Aracely de Paula - Bloco; Armando Costa - PMDB; 
Avel~nQ Costa - PL; Célio de Castro - PSB; Edmar Morei­
ra ":'\Bloco; Elias Murad - PSDB; Felipe Neri - PMDB; Fer­
nando Dimz - PMDB; Humberto Souto - Bloco; Ibrahim 
Abi:'Ackel - PDS; Israel Pinheiro - PRS; João Paul~- PT; 
João Rosa - PMDB; José Geraldo - PMDB; José Santana 
de Vasconcellos - Bloco; José Ulisses de Olíveira - PRS; La­
el Varella - Bloco; Luiz Tadeu Leite - PMDB; Marcos Li­
~ - J'MDB; Maurício Campos - PL; Nilmário Miranda -
PT; Odelmo Leão - Bloco; Osmânio Pereira - PSDB; Pauli­
no Cícero de Vasconcellos - PSDB; Paulo Afonso Romano 
- Bloco; Paulo Delgado - PT; Paulo Heslander - PTB; Pe'­
dro Tassis - PMDB; Ronaldo Perim - PMDB; Samir Tannús 
- PDC;'Sandra Starling - PT; Saulo Coelho - PSDB; Sérgio 
Naya, - PMDB; Tilden Santiago - PT; Vittorio Medioli -
PSDB; Wagner do Nascimento - Bloco; Zaire Rezende -
PMDB. 

I 

Espfrito Santo 

Al( L:io Santos - PMDB; Etevalda Grassi de Menezes 
- PMDB; João Baptista Motta - PSDB; J6rio de Barros -
PMÇB; Nilton Baiano - PMDB; Paulo Hartung - PSDB; 
Rita, Ç'.amata - PMDB; Roberto Valadão - PMDB; Rose de 
Freitas - PSDB. 

Rio de Janeiro 

Aldir ('.abral - PTB; Álvaro Valle - PL; Arolde de Oli­
veira - Bloco; Artur da Távola - PSDB; Benedita da Silva -
PT; Carlos Santana - PT; César Maia - PMDB; Cidinha Cam­
pos - PDT; Edésio Frias - PDT; Eduardo Mascarenhas -

PDT; Francisco Dornelles - Bloco; Francisco Silva - PDC; 
Jair Holsonaro - PDC; Jamil Haddad - PSB; João Mendes 
- PTB; José Carlos Coutinho - PDT; José Egydio - Bloco; 
Junot Abi-Ramia - PDT; Laerte Bastos - PDT; Laprovita 
Vieira - PMDB; Lysâneas Maciel - PDT; Márcia Cibilis Via­
na - PDT; Marino Clinger - PDT; Miro Teixeira - PDT; 
Nelson Bornier - PL; Paulo de Almeida - PTB; Paulo Portu­
gal - PDT; Paulo, Ramos - PDT; Roberto Campos - PDS; 
Roberto Jeffersoq - PTB; Rubem Medina - Bloco; Sandra 
Cavalcanti - Bloço; Sérgio Arouca - PCB; Sérgio Cury -
PDT; Sidney de Miguel - PV; Simão Sessim - Bloco; Vival­
do Barbosa - PDT; Vladimir Palmeira - PT. 

São Paulo 

Alberto Goldman - PMDB; Aldo Rebelo - PC do B; 
Aloizio Mercadante - PT; André Benassi - PSDB; Antônio 
Carlos Mendes Thame - PSDB; Ary Kara - PMDB; Cardo­
so Alves - PTB; Cjlnha Bueno - PDS; Delfim Netto - PDS; 
Diogo Nomura - PL; Edevaldo Alves da Silva - PDS; Eduar­

do Jorge - PT; Ernesto Gradella - PT; Euclydes Mello - Blo­
co; Fábio Meirelles - PDS; Florestan Fernandes - PT; Gasto­
ne Righi - PTB; Geraldo Alckmin Filho - PSD B; Heitor Fran­
co - Bloco; Hélio Bicudo - PT; Hélio Rosas - PMDB; Jor­
ge Tadeu Mudalen - PMDB; José Cicote - PT; José Dirceu 
- PT; José Genoíno - PT; José Maria Eymael - PDC; José 
Serra - PSDB; Jurandyr Paixão - PMDB; Koyu lha - PSDB; 
Liberato Caboclo - PDT; Luiz Carlos Santos - PMDB; Luiz 
Gushiken - PT; Magalhães Teixeira - PSDB; Maluly Netto 
- Bloco; Manoel Moreira - PMDB; Marcelino Romano Ma­
chado - PDS; Ma~celo Barbieri - PMDB; MauTlci Mariano 
- Bloco; Nelson Marquezelli - PTB; Osvaldo Stecca - PSDB; 
Pedro Pavão - PDS; Ricardo Izar - PL; Roberto Rollem­

berg - PMDB; Robson Tuma - PL; S610n Borges dos Reis 
- PTB; Tadashi Kuriki - Bloco; Tuga Angerami - PSDB; 
Ulysses Guimarães - ,PMDB; Vadão Gomes - Bloco; Valde­
mar Costa - PL; Walter Nory - PMDB. 

Mato Grosso 

Augustinho Frcitas - PTB; Joaquim Sucena - PTB; Jo­
nas Pinheiro - Bloco; José Augusto Curvo - PL; Rodrigues 
Palma - PTB; Wellington Fagundes - PL; Wilmar Peres - PL. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Benedito Domingos - PTR; 
Chico Vigilante - PT; Eurides Brito - PTR; Mana Laura -

PT; Osório Adriano - Bloco; Paulo Octávio - Bloco; Sigma­
ringa Seixas - PSDB. 

Goiás 

Antônio de Jesus - PMDB; Délio Braz - Bloco; João 
Natal - PMDB; Lázaro Barbosa - PMDB; Lúcl8 Vânia -
PMDB; Luiz Soyer - PMDB; Mana Valadão - PDS; Mauro 
Borges - PDC; Os6rio Santa Cruz - PDC; Paulo Mandari­
no - PDC; Pedro Abrão - PMDB; Roberto Balestra - PDC; 
Ronaldo Caiado - Bloco; Virmondes Cruvinel - PMDB. 
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Mato Grosso do Sul 

Elísio Curvo - Bloco; Flávio Derzi - Bloco; George 
Taklmoto - Bloco; José Ehas - PTB; Valter Pereira - PMDB; 
Waldir Guerra - Bloco. 

Paranã 

Abelardo Lupion - Bloco; Antônio Barbara - Bloco; 
AntOmo Ueno - Bloco; Basilio Villam - PDS; (',arlas Rober­
to Massa - Bloco: Carlos Scarpehm - PST; DeicIDa Tavares 
- PST; EdésIo Passo!' - PT; Edi Sibprandl - PDT; Élia Dal­
la-Vecchla - PDT; Flávío Arns - PSDB; Ivâmo Guerra - Blo­
co; Jom Vansco - PMDB; LucIano PIZ7atto - Bloco; Luiz 
C.arlos Hauly - PST; Max Rosenmann - Bloco; Munhoz da 
Rocha - PSDB; Onaireves Moura - PTB; Quo Cunha - Blo­
co; Paulo Bernardo - PT; Pedro ToneIli - PT; Pinga Fogo 
de Oliveira - Bloco; Renato Johnsson - Bloco; Rubens Bue­
no - PSDH; Said Ferreira - PMDH; Werner Wanderer - Blo­
co; Wilson Moreira - 11SDB. 

Santa Catarina 

Ângela Amin - PDS; César Souza - Bloco; Dejandir 
Dalpasquale - PMDB; Dércio Knop - PDT; Eduardo Morei­
ra - PMDB; Hugo Biehl- PDS; Jarvis Gaidzinski - PL; Luiz 
Henrique - PMDB; Nelson Morro .- Bloco; Neuto de Con­
to - PMDB; Orlando Pacheco - Bloco; Paulo Duarte - Blo­
co; Renato Vianna - PMDB; Ruberval Pílotto - PDS; Vas­
co Furlan - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck - PSDB; Adylson 
Motta - PDS; Amaury Müller - PDT; Antônio Britto -
PMDB; Arno Magarinos - Bloco; Carrion Júnior - PDT; 
Eden Pedroso - PDT; Fernando Carrion - PDS; Fetter Jú­
nior - PDS; Germano Rigotto - PMDB; Ibsen Pinheiro _ 
PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; João de Deus Antunes -
PDS; Jorge Uequed - PSDB; José Fortunati - PT; Luís Ro­
berto Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson Jo­
bim - PMDB; Odacir Klein - PMDB; Osvaldo Bender -
PDS; Paulo Paim - PT; Raul Pont - PT; Telmo Kirst - PDS; 
Victor FaCCIoni - PDS; Wilson Müller - PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - As listas 
de presença acusam o comparecimento de 69 Srs. Senadores 
e 417 Srs. Deputados. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sobre a mesa ofício que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

Ofício n° P-004/92-CMPOPF 
Brasília. 17 de março de 1992 

Senhor Presidente. 
Dirijo-me a Vossa Excelência. na qualidade de Presidente 

da Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação. para solicitar sua obsequiosa atenção. no sentido de 
agilizar o processo de constituição desta Comissão. conside­
rando: 

1. a tramitação, nesta Comissão, dos Projetos de Lei 
nos 1 e 2/92-CN. referentes à Revisão do Plano Plurianual 
para o triênio 1993/95 e à Alteração da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 1992; 

2. a expiração do prazo para apresentação de emendas 
às reteridas matérias e a impossibilidade do recebimento das 
emendas por falta de formulário próprio; e 

3. a dependência de aprovação da Revisão do Plano 
Plurianual para a elaboração da Proposta de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 1993, cujo prazo constitucional para enca­
minhamento ao Congresso Nacional expira em 15 de abril. 

Solicito, ainda, em virtude das razões acima mencionadas, 
a definição de novos prazos para a tramitação dos referidos 
Projetos, de forma a viabilizar sua análise por este órgão 
técnico. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus pro­
testos de elevada estima e distinta consideração. - Senador 
Ronaldo Aragão, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Em sessão conjunta realizada no dia 18 de março foi 
apresentado requerimento assinado pelas Lideranças da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Federal solicitando a pr?rro­
gação do prazo para apresentação de Emendas aos Projetos 
de Lei nO> 1 e 2, de 1992-CN. Não tendo havido objeção 
do Plenário o referido prazo foi prorrogado até o dia 3 de 
abril. 

Com relação aos demais prazos, a Presidência aguardará 
a instação da nova comissão que deverá ocorrer até o próximo 
dia 31. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - De acor­
do com indicaçOes recebidas de lideranças e nos termos do 
disposto no § 1 ° do art. 5° da Resolução nO 1, de 1991-CN, 
fica assim constitufda a Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização: 

SENADORES 

Titulares 

PMDB 

Mansueto de Lavor 
Alfredo Campos 
Irapuan Costa Júnior 
César Dias 
Coutinho Jorge 
Aluísio Bezerra 
Márcio Lacerda 
Onofre Quinan 
Ruy Bacelar 
João Calmon 

Henrique Almeida 
Alexandre Costà 
Dario Pereira 
Jooo Rocha 
Hydeckel Freitas 
Francisco Rollemberg 

Chagas Rodrigues 
Teotonio Vilela Filho 
Jutahy Magalhaes 

Levy Dias 
José Eduardo 
Valmir Campelo 

PFL 

PSDB 

PTB 

Suplentes 

Ronan Tito 
Amir Lando 
Antonio Mariz 
Cid Sabóia de Carvalho 
Divaldo Suruagy 
José Fogaça 
Garibaldi Alves Filho 
Pedro Siroon 
Iraro Saraiva 
Wilson Martins 

Meira Filho 
Hugo Napoleão 
carlos Patrocínio 
Júlio Campos 
Raimundo Lira 
Odacir Soares 

Fernando Henrique Cardoso 
Mário Covas 
Beni Veras 

Marluce Pinto 
Jonas Pinheiro 
Louremberg Nunes Rocha 
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PDT Neuto de Conto 
Pedro Tassis 

Magno Baéelar' Lavoisier Maia Ubiratan Aguiar 
Nelson WedckIh Darcy Ribeiro Zila Bezerra 

PRN PDT 

Aureo Mello Rachid Saldanha Derzi EUo Dalla-Vecchia Carlos Cardinal 
Albano Franco Ney Maranhão Beto Mansur Marino Clínger 

Paulo Portugal Liberato Caboclo 
PDC Luiz Girão Lúcia Braga 

Epítácio Cafeteira Amazonino Mendes Valdomlro Lima Edi Siliprandi 
Clóvis Assis Junot Abi-Ramia Moíses Abrão Gerson Camata 
Aroldo Goes Dercio Knop 

PDS Vivaldo Barbosa Sergio Cury 

Esperidião Amin João França PSDB 
Lucídio Portella Oziel Carneiro 

João Faustino Rose de Freitas 
DEPUTADOS LUIZ Pontes José Unhares 

Jackson Pereira Osmânio Pereira 
Titulares Suplentes Edmundo Galdino AntOnIO Faleiros 

Aécio Neves Paulo Silva 
BLOCO Saulo Coelho Ernani Viana 

Délio Braz 
Sérgio Machado Munhoz da Rocha 

Abelardo Lupion 
Adauto Pereira Edmar Moreira 
Alacid Nunes Efraim Morais Titulares Suplentes 
Angelo Magalhães Elísio Curvo 
Antônio Holanda Eraldo Trindade PDS 
Antônio Ueno Etavaldo Nogueira 
Aracely de Paula Euclides Mello Angela Amin Aécio de Borba 
Arnaldo Faria de Sá Everaldo rie Oliveira Basílio Villani Delfim Netto 
Arno Magarinos Ézio Ferreira Célia Mendes Djenal Gonçalves 
Arolde de Oliveira Fátima Pelaes Fábio Meirelles José Lourenço 
Aroldo Cedraz Fausto Rocha João de Deus Antunes João Rodolfo 
Átila Lins Fernando Freire José Diogo Paulo Mourão 
Augusto Farias FlávIO Derzi Victor Faccioni Ruberval Pilotto 
Benedito de Figueiredo Freire Júnior 

PT Benito Gama George Takimoto 
Caldas Rodrigues' Gilson Machado Alcides Modesto Jaques Wagner 
Camilo Machado Heitor Franco Alofzio Mercadante José Dirceu 
Carlos Roberto Mac;sa Ivan Burity Maria Laura Paulo Delgado 
Cesar Bandeira Ivânio Guerra Lourival Freitas Raul Pont 
César Sousa Jairo Carneiro Paulo Bernardo Irma Passoni 
Ciro Nogueira Jerônimo Reis Valdir Ganzer João Paulo Pires 
Cleto Falcão Jesus Tajra 

PMDB 
PTB 

Alberto Goldman Fernando Diniz 
Carlos Kayath Francisco Rodrigues 
Annibal Teixeira Raquel Cândido 

Derval de PaIva Geddel Vieira Lima Mendes Botelho José Elias 
Edivaldo Motta Gilvan Borges Joaquim Sucena Roberto Jefferson 
Etevalda Grassi de Menezes Gonzaga Mata Rodrigues Palma Augustínho Freitas 
Felipe Nery Hélio Rosas 
Henrique Eduardo Alves João Fagundes PL 

., Hermínio Calvmho Joni Vansco 
Ivo Mainardi José Maranhão Ribeiro Tavares Valdemar ('-Osta Neto 
José Belato José Thomaz NonO Wcllington Fagundes Nelson Bornier 

Jo.'Ié Dutra LaproV1ta Vieira Maurício Campos Wilmar Peres 

Lázaro Barbosa Murilo Rezende PDC 
LUIZ Soyer Nilson Gibson 
Manoel Moreira Nilton Bahiano Avenir Rosa Jairo Azi 
Fernando Bezerra Coelho Sérgio Naya Eduardo Matias José Maria Eymael 
Nestor Duarte Valter Pereira Jair Bolsonaro Leomar Quintanilha 
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Benedito Domingos 
Carlos Camurça 
Jooo C'-alaço 

Sérgio Guerra 
Roberto França 

Carlos Scarpelini 
Delcmo Tavares 

Renildo C'.alheiros 

Augusto C'.arvalho 

P1R 

PSB 

PST 

PCdoB 

PCB 

PRS 

Marcelo Luz 
B.Sá 
Reditário Cassol 

Uldorico 
Ariosto Holanda 

Francisco Silva 
José Felinto 

Haroldo Lima 

SérgiO Arouca 

Portanto, Sr. Presidente, este o pedido que fazemos a 
V.Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, diante do apelo do nobre Líder Messias Góis, quer 
deixar patente a sua preocupação em utilizar a prerrogativa 
regimental e constituir, como o fez agora, a Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Realmente, o prazo para instalação, composição, eleição 
de Presidente e Vice-Presidente se exaure apenas no dia 31, 
e, naturalmente, seria ideal que, antes deste prazo, a Comissão 
Mista de Orçamentos se reunisse para eleger o seu Presidente 
e Vice-Presidente. 

A solicitação do nobre Líder Messias Góis refoge, porém 
à competência da Mesa nessa articulação que agora se pro­
cessa. Mas a Presidência expressa a sua confiança em que 
lté mesmo antes do final do prazo, 31 de março, o Bloco 
nesta Casa, que é sem dúvida uma força parlamentar expres­
siva, haverá de superar as dificuldades que prejudicaram, no 
momento próprio dessa reunião, a entrega da lista. Tenho 
certeza que a Liderança do Bloco haverá de proceder a substi­
tuição daqueles nomes que, apenas para cumprir a determi­
nação regimental, a Mesa entendeu utilizá-los nesse derradeiro 

Israel Pinheiro Filho José Aldo instante. 
Hoje, pela manhã, recebemos um apelo do Líder no Sena-

A Presidência lembra aos Srs. Parlamentares que, nos . d? F,ede!al, Élcio Alvares, que evidenten:ente falou em rela-

t d t 80 da Resolução nO 1 de 1991-CN a Comissão çao a Camara do que ao Senado, que havIa processado todas 
ermos o ar . " . d' - A M ' bit rt ora designada deverá eleger o seu presidente e vice-presiden- as m Icaço~s. esa, portanto, esta a so ?ta~e~ e c~ ~ 

t tê d" 31 óx'mo de que as LIderanças, desta Casa, ofereceram a opmIao pubh-
e a o la pr I . b '1' d t -' , d . d d 

o Sr. Messias Góis -
pela ordem. 

Sr. Presidente, peço a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Congressista Messias Góis. 

O SR. MESSIAS GÓIS (Bloco - SE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, em nome da Liderança 
do Bloco na Câmara dos Deputados, reconhecemos que V. 
Ex' tem todo o direito de, com fundamento na Resolução 
n° 1, solicitar, dentro dos prazos, a apresentação de nomes. 
Não tivemos condições de entregá-los. V. Ex' é político e 
sabe que há imensa procura pela participação na Comissão 
Mista de Orçamentos e estamos administrando os últimos 
casos, dentro do nosso Bloco partidário, para que não haja 
traumas e para que todas as correntes se sintam bem à vontade. 

A indicação que V. Ex' fez, foi correta, dentro dos termos 
da Resolução, quando anunciou nomes apenas para cumprir 
um ritual, uma liturgia que o obriga a tanto. Não queremos 
contestar, mas solicitar e comunicar a V. Ex' que estamos, 
na Liderança do Bloco, ultimando os retoques de acordos 
na Bancada para a indicação dos nomes efetivos que irão 
participar, em nome do Bloco partidário, da Comissão Mista 
de Orçamentos. 

V. Ex' agora determinou o prazo até o dia 31, como 
estamos hoje no dia 24, solicitamos a V. Ex' - e temos 
certeza que seremos atendidos - que, efetivamente, a eleição 
da diretoria da Comissão se processe no dia 31, no máximo, 
isto é, quando o Bloco partidário der os nomes que partici­
parão da comissão. Caso contrário, Sr. Presidente, haverá 
tumulto em nossa Bancada, e entendemos não ser esse o 
desejo de V. Ex', mas sim que a Comissão de Orçamento 
inicie imediatamente os trabalhos, de vez que já temos para 
trabalhar um projeto de alta envergadura. 

ca rasl eIra uma emons raçao meqUlvoca a sene a e com 
que se atua na Câmara dos Deputados, pois, 24 horas depois 
de o Presidente Ibsen Pinheiro ter anunciado a composição 
numérica das Bancadas, as comissões estavam instaladas e 
elegendo o seu Presidente. 

Na manhã de hoje, prestei a minha homenagem ao Presi­
dente Ibsen Pinheiro e, sobretudo, o respeito que a S. Ex' 
demonstraram ter todas as Lideranças desta Casa que, em 
24 horas, compuseram as comissões permanentes da Casa 
e elegeram seus respectivos Presidentes e Vice-Presidentes. 
Agora, se a Mesa não adotasse no Congresso essa posição, 
rogar-se-ia, em face da increpação de que teria sido, no míni­
mo, desidiosa ou omissa no cumprimento da preceituação 
regimental. 

A Mesa confia em que a Comissão agora constituída, 
com as inevitáveis substituições que se processarão antes do 
prazo de 31 de março, estará apreciando o importante docu­
mento que a ela já foi distribuído, que é exatamente o Orça­
mento Plurianual, que chegou a esta Casa no dia 20 de feve­
reiro e que até o presente momento não teve o seu exame 
iniciado pela Comissão de Orçamentos. 

O Sr. Luís Eduardo - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder. 

O SR. LUÍS EDUARDO (Bloco - BA - Pela ordem, 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congres­
sistas, entendemos as razões de V. Ex' em querer dar celeri­
dade aos trabalhos da Comissão de Orçamentos, mas quero 
deixar registrado que não conseguimos cumprir os prazos esta­
belecidos por V. Ex' em função, justamente, de estarmos 
procurando um critério mais democrático, com a participação 
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da bancada, não ficando apenas a cargo do Líder a indicação 
simplesmente arbitrária de companheiros. E que essas indica­
çõe~ houve a preocupação da Liderança, em atender a pratica­
mente todos os estados da Federação. 

Por isso, solicitou a todas as bancadas que compõem 
o Bloco Parlamentar que indicassem um de seus membros 
para fazer parte da Comissão de Orçamentos. Tive esse cuida­
do, Sr. Presidente, visando justamente dar maior transpa­
rência, visando não repetir erros do passado, visando colabo­
rar com o trabalho de recuperação da imagem do Congresso, 
que V. Ex' tem sido tão cioso em defender. 

Sr. Presidente, já estou encaminhando a V. Ex' o nome 
do Deputado Messias Góis, a fim de substituir o primeiro 
da lista anunciado por V. Ex" lamentando profundamente 
aqueles que não tiveram a sorte de se chamar Arão, Alberto, 
no início da lista apresentada por V. Ex' No mais tardar, 
até amanhã pela manhã, a liderança fará as substituições devi­
das, pedindo a V. Ex' desculpas por não ter podido cumprir 
o prazo regimental. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Muito grato 
a V. Ex', nobre Líder Luís Eduardo Magalhães, que oferece 
realmente à Casa uma demonstração de que a sua bancada 
procederá à indicação até amanhã, substituindo esses nomes 
que a Presidência anunciou, utilizando a faculdade que lhe 
é deferida pela Resolução n° 1, de 1991. 

O Sr. Avenir Rosa - Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Para questão 
de ordem, concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. A VENIR ROSA (PDC - RR. Para questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, encontra-se 
sobre a mesa indicação da liderança, contraída aos nomes 
indicados por V. Ex' 

Gostaria que ficasse registrada a i~dicação. correta; Depu­
tados Osório Santa Cruz, Pedro Novais e Samir Tannus, para 
integrar como titulares; e como suplentes os Deputados A ve­
nir Rosa, Sérgio Brito e Jair Bolsonaro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Secreta­
ria-Geral da Mesa recebe os nomes indicados e aqui trazidos 
por V. Ex' e a Mesa explica ao nobre Congressista que o 
procedimento adotado foi o de listar, por ordem alfabética, 
os integrantes da bancada de V. Ex', para que se preenchessem 
os cargos destinados à ilustrada Bancada do Partido Demo­
crata Cristão. 

Sobre a mesa ofício que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido e deferido o seguinte: 

Ofício n° /92-GL 
Brasília, 24 de março de 1992. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os Senhores 

Deputados OSqRIO SANTA CRUZ, PEDRO NOVAIS E 
SAMIR TANNUS, para integrarem, como Titulares, a Comis­
são Mista de Planos, Orçamento Público e Fiscalização e como 
Suplentes os Deputados A VENIR ROSA, SÉRGIO BRITO 
e JAIR BOLSONARO. 

Atenciosamente, - Deputado Eduardo Siqueira Cam­
pos, Líder do PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Não há quo­
rum para deliberação. Em conseqüência, as matérias constan­
tes da Ordem do Dia da sessão de hoje, todas em fase de 
votação, ficam adiadas. 

São os seguintes os itens cuja apreciação fica adia-
da. 

VETOS PRESIDENCIAIS 
-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 63, DE 1991 

(N° 638/91, na Casa de origem) 

Continuação da votação, em turno único, do veto 
parcial aposto ao Projeto de Lei da Càmara n° 63, 
de 1991 (n° 638/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a Política Nacional de Salários, o salário mínimo 
e dá outras providências, tendo 

-RELATÓRIO, sob n° 7, de 1991-CN,daComis-
são Mista. (Mens. 92/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- parágrafo único do art. 10 - mantido; 
- art. 5° - mantido; 
- parágrafo único do art. 8° - mantido; 
- inciso I do art. 10 - mantido; 
- inciso 1II do art. 10 - mantido; 
- art. 13 - mantido; 
- art. 14 - mantido; 
- art. 15 - mantido; 
- art. 16 - mantido; 
- art. 17 - mantido; e 
- art. 18. 
Prazo: 10-10-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

-2-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 21, DE 1990 

(Medida Provisória n° 151, de 1990) 

Votação, em turno úmco, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei de Convenção n° 21, de 1990, que 
dispõe sobre a extinção e dissolução de entidades da 
Administração Pública Federal e dá outras providên­
cias. (Mens, n° 71/90-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 1° do art. 1°; 
- § 2° do art. 1°; 
- § 3° do art. 1°; 
-art. 3°; 
- § 1° do art. 4°; 
- art. 6° e seu parágrafo; 
- parágrafo único do art. 7°; 
- alínea e do parágrafo único do art. 16; 
- art. 6°; 
- § 2° do art. 20; 
- art. 25; e 
- art.26. 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 
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-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 49, DE 1990 

(N° 3.101190, na origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 49, de 1990 (n° 3.101/90, 
na origem), que dispõe sobre à organização da Seguri­
dade Social, institui o Plano de Custeio, e dá outras 
providências. (Mens. N° 158/90-CN.) 

Prazo: 8-11-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

-4-
PROjETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 48, DE 1990 
(N° 3.099/89, na origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 48, de 1990 (n° 3.099/89, 
na origem), que dispõe sobre a Lei Orgânica da Assis­
tência Social, suas definições, princípios e diretrizes, 
determina competência gerais em cada esfera de gover­
no, benefícios e serviços, fontes de financiamento, e 
dá outras providências. (Mens. n° 172/90-CN.) 

Prazo: 10-11-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

-5-
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

N° 50, DE 1990 
(Medida Provisória n° 249/90) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei de Conversão n° 50, de 1990, que 
dispóe sobre a organização e custeio da Seguridade 
Social e altera a legislação de benefícios da Previdência 
Social, tendo 

- RELATÓRIO, sob o n° 3, de 1991-CN, da 
Comissão Mista. (Mens. n° 10-91-CN.) 

Partes vetadas: 
- art. l°; 
- art. 2°; 
- art. 30; 
-art. 4°; 
- § 5° do art. 18; 
- art. 7°; 
- art. 80; 
- art. 90; 
-art. 10; e 
- art. 16. 
Prazo: 28-3-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6" do art. 66 da Constituição. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N° 176, DE 1989 
(No 4.086/89, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei do Senado n° 176, de 1989 (n° 
4.086/89, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre 
a Política Agrícola. 

(Mens. n° 23/91-CN.) 
Partes vetadas: 
- item V do aft. 3°; 
- item XII do art. 3°; 
- item I, II e V do art. 5°; 
- item XII do § 10 do art. 5°; 
- § 2° do art. 5"; 
- §§ 7° e 8° do art. 5°; 
- item I do art. 6°; 
- §§ l° e 2° do art. 8°; 
- art. 11, caput; 
- art. 15; 
- art. 21; 
- art. 24; 
- art. 27: 
- art. 28; 
-art. 29; 
- itens V, VII, VIII, X, XI, XII do art. 30; 
- §§ 2° e 4° do art. 31; 
- art. 32; 
- art. 33, caput, e § 10; 
- art. 34; 
- parágrafo único do art. 37; 
-art. 38; 
- art. 39; 
- art. 40; 
- art. 41; 
- art. 43; 
- art. 44; 
-art. 46; 
- item IV do art. 48; 
- § 10 do art. 50; 
- art. 51; 
- art. 53; 
-art. 54; 
- art. 55; 
- art. 57; 
- art. 61; 
-art. 62; 
-art. 63; 
- art. 64; 
-art. 67; 
-art. 68; 
-art. 69; 
-art. 70; 
- art. 71; 
- art. 72; 
- art. 73; 
- art. 74; 
- art. 75; 
-art. 76; 
-art. 77; 
- art. 78; 
- art. 79; 
- art. 80; 
- itens I, VII, IX do art. 81; 
- itens lI, III e VII do art. 82; 
- art. 83; 
- art. 86; 
- § 2° do art. 87; 
-art. 88; 
- art. 90; 
- art. 91; 
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-art. 92; 
item V do art. 96; 
- § 1° do art. 99; 
- art. 100; 
- art. 101; 
- art. 105; 
Prazo: 2-5-91 
_ Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

-7-
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

N° 6, DE 1991 
(Medida Provisória n° 294/91) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei de Conversão n° 6, de 1991, que estabelece regras 
para a desindexação da economia e dá outras providências. 
(Mens. n° 37/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 1 ° do art. 9°; e 
-art. 34. 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 66 

da Constituição. 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N° 38, DE 1990 
(N° 3.287/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 38, de 1990 (n° 3.287/89, na Casa de 
origem), que autoriza os táxis a portarem painéis publicitários 
fixados no teto. (Mens. n° 38/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 69 

do art. 66 da Constituição. 

-9-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 88, DE 1988 

(N° 1.407/88, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n° 88, de 1988 (n° 1.407/88, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe sobre as Fundações de Apoio 
às Instituições de Ensino Superior e dá outras providências. 
(Mens. n° 39/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

-10-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 14, DE 1991 

(N° 290/91, na Casa de origem) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 
Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 

de Lei da Câmara n° 14, de 1991 (n° 290/91, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao parágrafo único do art. 

17 da Lei n° 8.088, de 31 de outubro de 1990, que dispõe 
sobre a atualização do Bônus do Tesouro Nacional e dos 
depósitos de poupança e dá outras providências. (Mens. n° 
40/91-CN.) 

-11-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 87, DE 1990 

(N° 2.912/89, na Casa de origem) , 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 87, de 1990 (n° 2.912/89, na Casa de 
origem), que autoriza o Po'der Executivo a criar a Escola 
Agrícola Federal de Itabaiana, no Estado de Sergipe. (Mens._ 
n° 41/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

-12-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
W 18, DE 1991 

(N° 81/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 18, de 1991 (n° 81/91, na Casa 
de origem), que autoriza a concessão de financiamento à ex­
portação de bens e serviços nacionais. (Mens. n° 42/91-CN.) 

Parte vetada: 
-§ 3° do art. 2° 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído "em Ordem do Dia de acordo com o § 69 

do art. 66 da Con~tituição. 

-13-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 12, DE 1991 

(N° 4.575/90, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 12, de 1991 (n° 4.575/90, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o enquadramento dos servidores 
da extinta Fundação Projeto Rondon, redistribuídos para os 
órgãos da Administração Federal direta, autarquias e funda­
ções públicas. (Mens. n° 43/91-CN.) 

Partes vetadas: 
-§ 2° do art. 1°; capnt do art. 2° 
Prazo: 19-9-91 -
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

-14-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 73, DE 1990 

(N° 1.580/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmará n° 73, de 1990 (n9 1.580/89, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o pecúlio ao aposentado da Previ­
dência Social que retoma à atividade sujeita a esse regime. 
(Mens. n° 44/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 " 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 
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- 15-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nu 98. DE 1990 

(N" 3.201189. na Casa de origem) 
Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 

de Lei da Câmara n" 98. de 1990 (n° 3.201189, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao parágrafo único do art. 
513 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. (Mens. 
n" 45/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do dia de acordo com o § 6° do 

art. 66 da Constituição. 

- 16-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 123, DE 1990 

(N° 4.434/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, clt ,eto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 123, de 1':190 (n° 4.434/89, na Casa de 
origem), que autoriza o repasse, aos estados e municípios, 
de percentual da arrecadação da taxa de ocupação de imóveis 
da União, dispõe sobre foros, taxas e laudêmios e dá outras 
providências. (Mens. n" 46/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

-17-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 24, DE 1991 

(N° 885/91. na Casa de origem) 

Votação. em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
ieto de Lei da Câmara n" 24, de 1991 (n° 885/91, na Casa 
de origem), que dispõe so bre os vencimentos, salários e demais 
retribuições de servidores que menciona e dá outras providên­
cias. (Mens. n° 51191-CN.) 

Partes vetadas: 
- arts. 3° e 5° 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 69 

do art. 66 da Constituição. 

-18-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
W 214, DE 1984 

(N° 8.346/86, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n" 214, de 1984 (n° 8.346/86, na Câmara 
dos Deputados), que acrescenta dispositivo ao Decreto-Lei 
n" 7.661. de 21 de junho de 1945 - Lei de Falências. (Mens. 
n" 53/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do mi. 66 da Constituição. 

- 19-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 78, DE 1990 

(W 2.936/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 78, de 1990 (n° 2.936/89, na Casa de 
origem), que autoriza a instituição da Área de Relevante lnte-

resse Ecológico do Morro da Pedreira e dá outras providên­
cias. (Mens. na 54/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6" 

do art. 66 da Constituição. 

- 20-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 26, de 1989 

(N° 889/88, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 26, de 1989 (n° 889/88, na Casa de 
origem), que denomina "Rodovia Mário Andreaza" a Rodo­
via BR·230 - Transamazônica. (Mens. n° 55/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 69 

do art. 66 da Constituição. 
- 21-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 27, DE 1990 

(N° 6.821/85, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 27, de 1990 (n° 6.821/85, na Casa de 
origem), que confere à BR-369 a denominação de "Rodovia 
Presidente Tancredo Neves". (Mens. n° 56/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 ' 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 22-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 33, de 1991 

(N9 516/91, na Casa de origem) 
Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 

de Lei da Câmara n° 33, de, 1991 (n° 516/91, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a competência da Superintendência 
Nacional do Abastecimento - SUNAB, altera a Lei Delegada 
n° 4, de 26 de setembro de 1962, e dá outras providências. 
(Mens. n° 61/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6· 

do art. 66 da Constituição. 

- 23-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 83, DE 1990 

(N° 3.672/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 83, de 1990 (n° 3.672/89, na Casa de 
origem), que dispõe sobre nova denominação para a Rodovia 
BR-364, trecho que liga Goiânia a Santa Rita do Araguaia, 
no Estado de Goiás. (Mens. n9 62/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 69 

do art. 66 da Constituição. 

- 24-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N° 40, De 1984 
(N° 4.214/84, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n° 40, de 1984 (n° 4.214/84, na Câmara 
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dos Deputados), que autoriza a emissão especial de selos em' 
benefício dos trabalhadores desempregados; (Men,s. n° 
63/91-CN.) 

Prazo: 19-9-n' 
_ Incluído em Ordem do Dia de acordo com' o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 25-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 22, DE 1991 

(N9 4.785/90, na Casaqe or,igem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara rio 22, de' 1991 (no'4. 785/90,' 
na Casa de origem), que cria a Área de Livre tbmél"cio 
de Guajará-Mirim, no Estado de Rondônia, e dá outras 
providências. (Mens. n° 64/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 1° do art. 9°; 
- art. 10 e parágrafo; e 
- art. 11. 
Prazo: 19-9-91 • 
- Incluído em Ordem do 'Dia de acordo' com o 

§ 6° do art. 66 d~ ~onstituição. ' , 

- 26-

PROJETO DE LEI DA CÂMA'RA 
N" 34, DE 1991 

(N° 826/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno únlcO" ,do veto parcial aposto 
ao Projeto de 'Lei da Câmàra n°,34, de 1991 (n° 826/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a organização 
da Seguridadé Social, institui Plano' dé 8tisteio, e dá 
outras providências. (Mens. n° 66/91-CN.) . , 

Parte vetada: 
-art. 40. 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o' 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 27-

PROJETO DE LEI DA 'cÂMARA' 
N° 35, DE 1991 

(N° 825/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 35, dê 1991 (n° 825/91, 
.na Casa de origem), que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras,providên­
ci~s. (Mens. n° 67/91-CN.) 

Parte vetada: 
-art. 100. 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 28-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 82, DE 1991 

(N° 1.050/91, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
i ~o Projeto de Lei do Senado n° 82, de 1991 (n° 1.050/91, 

na Câmara dos Deputados), que estabelece normas 
para a realização das eleições municipais de 3 de outu­
bro de 1992 e dá outras providências. (Mens. n° 
68/91-CN.) . 

Partes vetadas: 
- § 1° do art. 9°; 
- parágrafo único do art. 12; 
- art. 13 e §§ 1° e 2°; 
- §§ 1° e 3° do art. 21; 
- art. 27 e seu parágrafo único; 
- art. 3~ e seus §§ 1° e 2°; 
- inciso IX do art. 34; 
- parágrafo único do art. 39; 
-art. 49; e 
-art. 53. 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 29-

PROJETO DE LEI 
N" 3, DE 1991-CN 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei n° 3, de 1991-CN, que dispõe sobre 
as diretrizes orçamentárias para o ano de 1992, e dá 
outras providências. (Mens. n9 90/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- inciso VII do art. 22; e 
- art. 23 e seus §§ 1° e 29 ; e 
-art. 45. 
Prazo: 10-10-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 30-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N° 57, DE 1991 
(N° 1.390/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 57, de 1991 (n° 1.390/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre antecipação a 
ser compensada quando da revisão geral da remune­
ração dos servidores públicos, corrige e reestrutura ta­
belas de vencimentos e dá outras providências. (Mens. 
n° 91/91-CN.) 

Partes vetadas: 
-art. 15; 
-art. 31,; 
-art. 32; 
-art. 33'; 
-art. 34; 
--:- art. 35; e 
-art. 36. 
Prazo: 10-10-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 
- 31-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 120, DE 1990 

(N°'5.284/90, na Casa de origem) 
Votação; em turno único, do veto total aposto 

ao Projeto dé Lei da Câmara n° 120, de 1990 (n° 
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5.284/90, na Casa de origem), que dispõe sobre normas 
partidárias. (Mens. n° 104/91-CN.) 

Prazo: 28-11-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6" do art. 66 da Constituição. 

- 32-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 36, DE 1991 

(N° 514/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 36 (n° 514/91, na Casa 
de origem), que cria o Conselho Nacional dos Dir~itos 
da Criança e do Adolescente - CONANDA e da ou­
tras providências. (Mens. n° 105/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- inciso V do art. 2°; 
- inciso VI do art. 2°; 
- § 1° do art. 3°; 
- caput do art. 4°; e 
-art. 7° 
Prazo: 28-11-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 33-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 52, DE 1991 

(N° 912/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 52, de 1991 (n° 912/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as locações dos 
imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes. 
(Mens. n° 112/91-CN.) 

Partes vetadas: 
-art. 87; e 
-art. 88. 
Prazo: 28-11-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 34-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 77, DE 1991 

(N° 1.263/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno úmco, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 77, de 1991 (n° 1.263/91, 
na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo 
a instituir o Serviço Social Autônomo "Associação das 
Pioneiras Sociais" e dá outras providências. (Mens. 
n° 124/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- inciso I do art. 3°; e 
- inciso II do art. 3° 
Prazo: 5-12-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 35-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 47, DE 1991 

(N° 5.804/90, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 47, de 1991 (n° 5.804/90, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a capacitação 
e competitividade do setor de informática e automação 
, e dá outras providências. (Mens. n° 138/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 2° do art. 19 ; 

- parágrafo único do art. 10; 
-art. 13; e 
-art. 16. 

Prazo: 18-2-92 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 69 do art. 66 da Constituição. 

- 36-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 92, DE 1990 

(N° 4.084/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 92, de 1990 (n9 4.084/89, 
na Casa de origem), que disciplina o art. 100 da Consti­
tuição Federal, dispondo sobre créditos alimentícios. 
(Mens. n° 139/91-CN) 

Prazo: 18-2-92 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 37-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 308, DE 1989 

(N° 5.230/90, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei do Senado n° 308, de 1989 (n° 
5.230/90, na Câmara dos Deputados), que institui o 
cadastro nacional de infrações penais, e dá outras provi­
dências. (Mens. 146/91-CN). 

Prazo: 24-2-92 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 38-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 128, DE 1990 

(N° 3.733/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 128, de 1990 (n° 3.733/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a criação de 
Procuradorias Regionais da República, da Procurado­
ria da República do Estado de Tocantins, de Pro~u~a­
dorias em Municípios do interior e dá outras provlden­
cias, tendo 

-RELATÓRIO, sob n° 8, de 1991-CN, da Co-. 
missão Mista. 
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Parte vetada: 
- art. SO 
Prazo: 24-2-92 (Mens. 147/91-CN). 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 39-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 97, DE 1991 
(N° 1.992/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 97, de 1991 (n° 1.922/91, 
na Casa de origem), que reajusta valores da tabela 
progressiva para cálculo do Imposto de Renda. (Mens. 
148/91-CN). 

Parte vetada: 
-art. 2° 
Prazo: 24-2-92 
-Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

- 40-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 74, DE 1991 
(N° 4.771/90, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 74, de 1991 (n° 4.771/90, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a transformação 
do Centro de Educação Tecnológica da Bahia em Cen­
tro Federal de Educação Tecnológica da Bahia e dá 
outras providências. (Mens., 149/91-CN). 

Prazo: 24-2-92 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o 

§ 6° do art. 66 da Constituição. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -' A Presi­
dência.convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 19h, 
neste plenário. 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a ~e~são 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 40 mmuros ) 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir parecer sobre a Me­
dida Provisória n° 290, de 17 de dezembro de 1990, 
que "Estabelece regras para a fixação e negociação de 
encargos educacionais e dá outras providências", sub­
metida à deliberação do Congresso Nacional pelo Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República através da 
Mensagem n° 276, de 1990-CN (reedição das MPVS 
207, 223, 244 e 265/90). 

l' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 9 DE JANEIRO DE 1991 

Aos nove dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos 
e noventa e um, às quinze horas e cinqüenta e cinco minutos, 
na Sala n° 2 da Ala Senador Nilo Coelho, reuniu-se a Comissão 
Mista acima especificada, presentes os Senhores Congressis­
tas: Senadores Cid Sabóia de Carvalho, Nabor Júnior, Chagas 
Rodrigues, Antônio Luiz Maya, Aloísio Bezerra, Mauro Be­
nevides, Pompeu de Sousa e Carlos Patrocínio e Deputados 

Luís Roberto Ponte, Carlos Santana, Ubiratan Aguiar, Eraldo 
Tinoco, Sandra Cavalcanti, Octávio Elísio, Célio Castro, Átila 
Lira e Geraldo Campos. Havendo número regimental e em 
obediência ao que preceitua o regimento Comum do Con­
gresso Nacional, assumiu a Presidência, eventualmente, o Se­
nhor Senador Chagas Rodrigues, que deu como aberto os 
trabalhos da Comissão e comunicou que, em virtude de acordo 
de lideranças, havia a indicação, consensual, dos nomes dos 
Senhoreas Deputada Sandra Cavalcanti e Senador Antônio 
Luiz Maya para exercerem, respectivamente, as funções de 
Presidente e Vice~Presidente. Sem restrições dos presentes 
sobre as indicações, foram ambos eleitos por aclamação. Ato 
cont(nuo, a Senhora Deputada Sandra Cavalcanti, assumindo 
a Presidência, designou para relatar a matéria, o Senhor Depu­
tado Ubiratan Aguiar. Dando continuidade aos trabalhos, 
a Senhora Presidenta passou a palavra ao Relator, Deputado 
Ubiratan Aguiar, que manifestou ser favorável à admissibi­
lidade da matéria, tendo pronto, o parecer neste sentido. 
Colocado em discussão e votação o parecer, foi o mesmo 
aprovado. Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidenta 
agradece a presença de todos os presentes, dando por encer­
rada a reunião, e eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente ata, que após lida e aprovada, 
será assinada pela Senhora Presidenta, e levada à publicação. 

2' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 10 DE JANEIRO DE 1991 

Aos dez dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos 
e noventa e um,'às doze horas, na Sala n° 2 da Ala Senador 
Nilo Coelho, reuniu-se a Comissão Mista acima especificada, 
presente os Senhores Congressistas: Senadores Cid Sabóia 
de Carvalho, Na1;lor Júnior, Chagas Rodrigues, Antônio Luiz 
Maya, Aluizio Bt1zerra, Mauro Benevides, Pompeu de Sousa, 
Carlos Patrocínio e Deputados Luís Roberto Ponte, Carlos 
Santana, Ubirat~n Aguiar, Eral~o Tinoco, Sandra Cavalcanti, 
Octávio Elísio, Célio Castro, Atila Lira, Geraldo Campos, 
Hermes Zaneti e Roberto Jefferson. Havendo número, a Se­
nhora Presidenta declara aberta a reunião agradecendo a pre­
sença de todos e comunica ter recebido telefonema do Senhor 
Relator, Deputado Ubiratan Aguiar, "dizendo que está em 
uma reunião, neste instante, com as Lideranças do PSDB, 
PDT e PC do B, tentando acertar um esquema que permita, 
quem sabe, um acordo em torno de um texto, uma vez que 
está muito claro que não há acordo em tomo do texto da 
medida". Em seguida, a Senhora Presidenta franqueia a pala­
vra, fazendo uso da mesma os seguintes parlamentares: Sena­
dores Chagas Rodrigues, Antônio Luiz Maya e Aluízio Be­
zerra e Deputados Carlos Sant'Anna, Átila Lira, Ubiratan 
vendo a tratar, 'a' Senhora Presidenta agradece a presença 
de todos os presentes, dando por encerrada a reunião, e eu, 
Sergio da Fonseca Braga, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata, que após lida e aprovada, será assinada pela 
Senhora PresidelJta, e elevada à publicação. -

ANEXO À ATA DA 2a REUNIÃO DA COMIS­
SÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMI­
TIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA 
N° 290, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1990, QUE "ES­
TABELECE REGRAS PARA A FIXAÇÃO E NE­
GOCIAÇÃO DE ENCARGOS EDUCACIONAIS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", SUBMETIDA À 
DELIBERAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL 
PELO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESlDEN-
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TE DA REPÚBLICA ATRAVÉS DA MENSAGEM 
N° 276, DE 1990-CN, QUE SE PUBLICA COM AI 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DA SENHORA PRESI-_ 
DENTA DA COMISSÃO 

Presidenta: Deputada Sandra Cavalcanti 
Vice~Preside'nte: Senador Ant~nio Luiz Maya 
Relator: Deputado Ubiratan Aguiar 

À SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Havendo 
número, declaro aberta a reunião. 

Eu gostarià de, primeiro; agraaecer aos colegas que aqui 
chegaram, pontualmente, apesar de sabermos do sacrifícib 
que está sendo, para todos, nó,s; estar praticamente em. três, 
quatro lugares ao mesmo tempo. 

Em segundo lugar., .para dar uma sati,sfa..Ção que ll1e foi 
dada por telefone, pelo nosso ~elator. S. Ex~ telefonov dizen~ 
do-me que está em uma reunião, neste instante, com as Lide~ 
ranças do PSDB, PDTe PC do B, tentando acertar um esque­
ma que permita, quem sabe, vm acordo em torno de um 
texto, uma vez que está muito claro que não há acordo em 
torno do texto da medida .. Esta é a preliminar: depende .de 
votar exclusivamente a medida; certamente, a medida 1'/<10 
será votada. ' 

Enquanto aguardamos que o Deputado Ponte, que esteve 
aqui, faça uma gestão junto ao Deputado Ubiratan Aguiar 
e aos nossos colegas que integram essas I;,ideranças que lá 
estão, para que S. Ex~s venham para esta eómissão, porque 
ela é o local, o forum para uma discussão, para uma tentativa 
de se chegar a um acordo em torno de um texto. Até já 
providenciei, conversei com várias das pessoas que nds hon­
ram hoje, aqui, com a sua presença e, no caSo de isto ocorrer, 
se S. Ex!" concordarem em vir para cá debater conosco as 
possibilidades de votar ou não, que texto'será, nós faríamos 
esta reunião fechada. Mas, por enquanto, não sei se o nosso 
"embaixador" Ponte teve'êxito na sua função. -

De qualquer forma, conversando com o Deputado Carlos 
Sant' Anna, o grande Presidente que tivembs:nesses doi~ anos 
da Comissão de Educaçãó,' e cuja ausên'cia' aqui, na Casa, 
nos próximos quatro anos vamos sentir e lamentar muito, 
e de cuja experiência sempre me valho qual1do precisamos 
tentar abrir os caminhos. Eu estava ouvindo do Deputado 
Carlos Sant' Anna uma série de observaçõei"que eu gostaria 
fossem transmitidas, também, para os nossos companheiros, 
enquanto aguardamos uma resposta. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA - Acreditei ser do meu 
dever dar os alertas que fiz à Presidenta da Comissão, à.bri­
lhantíssima Deputada Sandra Cavalcanti. Em primeiro lugar, 
o prazo na Comissão - e esta é a Comissão Mista do Con­
gresso para o exame da Medida Provisória,n° 290, portanto, 
o foro do debate é aqui, e esse prazo conclui-se amanhã. 

Ora, estamos com número de Deputados e Senadores, 
na Casa, para a votação das medidas prQvü;;órias. Portanto, 
terminando amanhã o prazo, eu, todavia, temo que só tenha­
mos este número, na Casa, para a votação', até hoje à tarde, 
por causa da sexta-feira de amanhã, especial!llente por causa 
dos Deputados que voltam aos seus Estados e só retornarão 
aqui na segunda-feira. 

Então, preocupa-me, primeiro, este a,traso na apresen­
tação das conclusões à Comissão, e se isso. não for feito até 
amanhã, esta Comissão estará elidida do ~processo. Eu não 
gostarei que isso aconteça. Acho que, inclusive, se não houver 
um parecer do Relator, até amanhã, para, que a Comissão 
sobre de decida e conclua, deveremos fazê-lo de qualquer 

maneira;, a Comissão não pode, especialmente em caráter 
de convocação extraordinária, simplesmente deixar passar e 
não manifestar.éIJ sua posição diante do prpblema; ela tem 
que se manifestar conclusiv,amente, definitivamente, não há 
outra circunstância. 

Estou ouvindo que - vários Deputados estão me dizendo 
- não vai haver votação alguma, e que para a semana que 
vem o Congresso Nacional, convocado extraordinariamente, 
vai funcionar não para votar e sim para acertar as votações 
que s~rão feitas na semana seguinte à próxima. Ora, acontece 
que. o prazo dessa J)1edida provisória termina na semana que 
vem, no dia 16. Então, se, para a semana, não houver quorum, 
vai ficar. ~xtremament~ desagradável ao Congl;esso Nacional 
q~e) te,nd9,s~do c,?nvocado para decidir sobre cinco medidas, 
naÇ> poder votar nenlJ,uma d~las porque, no momento da vota­
ção;que seria na próxima semana, houve'falta de quorum, 
quando tivermos a oportunidade de fazer isso, por exemplo, 
hoje à tarde, quando tivermos quorum. 

. São essas as considerações que fiz à ~rf!sidenta Sandra 
Cavalcanti e S. Ex~ achou por bem que eu as fizesse à reuniãó 
plena.' . 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Realmente, essa 
preocupação' tem toda procedência. Mas também, pelo que 
estou informado, não teríamos votação na próxima semana, 
partindo do' pressuposto de que essas medidas fossem votadas 
até amanhã. Se essas medidas não forem aprovadas, as duas 
que estão em pauta, principalmente a Tributária - porque 
essa é fatal -, não o serão e não nos restaria outra opção, 
a não ·ser a de reto~armos -os nossos trabalhos, na próxima 
semana. Mas a preocupação tem toda a procedência. Eu tam­
bém lamento. 

Já que o nosso prazo é exígüo, mesmo que não haja 
votação inicialmtf~te, acho que nós deveríamos estar aqui vo­
tando essa matéria e ouvindo os colegas, as ponderações deles, 
para, em face delas, aprovarmos toda a medida com as modifi­
cações ou a conversão que se fizesse necessária. Mas quero 
participar dessa preocupação e estou de pleno acordo com 
as p~lavras do nossp ilustre C:olega e ex-Ministro. 

'A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) -Há màis 
algum colega que queira fazer uso da palavra? (Pausa.) 

J;.u gostaria' de fazer também uma observação a maIS, 
que é a seguinte, raciocinando em cima das piores hipóteses: 
primeiro, se nós não chegarmos, hoje, a aprovar um projeto 
de conversão aqui, na Comissão, pelo fato de o Relator não 
o ter apresentado a tempo. Estaremos, daqui a pouco, encer­
rando as atividades desta Comissão Mista, até porque o pro­
jeto está na pauta da reunião de hoje à tarde. Então, é nossà 
obrigação. 

Eu queria, evidentemente, que até ficasse registrado' na 
Ata que nós aqui estivemos, com número para deliberar,'e 
qúe não o fizemos por falta de matéria. Portanto, se amanhã 
alguém vier insinuar que não houve interesse, não houve parti­
cipação, que houve uma displicência por parte dos Senadores 
e Deputados que compõem a Comissão, essa presença e·essa 
Ata são, para nós ... 

O SR. CARLOS SANT' ANNA - Pela ordem, Sr' Presi­
denta. 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Pois não. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Se chegarmos a uma 
tal situação - o que poderá acontecer até amanhã, mas acho 
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que seria interessante e prudente se fosse até hoje, por causa 
do plenário com quorum que haverá hoje à tarde - tenho 
a impressão de que a Comissão deveria se reunir conclusiva­
mente. Se não tivermos um relatório, abrimos uma discussão, 
aqui, sobre a medida provisória, fazemos um debate sobre 
ela e depois decidimos conclusivamente, e V. Ex' designará, 
para o fim dos trabalhos, um Relator conhecido e vamos 
decidir se o parecer da Comissão é no sentido de sugerir 
ao Plenário que aprove a medida como ela está, integralmente, 
ou que ela seja rejeitada. Por exemplo as duas hipóteses seriam 
resultantes da discussão. Mas a Comissão não deixaria de 
dar a sua decisão sobre a matéria em exame.' 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Esta su­
gestão me parece extremamente lúcida e muito oportuna para 
nós que estamos sendo compelidos, todo esse tempo, a legis­
lar, na verdade, sobre matéria que não é legislativa. Essa 
que é a verdade! Todos os que têm uma experiência executiva, 
que já ocuparam cargos de secretários de Estado ou de gover­
nadores ou de ministros sabem que todas as matérias dessas 
medidas provisórias, do Ministro Carlos Chiarelli, são maté­
rias de natureza de portaria. Isso precisa ficar registrado aqui: 
Deveríamos ter rejeitado a primeira medida quando chegou: 
Recordo-me que vim para cá, e disse isto para os colegas: 
vamos votar pela inadmissibilidade, no caso nem é pela rele­
vância e pela urgência que faltam - evidentemente a matéria 
está registrada em Ata -, mas é pelo seu mérito. Trata-se 
de matéria de portaria. Nós decidimos isso aqui e fomos derro­
tados no plenário da Casa, por manobras das lideranças res­
pectivas dos nossos Partidos e do Governo. 

Mas, na verdade', a nossa posição, desde u primeiro dia, 
foi essa. E essa é a posição correta. O Brasil é muito diferente, 
de Norte a Sul, de Leste a qeste. Há casos, situações, circuns­
tâncias - não é Senador Antonio Luiz Maya? Nós temos 
uma porção de retratos. Ninguém pode impor uma forma 
rígida vinda de Brasília que, por sua vez, também não reflete 
a cabeça do País. 

Acho a sugestão do Deputado Carlos Sant' Anna perfeita. 
Se os Colegas estiverem de acordo, vamos debater um pouco 
os pontos fundamentais desta medida provisória. Tomamos 
aq~i uma decisão: enquanto aguardamos que venha, quem 
sabe, o Relator com o grupo que foi convocado, nós nos 
preparamos para ter, até em plenário ... A Comissão se reuniu 
sim, e o que ficou decidido pela Comissão foi isto. 

O SR. ÁTILA LIRA - E se o Relator não vier? 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Nós de­
signaremos um Relator ad hoc, que relatará, nesse caso, o 
vencido. Relator do vencido. 

O SR. ANTÓNIO LUIZ MA YA - Apenas para solicitar 
uma informação. Hoje entraria a medida provisória em pauta, 
apenas para admiSSIbilidade; quer dizer, não seria votado 
quanto ao mérito, hoje, mas poderá ser amanhã? Não tería­
mos, então, o prazo, hoje? 

'A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - V. Ex' 
está lembrando bem que não é do vencido, é um outro relator, 
já que o Relator não voltou à Comissão trazendo um relatório. 
Tudo bem, não haveria nenhum problema, e tenho certeza 
de que O próprio Deputado Ubiratan Aguiar se sentiria até 
aliviado, porque S. Ex' está tentando esse acordo pela sétima 
vez - e não consegue nunca - e fica com o ônus de parecer 
que fracassou. Não é verdade, sabemos que é um colega opero­
síssimo, esforçado, que está tentando fazer o melhor possível. 

, O'alerta do Deputado Carlos Sant'Anna foi sobre o risco 
de se deixar para votar isso amanhã. Então, se tivéssemos 
essa posição da Cómissão, quanto ao mérito, já tomada, esta­
ríamos em perfeitas condições de pedir dispensa do prazo, 
lá, para a Mesa, na hora çla votação. Combinaríamos isso 
com o Senador Nelson Carneiro ou Iram Saraiva ou com 
quem estiver na Presidência. Claro, tendo, antes, um entendi­
mento com as Lideranças, e que poderia ser votada hoje, 
nesse esforço concentrado. 

O SR. ANTÓNIO LUIZ MA Y A - Numa sistemática 
operacional, certo? 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Numa 
sistemática operacional, só. 

Gbstaria de chamar a atenção dos Colegas para o texto 
da Medida Provisória n° 290, porque essas medidas provisó­
rias, desde a 176 até 290 - são 7 -, elas têm uma característica 
curiosa: enquanto 'o Governo as vem reeditando, sistemati­
camente, ele reédita a medida que editou em primeiro lugar, 
numa ínsistêncià em manter os seus pontos de vista e a sua 
visão do problema. Neste caso, o da Medida Provisória n° 
290, temos uma situação diferente: de medida para medida 
variou, e muito, a postura do Poder Executivo com relação 
a esse problema. Daí o caráter de portaria dessas medidas. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA - Pela ordem, Sr' Presi­
denta. (Assentimento da Presidência). 

, Para corroborar o seu raciocínio, a própria medida ante­
rior a esta mereceu, do Sr. Ministro da Educação atual, uma 
portaria regulam,entando-a, porque a medida foi aprovada 
de tal sorte que, ela não se operacionaliza por si. Então, foi 
necessário o Ministro baixar uma portaria para demonstrar 
como o assunto é atinente à portaria e não à lei. 

,Curiosamente, S. Ex' vai precisar fazer a mesma coisa 
com esta que está aí, através de portaria. Tanto que pedi 
até à minha ass~ssoria que me mandasse trazer o inteiro teor 
da portaria para nós avaliarmos o que ele contém, porque, 
afinal, o que será operacionalizado é a portaria que o Ministro 
vai baixar depois da medida provisória. 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) -E muito 
oportuna obser-va,ção de V. Ex', que enriquece a nossa visão 
da Comissão. A primeira medida provisória se mostrou abso­
lutamente inexeqÜível, na realidade. Aquilo que foi solicitado, 
quando foi posto em prática, obrigou, por exemplo, a que 
um determinado colégio em São Paulo alugasse um estádio 
de basquete para poder reunir aquilo que, de forma absoluta­
mente irresponsável, alguém escreveu: "precisa ter maioria 
absoluta dos alunos da escola". Essas coisas que são fáceis 
de se escrever e muito difíceis de se implementar. 

Isso vem crescendo, só que dentro desse quadro, de cada 
vez que a medida provisória reaparece e é reeditada, ela já 
não é mais a anterior; ela já tem outra coisa. Essa outr!! 
coisa, supostamente, é o reconhecimento de que a anterior 
tinha erros? Não. E a tentativa de corrigir aquilo que se eviden­
ciou como inexeqüível e, principalmente, diante da atitude 
firme, tranqüila 'mas firme, dos detentores de autorizações 
para funcionamento de estabelecimentos particulares que se 
negam a ser tratados como marginais e criminosos - coisa 
que, infelizmente;vem ocorrendo em vários lugares do Brasil, 
na base até da violência. 

Diretores de escolas tradicionais levados, debaixo de va­
ra, para as delegacias. Gostaria até, como educadora que 
sempre fui, chamar a atenção dos meus Colegas para esse 
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fato que é o que mais lamento. Em tudo isso, imagino a 
cena que, às vezes, provavelmente, anda ocorrendo em muitas 
casas de família neste País, cujos pais integram um movimento 
liderado por grupos - alguns têm interesse em defender, 
realmente - que em sua grançle maioria se utilizam disto 
para fins políticos, principalmente neste ano que passou. Te­
nho a relação completa de todos os presidentes de associações 
de pais que se candidataram a deputados estaduais, a depu­
tados federais e a deputados distritais em cima dessa briga. 

Eles têm tão pouco prestígio que nenhum conseguiu se 
eleger, o que é uma coisa extremamente confortável, do ponto 
de vista da sabedoria dos outros pais. Mas,imagino a cena 
deprimente que deve ser, em uma casa de família, onde uma 
criança ainda adolescente tem que ter, na sua cabeça, como 
um processo de educação natural, respeito pela sua escola, 
pelos seus professores, pelo diretor da sua' escola e vê, de 
repente, tudo isso desmoronar, e, num grande movimento, 
ouvir dizer que o diretor da escola dele é um ladrão, é um 
bandido, que o professor é um displicente. Quando o professor 
fica do lado do diretor é porque ele é bajulador; quando 
fica contra é porque ele é subversivo. 

Quer dizer, passou a existir na escola brasileira, um negó­
cio que não havia. Tudo isso porque há mais de trinta anos 
o Governo brasileiro, Federal, Estadual, Municipal, com algu­
mas exceções, não cumpre a sua obrigação' de fazer uma rede 
de ensino público muito eficiente e suficiente. Essa é que 
deve ser a nossa luta, como legisladores. 

Vejo muito mais a nossa obrigação de abrir, por exemplo, 
até uma Comissão Parlamentar de Inquérito aqui, a partir 
de março, para saber porque não foi cumprido o dispositivo 
constitucional. 

Vamos ter o depoimento de Ministros, de Secretários 
de Estado, de Governadores para saber o que está por trás 
desse sucateamento da rede pública brasileira. 

Para quem foi, como eu, durante a vida inteira, professora 
da rede pública, professora no Instituto de Educação do Rio 
de Janeiro ... Minhas alunas normalistas, hqje, são todas dire­
toras de escola. Era um estabelecimento respeitado, no País 
inteiro. Hoje está uma tristeza. 

Isso é que acho muito mais importante do que ficar o 
ministério gastando um ano inteiro de Governo para discutir 
com a sociedade um assunto que a escola, discutiria de uma 
forma muito melhor com os pais dos seus fl,lunos, se tivesse 
Sido implantado um clima de contribuição, de concórdia, de 
ajuda, de espírito de sacrifício. 

A uma convocação desse tipo a classe de educadores 
nunca se furta, nunca se furtou. 

Não sei até que ponto - e vou confidenciar isso - não 
caberia realmente a nós, hoje, aproveitar e oferecer um pare­
cer dizendo que não concordamos com a necessidade de se 
legislar, através do Congresso, sobre essa matéria. Essa maté­
ria não é matéria para nós. Ela é da responsabilidade do 
Poder Executivo. Ele que o faça, através de portarias, respei­
tando as leis que estão em vigor. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Gostaria de dizer a 
V. Ex', Presidenta, que essa é a tradição brasileira até o Go­
verno Collor, exceto com um decreto-lei que está até aqui 
citado, de 1969, quando houve uma crise e aí houve um "decre­
tão" do presidente militar. 

Todos os anos, o Ministério da Fazenda e o Ministério 
da Educação, conjuntamente, baixavam uma portaria sobre 

as mensdalidades escolares. E o assunto é matéria mesmo 
,de portaria e não de lei - como V. Ex' o disse, e o disse 
muito bem - pelas peculiaridades do Brasil, peculiaridades 
múltiplas, há vários "Brasis", e cada singularidade é diferente, 
entre o "Brasil" de São Paulo, o "Brasil'l das regiões mais 
ricas e O nosso "Brasil" do Nordeste, etc: E a portaria tem 
a flexibilidade de permitir que inadequações, até regionais, 
venham a ser corrigidas pelos Ministros, etc.'O que, evidente­
mente, com um assunto que se transforma em lei, vai ficar 
mUito difícil, a não ser que, a cada ano, o Ministro mande 
para cá uma lei de mensalidade escolar. 

Então, todo ano vamos fazer uma lei de mensalidade 
escolar. 

Toda vez que houver um choque econômico, uma medi­
da, um pacotão, teremos que mudar, porque no pacotão há 
nutros pressupostos e a lei vai mudar de novo. Então, tem 
que vir nova medida provisória, etc. 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Quando 
discutimos a terceira ou quarta dessas medidas aqui, lembro­
me bem que também levantamos um outro aspecto: estávamos 
terminando as votações no Congresso, naquela ocasiã'O', do 
Código de Proteção ao Consumidor, portánto, aos usuários 
de serviço. Isto vira lei agora em março, entra em vigor com 
algumas cláusulas que são até muito bem feitas. Foi uma 
grande conquista do povo brasileiro, na minha opinião, esse 
Código do Consumidor, do qual se falava há muitos anos, 
mas não se tinha ainda um resumo bem feito dos direitos 
do consumidor, dos deveres do produtor, dos direitos do pro­
dutor e dos deveres do consumidor, no caso, até de serviços. 

Ora, com a entrada em vigor do Código do Consumidor, 
basta que os contratos a serem firmados entre as partes obede­
çam às regras gerais da prestação de serviços, para que 'a 
sociedade esteja protegida contra abusos, sem a menor neces­
sidade de um Ministério criar um órgão para esse fim, porque 
o Código do Consumidor já prevê isso. 

Outro lado da questão é que estamos legislando ao meSD;lO 
tempo para pré-escola, para 1° grau, 2° grau e 3° grau; no 
caso, até mesmo invadindo a autonomia administrativa e fi-
nanceira das universidades, o que é um absurdo! . 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (Fora do microfone)­
V. Ex', que foi a Relatora do Projeto da LOB, na Comissão 
de Finanças, conhece muito bem, até porque trabalhou nisto. 
Lá, no Projeto da LDB, que a Câmara aprovou e que está 
vindo para o Senado, estão contidas as diretrizes da fixação 
da mensalidade escolar. .. 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Dentro 
dessa visão: contrato e código do consumidor. . .' 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - O resto é portaria ... 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - O testo 
é portaria. Como nós já estamos nos aproximando de fevereito 
e como o Código entra em vigor em março - dia 1'l' de 
março -, não tem fundamento essa expressão que ouço, aqui, 
de vez em quando - "Ah! Se nós rejeitarmos essa medida, 
vai para um "buraco negro". Não, não vai. 

O País está com uma boa legislação, não só das relações 
na parte de tratamento de reajustes, que é a legislação_que 
está vigorando para a área da economia, como no dia 11 
de março entra em vigor um Código que vai proteger. Bastada, 
então, que o Ministério da Educação, através de uma portaria, 
dissesse: "os contratos devem obedecer aos seguintes disposi-
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tivos". S. Ex' sugeriria isso num contrato. Assinado o contrato 
entre as partes, dispensa-se toda ,essa parafernália inventada 
pelas medidas,provisórias, que carecem de representatividade. 

Esse é outro, aspecto grave para o qual quero chamar 
a atenção dos meus Colegas.' É muito fácil dizer-se assim: 
quem vai falar em nome dos alunos é a associação de pais. 
Que associação? O que toma essa associação, de fato, repre­
sentativa? Três pais, dois pais, um pai - m~tade dos pais, 
pais do curso ou os pais go complexo escolar? E muito compli­
cado. Não é simples. E diferente de um entendimento de 
uma universidade com um diretório acadêmico. O diretório 
acadêmico tem legitimidade e representatividade e ele sai de 
uma eleição no corpo discente, disputada; tem estatuto, tem 
lei. 

Eu sei de associações de pais que existem e .que, foram 
organizadas num final de noite, na casa de alguém, com oito 
assinaturas, registrada e, aí, passa a ser essa entidade que 
vlJ.ifalar em nome.dos pais - um absurdo! 

A nossa Constituição consagrou um princípio: J;linguém 
é obrigado a se sindicalizar e nem a se associar. Nós temos 
isto no nosso Texto e foi, tamb,ém, uma das nossas grandes 
ç:onquistas. , ' . 

Isto aqui não é uma República sindicalista. Se eu sou 
um pai e não quero entrar para tal associação, até porque 
não acredito no presidente dela, então, para quê? Há associa­
ções cujos presidentes não têm filhos naquela escola. Os casos 
são inúmeros e absolutamente regulares. Lá no meu gabinete 
~u t~nho um levantamento que não tem fim. , 

: ' : b SR. ALUÍZIO B1?Z~RRA - Sr' Presidenta, peço 
a pa~avra. . . . 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) -Pois não. 
Tem a palavra V. Ex' 

, O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Sr' Presidenta, esses 
pontos são importantes. A questão da matéria eminentemente 
dinâmica está condicionada tanto com relação ao lugar, às 
diferentes regiões dó País, quanto, também, em relação ao 
tempo. A mutação é dinâmica. 

. : ' ~.SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) -'Exato. 

" O SR. ALUíZIO BEZERRA - Realmente, a aprecia­
ção, através de um instrumento legal que estabelece critérios, 
pril)cípios, através de formas normativas, é para uma coisa 
mais duradoura na sociedade. 

Agora, com relação ao contrato que estabelece obrigato­
riedade entre as partes, com relação à matéria de que trata, 
que seria, digamos, a mensalidade escolar como critério pre­
visto no Código do Consumidor, por exemplo, parece-me 
que, existe um pressuposto - nós estamoS aqui discutindo 
uma matéria, fazendo uma apreciação e está na sua observação 
-:- que seria o fortalecimento da escola pública. 

, . Caso não haja o fortalecimento da escola pública, o pró­
prio contrato ficará viciado, pelo seguinte: na medida em 
que a rede de escola pública não seja fortalecida, os estudantes 
constituem uma clientela cativa, dadas as proporções da capa­
cidflde da rede de ensino. A rede pública de ensino absorve, 
digamos, x % e a rede de ensino privado y %. Então, conhe­
cedor desse percentual de clien.tela cativa, o setor privado 
pode ,estabelecer a regra que quiser e, de qualquer maneira, 
essa, !!Iientela vai cair na rede privada, seja qual for o critério 
estabelecido. 

, 'Então, esse lado, ou seja, o não-viciamento desse contra­
to, como ocorre, de certa 1l).aneira, no Distrito Federal, hoje, 
pára alguns estabelecimentos, com padrão de ensino melhor, 
as escolas já estipulam um preço determinado porque sabem 
que, de qualquer maneira, aquela clientela vai se submeter 
àquela norma,.porque fora daquele padrão não tem outro, 
e como eles não vão colocar em outro padrão de ensino, 
eles se submetem às imposições estabelecidas por setores do 
ensino privado, 

Por isso, já que estamos, divulgando em alguns pontos ... 

" A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - É impor-
tante: " 

:0 SR. ALUÍZIO BEZERRA - Parece:me que a sua 
colocação, que diz respeito ao fortalecimento da rede pública, 
é um pressuposto para que o contrato que estabelece critérios 
entre as parte~ possa se exercer de maneira que não seja 
viciado, ou seja, para que essa clientela cativa não seja obri­
gada a aceitar o que é imposto ·pela rede privada de ensino, 
porque teria uma alternativa, que seria a escola pública fortale­
cida, melhorada, o que seria o ideal. Isso passa, naturalmente, 
pelo cumprimepto do disposto ,constitucional, que é o da apli­
cação dos recursos orçamentários destinados à rede municipal, 
estadual e federal. 

A SRA. PRESIDENTA (Sándra Cavalcanti) - Exata­
mente, V. Ex' tem toda a razão. Essa observação é muito 
pertinente e nos lc:;va de volta ao período da elaboração da 
Constituição, quando, na Comissão de Educação, essa matéria 
foi amplamente debatida e, na ocasião, tínhamos os números. 
Nós sabíamos que; por causa da ,falência da escola pública, 
uma parcela muito grande da população migrou para a escola 
particular. Enquanto não houve uma crise econômica, a escola 
particular conseguia, a níveis de pagamento bastante baixos, 
atender a uma' parcela da população que normalmente, em 
qualquer país do mundo, estaria' com os seus filhos na rede 
pública. Mas, a partir do momento em que disparou um pro­
cesso de "enlouqueCimento" da economia brasileira, as escolas 
foram até um dos últimos redutos, de certa forma, a serem 
atingidos por isso. Mas chegou um momento em que não 
dava mais. Se fosse para reajustar a mensalidade em valores 
corretos, nos percentuais de aumento da tarifa de luz, tarifa 
de água, dos impostos, do preço da gasolina, do preço do 
botijão de gás, dos 'aluguéis e de tudo o mais, as mensalidades 
escolares, no Brasil, a rigor, deveriam estar muito mais eleva­
das. Não estão, infelizmente, porque a categoria que trabalha 
nessas escolas particulares e trabalha nessas t.scolas públicas 
também, - e é por isso que está tudo tão ruim nestes País 
- continua sendo a mais aviltada, profissionalmente, do Bra­
sil. O que ganha um professor é tão baixo diante do que 
ele deveria gantIar que fica possível à escola particular ainda 
cobrar os preços que ela cobra, e é inacreditável que a escola 
pública, no Brasil, não tenha mais dinheiro do que deveria 
ter. , . 

Mas nós tivemos um cuidado. V. Ex" se lembra do art. 
213 da Constituição. Esse artigo tem dois itens e um parágrafo. 
O parágrafo diz, de uma forma muito clara, que, "quando 
um pai ou responsável não tiver condições financeiras para 
pagar a escola onde seu filho está matriculado" - escola 
particular - " e não há vagas na locahuaoe Dude cb mOla, 
não há vaga na rege pública ou n o há rede pública, ele 
tem direito a uma bolsa; o Poder l'úblico tem que lhe dar 
o ensino fundamental e médio. E ) Poder Público.' lnl.e 
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do fato de ter que conceder uma bolsa naquele lugar, já yca 
sabendo que é ali que deve investir para fazer uma escola 
que está faltando, porque essa é outra falha.do nosso sistem~. 
As nossas escolas públicas são construídas e Implantadas, mUl­
tas vezes por pura demagogia, em lugares onde já há outras, 
onde já há até vagas, apenas por vaidade ou por ligações 
com prefeitos - nós sabemos disso. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA - Permite-me uma coloca­
ção, Presidenta? 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavaloanti) - Pois não. 
Eu pediria ao Senador Chagas Rodrigues que presidis~el en­
quanto vou atender o telefone. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA - É justamente o proble­
ma da regulamentação de dispositivos constitucionais, quando 
não são auto-aplicáveis ou que reclamam regulamentação, 
para instrumentar esses procedimentos de aquisição de bolsas 
de estudo, ao nível" do 2° grau, com os critérios de direito 
e de obrigatoriedade, sem os processos burocráticos; e, de 
outro lado, a obrigatoriedade do setor público de conceder, 
no tempo hábil, sem incorrer no risco de o' aluno p.erder o 
ano letivo. 

Esse é um aspecto que poderia ser apreciado, em favor 
do aluno, em favor da escolaridade, porque, na realidade, 
o procedimento para obtenção de bolsa de estudo à altura 
do preço cobrado pelas escolas privadas, no que tange ao 
1° e ao 2° graus, é muito burocratizado, muito lento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' 
encerrou suas considerações e a nossa Presidenta reassume.-

A SRA. PRESIDENT A (Sandra Cavalcanti) - Era o 
nosso Relator, avisando que está vindo com os Companheiros 
para cá. Eu gostaria de pedir ao Senador' Aluizio Bezerra, 
se não fosse agravo, para repetir. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA - Essé criério tem um 
alcance social extraordinário, um alcance social de grande 
relevância ... (inaudível) , 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Ele está 
previsto, agora, na Lei de Diretrizes e Bases, no art. 105, 
da lei que foi aprovada pela Câmara e que está chegando 
ao Senado. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA - Com o procedimento 
burocrático, o interessado corre o risco de perder o ano letivo, 
por falta de mecanismos. 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Isso é 
uma coisa que, no Brasil, nós temos que aprender a resolver. 
E para isso, a Lei de Diretrizes e Bases previu a criação 
do chamado Fundo 213, que é obrigatório, e nós imaginamos 
que a forma de chegar a essa bolsa é a coisa mais simples 
do mundo, porque o Poder Público é obrigado a concedê-la. 
Uma vez comprovado que na região em que o cidadão mora 
não há vaga na escola pública e não havendo uma escola 
pública para que seu filho estude, mas havendo uma escola 
particular, que cobra x por mês, x é a bolsa. Acabou, não 
há o que discutir. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Tenho idéias mUlto 
firmes sobre isso, e nas quais, Sr~ Presidenta, divirjo do Sena­
dor João Calmon, com muita propriedade, inclusive, quanto 
ao exame da Constituição. 

Quando a Constituição se refere, no art: 60 das Dispo­
sições Constitucionais. Transitórias, à destinação de 50 por 
cento· dos recursos ao er.lsino fundamentai.'.ela diz, textual­
'mente, que o Poder Público destinará. Ora"o Poder Público 
é federal, estadual e municipal. Sobre essa destinação de 50 
por cento. não, posso fazer o.utra interpretação vernacular do 
que está escrito na Constituição senão a da soma dos Três 
Poderes, do que os Três Poderes despendem na educação 
e de que 50 por cento serão de recursos destinados ao ensino 
fundamental. 

A. SRA. PRESIDENTA. (Sandra Cavalcanti) - Essa é 
a interpretaçãb 'geral. 

a 'SR: CARLOS SM-lT'ANNA - O Senador João Cai­
ffioh diverge: 'porque, de acordo coiri a 'tradição brasileira 
- que é· uma tradição e para ser mu'dada 'tem que haver 
'uma ruptura -, o ensino fundamental é da responsabilidade 
precípua do Poder Público Municipal. Precípua, com recursos 
repassados e reforçados pelo Estado e pela União; o ensino 
médio, que é o grande problema do ensino brasileiro, é, da 
responsabilidade do Estado; e o ensino sl,lperior, a rede públi­
'ca de'ensioo'superior, é da responsabilidadé.da União, precí­
pua, embora alguns Estados,' como São PaiIl0 e o Pat<1ná, 
por exemplo, tenham avançltdo' bastante nessa área. 

Mas Gl que eu éstava querendo apenas comentar, enquan­
to os nossos companheiros não chegam, é que houve um mo­
mento que cheguei a vivenciar, quando fui aluno, na época 
em que o ensino público era da mais alta qualidade, porque 
ele não era abrangente, não era um ensino 'que se destinava 
a alcançar toda a população de estudantes 'na faixa etária 
de·7·a 14 anos., :., ... , ' " 

flouve um instante, na História' do Brasil, na HistÓria 
'Política e Éducacional do Brasil, em' que ás educadores brasi­
leiros tomaram' uma decísâo 'da 'universalização, ou da tenta­
tiva de universalizar o atendimento na faixa etária de' 7 a 
14 anos, de massificar o ensino para universalizar o atendi­
mento. Nessa mudança de política, em que a política de ensino 
de qualidade restrita foi tninsformada numa política de ensino 
de massa, h61:l~e ~iobl~m~s ~erís~imo's; porque escolasnasce­
ram por tod.o o País. E p.ma ~~clsã? que, no meu entender, 
inclusive, deverá ter sido muito correta, acho que foi rrhiito 
correta, porque estendeu e dem~cratizo'u'. . . " ' 

Imagine V. Ex' que são 32 milhões de crianças, aproxima­
damente, na fa~xa etária de .7 a 14 anos. E estão nas escolas 
28 milhões, sendo que 24 milhões nas escolas públicas! Imagine 
V. Ex' que 18 países somente, no mundo, têm popul!1ção 
superior a 28 milhões de habitantes, o que significa que, na 
rede pública existente no Brasil, de escolas de qualidade extre­
mamente discutível,. há uma quantidade de alunos que é'supe­
rior à maioria da população de quase todos os países do'mun­
do. Quer dizer, são problemas extremamente complexoS'"que 
temos que enfrentar. . ' ••. 

Agora, por outro lado, ainda hoje há demonstrações de 
que é possível existir um ensino público de boa qualidaGe.1 

As faculdades públicas federais estão aí. As estam,rais 
também: a USP, de São Paulo, está aí. No ensino médio, 
a rede das escolas técnicas federais é muito boa, e o Pedro 
lI, que é federal e ligado ao MEC, ainda presta um.el'lsino, 
evidentemente, de boa qualidade. 

Creio que o grande problema que há no ensino' médio 
e no ensino superior é a boa qualidade. Acredito, inclusive, 
Sr' Presidenta, que não há como deixar de constar. nesse 
relatório que vamos fazer, uma menção à importância daquilo 
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que V. Ex' acaba de, com m~ita adequação, chamar <te sufi­
ciente e eficiente; da importâpciíl da política de ensinõ de 
o Governo se dirigir para, o desenvolvimento de ensino de 
1° e de 2° graus, especialmente, em quantidade ~ em qualidade 
suficiente para atingir a todo o alunado carente. Não é? ' 

A SRA. PRES1DENT A (Sandra Cavalcanti) ~ É ver­
dade. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA ~ Acho que isso, real­
mente, é um item que deve constar. E é exatamente na linha 
de tentar essa ruptura entre a política ,de massa e a política 
de qualidade que se insere a LDB,. e a importância que tem 
naqu\,!le trabalh9 todo que V, Ex', tão bem acompanhou, da 
,e~truturação I;le um anteprojeto de Lei de Diretrizes e B!lses. 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Recebe­
mos pelo t~lef~ne, agor~" a .informação do RelatC?r de' que 
S. Ex' estana vmdo para cá, Junto com os companheiros que 
foram buscá-lo e acabaram ficando lá, o Deputado Luís Ro­
.berto Ponte e o Deputado Eraldo Tinoco e que estaria tentan-
do t~azer as lideranças dos partidos. , ' 

, Enquanto S. Ex" não chegam, há um outro dado na 
medida provisória que também precisa ser examinado por 
nós, com muito critério. Esse de tentar definir, de uma formjl 

. correta, quem é o interlocutor da, escola na hora em que 
esta fixa o seu valor, comunica aos interessados e alguém 
acha que o valor é excessivo ou que o valor está errado. 
Democraticamente, acho que qualquer pai deve ter esse direi­
to. Não vejo necessid,ade de o pai ser integrante obrigatório 
de uma associação. E o bolso dele, é ele quem vai pagar, 
é ele que tem seus critérios; se o filho dele recebe a comuni­
cação,de um val?r que vai pagar pelo, 1° grau, ou, pelo 29 
grau ou pelo pre-es~olar, ele parte e~ busca, do apoio de 
10 por cento dos p'ais que t~m filhos ,matriculados naquele 

. ~urso, onde aquele preço está sendo contestado - porque, 
a~ vezes, o que está sendo contestado ... 

" ' O SR. CHAGAS RODRIGUES - Nobre Presidenta, 
~ 1}1e permite, gostaria de fazer uma breve interrupção. As 
c~n~iderações que V" Ex' faz, inclu~ive essas últimas, são pro­
cedentes e têm base n9 próprio texto constitucional, quando 
á 'Constituição estabelece, no seu art. ,5°, inciso XXXV: 

, I "XXXV - A lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito ... " 

'. 'Então, toda e qualquer lei que procure í.:ercear isto, nessa 
parte, é inconstitucional. ' 

; A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - V. Ex' 
est~ ce,rto, ~ nesse mesmo artigo também está dito que, nin­
guem e obngado a se associar, nem a se sindicalizar. Então, 
uma. das propostas, em forma de emenda, que o Relator rece­
beu é para mexer na medida provisória e estabelecer- primei­
rO,critérios quanto à existência das associações. O que é 
que se pode entender por uma associação de pais legalizada? 
Espero que tenha sido essa uma das discussões, porque os 
Parlamentares do PSDB estaVam muito exigentes em relação 
a esse ponto. Tem que haver uma definição. , ' 

: ~~ora, ~amos supor que ~ssa definição seja rígida, uma 
deflm~a? .exlgente, UI~a defimção que torne uma associação 
algo dlflcll de ser reahzado. J.:1ica o pai, então, impedido de 
reclama~? Não, pelo contr~~?, as emendas que foram apresen­
tad~s ate ~br.em essa posslbihdade. Quer dizer, a reclamação, 
a dlScordancIa em relação ao valor fixado pela escola e comu-

nicada ao int~ressado pod~ ser iniciativa qe qualquer pai, 
desde que ap01ada por 10% qos pais; ele vai sair,procurando 
esse apoio e vai conseguir., . , < ',.,' 

.' Essa é uma das emençlas que eu vi que foram apresen­
tadas, incl1:'sive, eu apresentei, a~ho que ela repõe a~ cois'~s 
no seu 'devldo lugar. < , 

E a outra que também' acho fundamental, no casp, d~ 
nós querermos dar uma melhorada no texto da medida 'provi­
sória, se é que seja possível ela ser melhoràda. < , 

Uma outra ainda seria a introdução, já agora pela primei­
ra vez, nos diferentes textos da medida provisória de uma 
contrapartida do Poder Público que está se mostrando interes­
sado'por esse setor. Já que ele está interessado, tem uma 
parte, que seria permitir que os pais ou responsáveis pudessem 
descon~ar no Impo~to de Re!l?a os gastos ,que fize",se)1l com 
educaçao de seu,s ,filhos, uma yez qlJ.e a oprigaÇ?0 , ' Estado 
era até dar para e~es escola púpliça. ..,' 

Então, com,. ,a palavra o, nosso Relator. 

O SR. RELATOR (Ubiratan Aguiar) ,- Nobre Depu­
tada Sandra Cavalcanti e Companheiros, antes de mais nada, 
gostaria de começar a conversar; dizendo'que'ontem, ao termi­
nar a reunião, quando a Comissão fixava o horário de 11:OOhs 
e posteriormente llh30min., eu já arguia as dificuldades de 
quem estava por receber o material das emendas, como so­
mente hoje pela manhã vim a receber num total de 127 emen­
das. E, mais ainda, todos os ,Companheiros conhecem muito 
bem que se precisa conhecer o sentimento dos Partidos com 
assento nesta Casa - e ontem a Deputada Sandra Cav~l~anti, 
que esteve conosco até às lOh30min da noite, mais ou menos, 
ouviu Companheiros de diversos 'Partidos, representantes de 
Conselhos de :R:eítores e de outras entidades.' 

Hoje, pela manhã, retomei 'a conversa~ ouvindo outros 
Parlamentares dt: diversos Partidos, para ter realmente uma 
idéia, básica, a fim de trazer para a Comissão, o forum próprio, 
e pudéssemos realmente discutir já com o sentimento Feco­
lhido pelo Relator das diferentes tendências; das diferentes 
posições dos Partidos com assento nesta Casa. 

o 'Por esta rázão; é que mesmo estad<;l a P~esi.denta cQns­
ciente da responsabilidade que temos e dá exigüidade do prazo 
para o exame da matéria, foi que pedi que S. Ex' tivesse 
um pouquinho de, paciência enquanto esgotávamos, pelo me­
nos, uma discussão preliminar para trazer alguma coisa de 
concreto, a fim de submeter à douta Comissão que vai apreciar 
essa medida provisória. 

Feitas essas considerações ... 

A.SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) -Eu'per­
guntana ao nosso Relator o seguinte: eu havia feito um acordo 
tácito com as pessoas que nos honram, aqui, com a sua pre­
sença que se V. Ex' quisesse depois debater, fechado conosco 
o que foi discutido e das possibilidades, eu pediria a essas 
pessoas que se retirassem. Se V. Ex' achar que é conveniente, 
,eles estão todos de acordo, foram consultados, não criaram 
nenhum problema e acho que para nós ficaria realmente mais 
fácil, no trato desse assunto, podermos discutir as coisas um 
pouco mais ... 

O SR. CHAÓ~S RODRIGUES - Sr' Presidenta, pela 
ordem. (assentimento da Presidência.) 

Se o nobre Relator concordar, acho que não há necessi­
dade de que passemos a funcionar como sessão secreta. Acho 
que os presentes poderiam ouvir o pensamento de cada Parti­
do, de cada Líder, se não houver constrangimento da par< 
do nobre Relator. 
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A SRÂ:. PRESIDENTA (~~ndra Cavalcante) - Nao se­
~a propriamerite uma sessão secreta, não usaria essa exp'res­
são; seria uma reunião de trabalho nossa, fechada, para Poder 
ser um pou<:;o mais livre para se fazer certos comentários, 
sem que isso, necessariamente, implique estar escondendo 
qualquer coisa de quem quér que seja. Só por uma questão 
de trabalho. 

. O SR. CHAGAS RODRIGUES - Mas como compreen­
do' o alcance <lo' pensamento de V. Ex' e para que am!lnhã 
não haja nenhuma exploHiçãb, foi por isso. Sei o que V. 
Ex' quer: é que se discuta aqui num clima mais confortável. 
Entretanto, quis expressar o meu pensamento. Da minha par­
te, não há nenhuma restrição, desde que p nobre R!,!lator 
concorde e os outros colegas que continuemos a defende!; 
e a discutir esses assúntos.' , 

O SR. RELATOR (Ubiratan Aguiar) - Eu gostana, 
inclusive, de dizer o seguinte: são 13:00hs e estou sendo solici­
tadá em dois momentos: para vir à CorrlÍssão, como é meu 
dever comparecer, e também nó Colégio de Líderes, que está 
reunido e estava chamando-me agora para levar alguma coisa 
que não' poderia' levar, a fim de que S. Ex" discutissem sem 
que antes tivesse ouvido isoladamente os diversos Partidos 
e a Comissão ... 

A SRA. PRESIDENT A (Sandra Cavalcanti) - A Co­
missão, por enquanto, já não sabe nada ainda das suas conclu-
sões. ' , 

O SR. RELATOR (Ubiratan Aguiar) - Por essa razão 
é que vim para cá para que depois eu também pudesse me 
deslocar até lá, 

O Companheiro Eraldo Tinoco queria fazer alguma ob­
servação? 

O SR. ERALDO TINOCO - Não, Excelência! 

O SR. RELATOR (Ubiratan AguiarY~ A proposta últi­
ma que recebemos seria, abstraindo a medida provisória e 
partindo para a construção de um Projeto de Conversão sim­
ples, de pO';lcos artigos 7.'que trouxesse um disciplinamento; 
orientaria, segundo as sugestões que for!lm formuladas -
Deputado Eraldo Tinoco esteve presente ,e~ parte lá e assistiu 
-, partindo-se de uma proposta de anuidade levada pelos 
estabelecimentos de ensino, proposta es&a que, num prazo 
máximo de 5 dias, receberia uma contraproposta de entidades 
de pais que tivessem, pelo menos, 40% de pais de alunos 
da escola como associados dessa entidade~ ou requerida por 
um pai com 10% de apoio dos demais que integram a comuni­
dade escolar,ou curso, se for o caso, 

Feito o acordo ou não havendo acordo, seria encami­
nhado, em grau de recurso, dentro daqueles parâmetros que 
já ficaram aceitos da fixação daquela re,gra de 70/30, que 
seria o repasse de 70% não só na data-base mas nos casos 
em que houvesse decisão judicial, no que ~iz respeito ao rea­
juste de pessoal da escola: professores e funcionários e 30%, 
no que diz respeito a custeio, 

A linha geral e até onde nós param9s, que era o eixo 
principal da discussão, ficou nesse ponto aí. A idéia, também, 
era de que se eliminasse o mais que pudesse a constituição 
de novos cartórios, de novas instâncias, de novas comissões 
que só viriam complicar realmente o processo, 

Foi mais ou menos isso, ou V. Ex' teria alguma coisa 
mais, Deputado Eraldo Tinoco, a acrescentar que pudesse 
ter escapado nessa observação? 

O SR, Ç',RALDO TINOCO - Devo dizer que esta pro­
posta, esta sugestão nã9 foi çI<;: nenhum segm,ento formal da 
Casa, não foi reunião de Líderes, não ,foi uma representação 
com delegação de Partidos, apenas algumas pessoas interes­
sadas na matéria estavam conversando, aguardando exata­
mente o momento em que entraria em discussão no Colégio 
de Líderes e com a participação de algumas pessoas de Partidos 
diversos: PDT, por exemplo ... o PSDB, o PT, então, se che­
gou mais ou menos a essa idéia - idéia que seria naturalmente, 
em primeira instância, trazida para discussão na Comissão 
e se a Çomissão estiver de acordo com esse esqueleto básico, 
então, o Relator levaria isso ao Colégio de Líderes como 
uma proposta que já teria uma simpati~l ul?' posicionamento 
dà Comissão, ' 

~vidente que 'não uma deCisão, porque fica muitq difícil 
tomar decisão sem se conhecer o texto. Mas, apenas uma 
idéia inicial para ser levada à discussão: Naturalmente que, 
nesse intervalo, o Relator tentaria colocar isso no papel. 

A SRA. PRESIDENT A (Sandra Cavalcanti) - Devo 
entender, então, que a idéia é ,elaborar um Projeto de Conver­
são, em primeiro lugar. Segundo, ele será extremamente mais 
curto, mais enxuto' e mais" simples do que o texto da medida 
provisória. Terceiro, ele deve definir melhor características 
das entidades chamadas Associações de Pais - simplificar 
o processo. E estabelecer, de imediato, apenas um grau de 
recurso sem aquela parafernália de convocação, etc.; e não 
havendo acordo quem é que decide? Já está definido isso? 

O SR, ERALDO TINOCO - A sugestão foi que' hou­
vesse um nível administrativo, que poderia ser a nível de 
Conselho de Educação etc,; tê não h~vendo, a Justiça, porque 
a Justiça rião pode ficar fora de qualquer processo de arbítrio 
quando não houver acordo.' ' 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - A partir 
do dia 11 de março, estará em vigor, no Brasil, o Código 
de Defesa do Consumidor; então, a minha pergunta prosse­
gue: Nessa apresentação de valores, no momento em que 
são acordados, o que fica valendo é o contrato? Alguma refe­
rência expressa ao contrato? 

O SR. ERALDO TINOCO --.:. Não, não houve iS,sÇ>, 

A SRA PRESIDENTA (Sahdía Cavalcanti) ---' Precisa 
haver, por causa do Código., ' • j 

O SR. ERALDO TINOCO - O que houve foi que, 
primeiro, digamos, o carro-chefe seria a negociação. ' 

A SRA, PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - A nego­
ciação seria apenas no caso de discordância ou a negoéiação 
para fixar o valor inicial? Isso é fundamental! 

O SR. ERALDO TINOCO - A idéia é que hó~v,esse 
a negociação como fator. Agora, o que tive oportunic;Iade 
de colocar foi: como haver negociação se ninguém dá o pon­
tapé inicial? Então, veio que nessa definição do artigo da 
negociação se partiria de um parágrafo, dizendo que a nego­
ciação iniciar-se-á com o processo da proposta apresentada 
pelo estabelecimento de ensino, Se houver concordância com 
essa proposta, não há mais o que discutir. Quer diz~r, se 
houver concordância com a proposta, a negociação é tacita, 
é automática, é imediata! Se não houver concordância, ' 

A SRA PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - 'So há 
um detalhe nessa colocação, entendo o ponto de vista' de 
V. Ex', mas é bom lembrar: o pontapé inicial é a proposta 
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que o estabelecimento faz, não é um pontapé obrigatório 
de negociaçâci.· O' p~ntapé inicial de pegociação, a meu ver, 
é a di'scordaVcia. Issq precisa fi"ar ,bem claro. 

O SR. ERALDO TINOCO - Apenas por uma questão 
política, a essa mesma conclusão pode chegar ... 

A SRA: PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Mas isso 
é fundamental e é grave! Não se pode estabelecer o que ele 
vai mandar para as pessoas, isso aí é o pontapé inicial da 
negociação. 

O SR, ERAL:qO TINOCO -;- Eu fiz & seguin'te colocação 
p'ata mostrar ,que o ,meu ppnto de vista é inteiramente de 
'acordo com o da nobre Deputada: quando se vai adquirir 
um. bem ou um serviço, a primeira pergunta qU,e se. faz é: 
--;- quanto custa? Então, mostrarido.-~e o p~ocesso de matrícila, 
inclusive, no momento em que estamos vivendo ... as pessoas 
n'ão sabem se matriculam em escola pública, se encontram 
vagas, se vão para escola privada ... Se vão para a escola 
privada, quanto ·é· que custa o serviço? Então, por isso é que 
colocava como ponto essencial dizer que cabe à escola fixar ... 

, . '~.SRA. PRESiDENTA (Sandra tavalc~nti) - Isso é 
~ndamental! .. . 

" O. SR. ERALDO TINOCO - Agora, não há consenso 
para que se comece assim. Então, o que se. colocou foi chegar 
a essa mesma conclusão, de outra forma: as anuidades escola­
res serão estabelecidas pelo processo de negociação. 

, . A SRA. PRESIDENTE (Sandra cavalcanti) - Mas isso 
é inaceitável! 

.• Ô SR. ERALDO TINOCO - Deputada" se V. Ex"não 
esperar eu terminar o raciocínio I?-~o pode dize:r: que é inacei­
tável. 

)' , 

§ 10 A 'proposta de vaior será apresentada pelo 
estabelecimento de ensino; 

§ 2° Não havendo concordância, proceder-se-á 
dI; tais e tais formas. 

Aí vem todo o processo de negociação e de arbitramento. 
Quanao não se chega a um denominador comum na nego­
ciaçã<il ,dessa forma simplificada, Sem muitos trâmites, sem 
muitas instâncias, então se tem que ir para o arbitramento. 

,A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Tudo 
isso já está na medida provisória e é justamente isso que 
cria o problema que está sendo criado, Deputado . .... , 

,O SR. ERALDO TINOCO - Aí, vem o outro ponto: 
e se estabelecer os parâmetros de reajustes, inclusive na ques­
tão que eu acho ser uma falha fundamental da medida provisó­
rià,:rios'aumentos, quando ocorrem fora da data-base, o que 
é açeitável pelos outros segmentos partidários; quer dizer, 
tem b'aspecto na data-base, pode ser repassado 70% do per­
centÚ-al de reajuste, há o fato na medida provisória quando 
esse teajuste é fixado pelo Governo; falta uma coisa: é quando 
a Jgsti~a, fora da data-base, dá um aumento. O critério, o 
parân1~tro de 70-30 é aceitáveL. 

. A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Até aí 
tudo bem! A única coisa que continua do ponto de vista, 
digamos assim, até da filosofia das coisas, é esse deslocamento 
da negociação que tem origem numa discordância para o episó­
dio inicial de todos os entendimentos. 

O SR. ERALDO TINOCO - Mas na prática da vida 
não é isso que ocorre? V. Ex' vai a uma loja comprar um 
copo como este e o dono da loja diz que o copo custa 50. 
V. Ex' discorda e aí começa a negociação. Mas o processo 
de compra não é um processo de negociação? V. Ex· aceita 
ou não aceita o preço que está lá proposto pelo vendedor. 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Tudo 
bem, esse seu raciocínio é perfeito, só que a tradução dele 
significa que a negociação nasce da discordância e não a nego­
ciação obrigatória com um proc~sso inicial. 

O SR. ERALDO TINOCO - Mas tudo isso é a maneira 
de se dizer. 

, A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Tudo 
bem, quero ver como vai ficar escrito isso. 

O SR. ERALDO TINOCO - Mas tudo isso é a maneira 
de se dizer, coloca-se que é obrigatória a negociação? Não. 
Agora, fala-se que há uma proposta inicial e havendo discor­
dância tem aquele rito de negociação. 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Há mais 
algum dado desse entendimento que tenha sido discutido lá, 
Deputado? 

O SR. ERALDO TINOCO - Isso foi uma conversa 
informal. 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Esses 
pontos, V. Ex' tem como certo que são de consenso? 

O SR. ERALDO TINOCO - Não sei. 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Ah, não 
sabe! 

O SR. ERALDO TINOCO - Quem conhece esta Casa 
não deve jamais afirmar isso. Na hora de alguma reunião 
de Colegiado, aparece uma pessoa com alguma coisa comple­
tamente diferente e embola tudo. Quem já não participou 
aqui de negociação? 

Estou lhe dizendo que nessa conversa, as pessoas que 
participaram dela; para V. Ex' ter uma idéia do leque parti­
dário que isso representa, foram os Deputados: Miro Teixeira, 
do PDT; Gumercinlio Milhomem, do PT; Octávio Elísio, do 
PSDB;- Luís Roberto Ponte, do PMDB; Ubiratan Aguiar, 
do PMDB, como Relator e este humilde Deputado que está 
lhe dando esta informação, fazendo questão de dizer a V. 
Ex' que não estava falando em nome de seu Partido, pois 
náo tinha delegação para isso. 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Tem 
sempre toda, em matéria de educação. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA - Pela ordem, Sr' Presi­
denta. Talvez até pareça que vou ser insistente, mas numa 
convocação ordinária, que dirá numa convocação extraordi­
nária, vai ficar desprimoroso se a Comissão Mista, designada 
para estudar a Mensagem n° 276, da Medida Provisória sobre 
os encargos educacionais, não decidir finalmente sobre o seu 
parecer e a sua opinião. 

Como o prazo na Comissão termina amanhã e não quero 
participar, porque se se chegar à conclusão, agora, de que 
náo acontecerá, pedirei o meu desligamento da Comissão. 
Desta forma, como o prazo termina amanhã, na Comissão. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Cheguei agora da 
reunião de Líderes - eu pediria à SI' Presidenta para dar 
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uma informação - e dicidimos votar às 15 horas com ou 
sem acordo. E a sugestão, inclusive, dos Líderes do Senado, 
porque já houve acordo na Medida do Lloyd ... 

O SR. CARLOS SANT' ANNA - Veja bem: vai votar 
elidindo qualquer posicionamento da Comissão. Nossa pre­
sença é perfeitamente dispensável, pois não estamos fazendo 
nada aqui. Então, se o acordo de Líderes ... 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Já houve um acordo 
de Líderes com relação ao Lloyd ... 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - A palavra está comi­
go, Deputado Roberto Jefferson. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Mas eu quero contri­
buir com V. Ex' 

O SR. CARLOS SANT' ANNA - Veja bem: se haverá 
votação às 15 horas, não nos mandaram avisar nada, e até 
agora I) Relator não sabe disso nem tem um parecer ou relató­
rio a respeito, o que, então, estamos fazendo aqui? A Comis­
são Mista, para emitir parecer sobre a mensagem .. 

A SRA. PRESIDENT A (Sandra Cavalcanti) - Propo­
nho que suspendamos a nossa reunião ... 

O SR. CARLOS SANT' ANNA - O prazo na Comissão 
termina amanhã. 

A SRA. PRESIDENT A (Sandra Cavalcanti) - Certo. 
mas vamos suspender a nossa reunião e reabriremos às 15 
horas, que é a hora em que provavelmente entrará em pauta 
a questão do Lloyd ... 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Às 15h30min., im­
prorrogavelmente, haverá reunião para votação. 

Então, agora, chegamos a um acordo com relação à Me­
dida n° 288, que é o Lloyd; à Medida nU 289, que é o ITR. 
Saiu uma Comissão com o Relator, que é o Deputado Cid 
Carvalho, o Deputado Alysson Paulinelli e o Deputado Sa­
bóia, em busca de se fechar acordo sobre os arts. 21 e 22. 
Aquilo para o qual não houver acordo irá ao plenário para 
votação. Não há mais reunião de Líderes. Aí, indaguei: não 
discutiríamos sobre a educação e as mensalidades? A resposta 
unânime dos Líderes é que ela deve ter um relatório pronto 
às 15h30min., e vai a voto em plenário. 

O SR. RELATOR (Ubiratan Aguiar) - Nobre Depu­
tado Roberto Jefferson, eu gostaria de dizer que estava no 
Gabinete da Liderança do PMDB, quando o Líder do PMDB, 
Deputado Ibsen Pinheiro, pediu-me que fosse até lá. V. Ex' 
deve ter notado que fui, por sinal, duas vezes. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - E não houve qual-
quer discussão. . 

O SR. RELATOR (Ubiratan Aguiar) - E disse-lhe que 
não poderia posicionar-me sobre o assunto sem que antes 
soubesse do pensamento da Comissão Mista, porque, S. Ex' 
queria começar naquele instante a discussão dessa matéria, 
no Colegiado de Líderes. E eu não tinha como discutir esse 
assunto. Entretanto, fui lá e disse isso categoricamente a S. 
Ex' Inclusive, entendo ser do meu dever dizer o que me propus 
fazer, ou seja, recolher o pensamento dos Companheiros de 
diversos Partidos, trazer para a Comissão e, depois de discu­
tido na Comissão, levar à Mesa do Colégio de Líderes. 

A SRA. PRESIDENT A (Sandra Cavalcanti) - Podería­
mos, então, suspender esta reunião e reabri-la às 15 horas. 

As pessoas que aqui se encontram - convidados e amigos 
- podem voltar às 15 horas, e um grupo de trabalho ficará 
aqui para redigir, com o Relator, um Projeto de Conversão. 
Esta Comissão não vai deixar de apresentar um trabalho para 
o Plenário, hoje! Nem que seja um Projeto de Conversão 
que, mesmo sem acordo, será apresentado. 

O SR. RELATOR (Ubiratan Aguiar) - Amanhã não 
haverá quorum na Casa. 

O SR. ERALDO TINOCO - Eu queria sugerir isso, 
que às 15 horas trabalhássemos aqui com um documento apre­
sentado pelo Relator, e este fosse levado ao 'Colégio de Líde­
res. 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Votare­
mos, e o Colégio de Líderes receberá o que a Comissão apro­
var. 

O SR. ERALDO TINOCO - Se quisermos colaborar 
um pouco com o processo de negociação que está ocorrendo, 
a meu ver, a Comissão poderia chegar a um consenso sem 
fazer a votação formal, e ser convocada, assim que terminasse 
a reumão com os Líderes, para apreciar também as suas opi­
niões. Talvez, por uma modificação na redação de um artigo, 
pudéssemos ver isso e aprovar aquilo que já tivesse consenso. 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) -Eu faria 
diferente, exatamente o contrário. A meu ver, a Comissão 
já tem todas as informações trazidas por V. Ex', que esteve 
lá, pelo Deputado Ubiratan Aguiar, que estava tratando disso 
durante todo o tempo, e por todos nós. Elaboramos o nosso 
texto, entregamos o nosso trabalho, votamos e ... 

O SR. ERALDO TINOCO - Mas, uma vez votado 
formalmente pela Comissão, o Colégio de Líderes pode modi­
ficar o que será encaminhado a plenário? 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) -'Isso já 
tem ocorrido. O Colégio de Líderes modifica, em plenário, 
ou alguém apresenta uma emenda, mas nós cumprimos a nossa 
obrigação. A meu ver, estamos sendo achincalhados. Desde 
março, esta Comissão não consegue tomar uma posição quan­
to à matéria, porque sempre acaba nesse "carnaval" sobre 
nós. E não podemos nos submeter a isso. No meu entendi­
mento, devemos suspender a reu~ião agora. 

O SR. ÁTILA LIRA - Eu tinha até procurado falar 
antes. O Relator não estava, no momento, mas foi até bom 
que o nosso companheiro Ubiratan estivesse presente. Junta­
mente com o pensamento de todos daqui, colocado, agora, 
pelo ilustre Deputado Carlos Sant' Anna, penso que esta Co­
missã? tem realmente de apreciar a matéria, tomar uma deci­
são. E nosso papel, é nossa atribuição. Será inexplicável, pe­
rante a opinião pública, que uma Comissão designada, convo­
cada extraordinariamente, não tenha tomado uma posição, 
não tenha opinião. 

A SRA. PRESID ENT A (Sandra Cavalcanti) - O nosso 
Relator tem de chegar nessa reunião com convicção. E a 
maneira de fazer isso é chegar com o relatório dele aprovado 
pela Comissão. 

O SR. ÁTILA LIRA - Claro. Eu até estava procurando 
o nosso Relator, meu ilustre Companheiro da Educação, um 
grande educador. 

A SRA. PRESIDENTA (Sandra Cavalcanti) - Está sus­
pensa a reunião e às 15 horas, nós a reabriremos para votar 
o relatório apresentado pelo Relator. 
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COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir parecer sobre a Me­
dida Provisória n° 301, de 5 de dezembro de 1991, que 
"dispõe sobre a cessão temporária de disponibilidades 
financeiras do Fundo de Amparo ao trabalhador -
F AT para o Fundo de Previdência e Assistência Social 
- FPAS", submetida à deliberação do Congresso Na­
cional pelo excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica através da Mensagem n° , de 1991-CN. 

l' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 6 DE DEZEMBRO DE 1991 

Aos seis dias do mês de dezembro de mil novecentos 
e noventa e um, às quinze horas e trin~a minutos, na sala 
número dois da Ala Senador Nilo Coelho, reuniu-se a Comis­
são Mista acima especificada, presentes os Senhores Congres­
sistas: Senadores Antônio Mariz, Mansueto de Lavor, Carlos 
Patrocínio, Magno Bacelar, Dario Pereira e Deputados Osval­
do Coelho Antônio Britto, Aluízio Alves, Waldir Guerra 
e Clóvis A~sis. Deixam de comparecer por motivo justificado 
os demais membros da Comissão. Havendo número regimen­
tal e em obdiência ao que preceitua o Regimento Comum 
do Congresso Nacional, assumiu a Presidência, eventualmen­
te, o Senhor Deputado Osvaldo Coelho, que deu co~o aberto 
os trabalhos da Comissão, comunicando que em virtude de 
acordo de lideranças, havia a indicação consensual dos nomes 
dos Senhores Senadores Antônio Mariz e Magno Bacelar para 
exercerem respectivamente, as funções de Presidente e Vice­
Presidente. Sem restrições dos presentes sobre as indicações 
foram ambos eleitos por aclamação. Ato contínuo, o Senhor 
Senador Antônio Mariz assumindo a Presidência designou 
como Relator da matéria, o Senhor Deputado Osvaldo Coe­
lho. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece 
a presença de todos os presentes, dando por encerrada a reu­
nião e eu Adalberto de Menezes Dantas, Assistente da Co-, , d ' 
missão lavrei a presente Ata, que após lida e aprova a, sera 
assinada pel Senhor Presidente, e levada à publicação. 

2' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 10 DE DEZEMBRO DE 1991 

Às dez horas do dia dez de dezembro de mil novecentos 
e noventa e um, na sala número quatro da Ala Senador Nilo 
Coelho, reuniu-se a Comissão Mista acima especificada, pre­
sentes os Senhores Congressistas: Senadores Antônio Mariz, 
Francisco Rollemberg, Levy Dias, Magno Bacelar, Dario Pe­
reira e Deputados Osvaldo Coelho, Antônio Britto e Valdir 
Guerra. Compareceu ainda o Senhor Senador Marco Maciel. 
Deixam de comparecer por motivo justificado os demais mem­
bros da Comissão. Consolidado o quorum regimental, o Se­
nhor Presidente Senador Antônio Mariz, declarou aberto os 
trabalhos da Comissão, dispensando a leitura da Ata da reu­
nião anterior, que foi considerada aprovada. Em seguida o 
Senhor Presidente passa a palavra ao Relator da matéria, 
Deputado Osvaldo Coelho, que emite parecer sobre a Admis­
sibilidade da Medida Provisória. Após o Senhor Relator fazer 
a leitura do parecer, o Senhor Presidente passa a palavra 
aos Senhores Congressistas interessados em fazer indagações. 
Usam da palavra os Senhores Senadores Magno Bacelar, Levy 
Dias, Dario Pereira, Marco Maciel e o Senhor Deputado An­
tônio Britto. Ato contínuo, o Senhor Presidente coloca em 
votação o parecer do Relator, que é aprovado por unanimi-

dade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agra­
da a reunião às onze horas e dez minutos, convocando nova 
reunião para o dia doze de dezembro próximo às quinze horas, 
e eu Adalberto de Menezes Dantas, Assistente da Comissão, 
lavr~i a presente Ata, que após lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, e l~~ada a publica~ão juntamente 
com o apanhamento taquigraflco contendo o mteiro teor dos 
fatos ocorridos na reunião. 

ANEXO À ATA DA 2" REUNIÃO DA COMIS­
SÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR EMITIR 
PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 
301, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1991, QUE "DIS­
PÕE SOBRE A CESSÃO TEMPORÁRIA DE DIS­
PONIBILIDADES FINANCEIRAS DO FUNDO DE 
AMPARO AO TRABALHADOR - FAT PARA O 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SO­
CIAL - FPAS", SUBMETIDA À DELIBERAÇÃO 
DO CONGRESSO NACIONAL PELO EXCELEN­
TÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLI­
CA ATRA VÊS DA MENSAGEM N° 186, DE 
1991-CN, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AU­
TORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO. 

Presidente: Senador Antônio Mariz 
Vice-Presidente: Senador Magno Bacelar 
Relator: Deputado Osvaldo Coelho 
Convidados: Antônio Britto - Marco Maciel - Levy Dias 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da reunião.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Mariz) - Havendo quo­
rum, declaro aberta a reunião da Comissão Mista. 

Pergunto à Comissão se dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior. (Pausa.) 

Aprovada a Ata da reunião anterior. 
Concedo a palavra ao Sr. Relator, Deputado Osvaldo 

Coelho, que proferirá o seu parecer sobre a Medida Provisória 
na 30l. 

O SR. RELATO R (Osvaldo Coelho) - A Medida Provi­
sória ... (Leitura do Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Mariz) - Em discussão 
o parecer. (Pausa.) 

O SR. MAGNO BACELAR - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Mariz) - Concedo a 
palavra ao Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressista, em princípio, o meu Partido - e também é o meu 
parecer - é contrário à adoção de medidas provisórias. 

O Governo tinha se redimido do abuso das medidas provi­
sórias ao longo deste ano. Entretanto, Srs. Parlamentares, 
perante os fatos, não há argumento. Não poderíamos votar 
contra o Relator, porque sabemos da situação, o País inteiro 
sabe, que atravessam os hospitais, onde até alimentação já 
está faltando. 

De forma que, registrando o protesto contra a adoção 
da medida provisória, voto com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Mariz) - Concedo a 
palavra ao Deputado Antônio Britto. 
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O SR. ANTÓNIO BRITTO - Sr. Presidente, Sr. Rela­
tor, recebi da Liderança do meu Partido na Câmara dos Depu­
tados, o PMDB, a incumbência de transmitir à Comissão a 
conduta que vai nortear o PMDB na discussão desse assunto. 

O PMDB, em primeiro lugar, lamenta que os erros jurídi­
cos e a incompetência administrativa do Governo tenham dei­
xado que a situação chegasse a esse ponto. Hoje torna-se 
necessária uma medida provisória, porque um déficit, em 
grande parte causado pelo próprio Governo, arrasta-se desde 
o dia 13 de agosto, e apenas a 19 de dezembro surge uma 
idéia de solução. 

Em segundo lugar, há o protesto contra o precedente 
absurdo que se abre com essa medida provisória. Havia um 
terreno ainda virgem entre os fundos federais, intocado até 
agora, e onde a Constituição continuava sendo cumprida. Era 
o F A T. Essa medida provisória, acompanhada do projeto 
que também retira dinheiro do seguro-desemprego para a 
agricultura, põe fim ao último fundo com o qual se cumpria 
a Constituição. 

Não deixa de ser irônico, Sr. Presidente, que o País tenha 
hoje 2 milhões e meio de desempregados que não conseguem 
seguro-desemprego por falta de recursos do Fundo, que agora 
está financiando outras atividades do Governo. 

A Liderança do PMDB comunicou ao Líder do Governo 
na Câmara e no Senado, aos Ministros da Justiça e da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento essa restrições, ao mesmo tempo 
em que solidarizou-se com qualquer tentativa de solução do 
problema dos hospitais que, apesar dos erros do Governo, 
o PMDB reconhece como uma situação dramática e de ex­
traordinária preocupação para todo o País. 

Nestes termos, o PMDB comunicou, na sexta-feira, à 
Liderança do Governo, a sua decisão de apenas votar pela 
admissibilidade desta matéria se houver, por parte do Gover­
no, o compromisso de, nas etapas da Comissão e do plenário, 
partirmos para um projeto de conversão que, em primeiro 
lugar, elimine os problemas de inconstitucionalidade que vêm 
sendo apontados nas últimas horas por especialistas, por juris­
tas; em segundo lugar, que caracterize claramente, na linha 
de manifestações já feitas, a excepcionalidade desse ato; a 
remuneração ao mesmo nível da que o BNDES oferece, e 
que, por último, no mesmo período da excepcionalidade para 
a utilização dos recursos, também facilite um pouco mais a 
obtenção do seguro-desemprego pelos milhões de desempre­
gados brasileiros. 

Em nome do Partido apresentei as emendas que procuram 
atender e~ses três aspectos: assegurar a excepcionalidade e 
o retomo dos recursos; assegurar remuneração igual à remune­
ração oferecida pelo BNDES, e, em terceiro lugar - questão 
pela qual o PMDB também luta e defende -, que haja , 
por uma questão mínima de justiça em relação aos desempre­
gados deste País, uama flexibilidade para que no próximo 
semestre, pico do processo recessivo que infelizmente atinge 
o País, haja condições de atender o maior número de brasi­
leiros, sem o que vamos ficar numa situação muito constran­
gedora. 

O Congresso que não aprova a flexibilização das regras 
do seguro-desemprego, por que não há recursos, é o mesmo 
Congresso que aprova a utilização dos recursos que diz que 
não existem. Eu, portanto, Sr. Presidente, nobre Relator, 
gostaria de deixar aqui a posição do Partido, e para que possa 
orientar a conduta e o voto, gostaria muito de saber do Relator 
e da Liderança do Governo, qual a posição em relação a 

essa proposta que, a rigor, já foi encaminhada, em tempo 
oportuno, ao Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Mariz) - Continua em 
discussão a parecer. (Pausa.) 

O SR. LEVY DIAS - SR. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (ANTONIO MARIZ) -Concedo 
a palavra ao Senador Levy Dias. 

O SR. LEVY DIAS - Apenas para complementar algu­
mas ponderações feitas pelo Deputado Antônio Britto, que 
considero de extrema justiça. 

Segurança de retorno - temos de acreditar no que está 
escrito na medida provisória - é uma cessão temporária. 
Que seja realmente temporária e que haja absoluta segurança 
da remuneração para se fazer justiça. Apenas isso. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Mariz) - Continua em 
discussão. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Coelho) - Sr. Presidente, 
gostaria de solicitar a palavra para informar ao nobre Depu­
tado Antônio Britto que ainda vamos receber emendas, no 
decorrer do dia de hoje, até às 18 horas. Já conheço algumas 
proposições do PMDB e essa matéria toda vai ser motivo 
de um estudo mais aprofundado, mais cuidadoso. Fui atento 
a todos os itens que S. Ex' enumerou, que vão constar não 
das nossas preocupações, mas das nossas ocupações. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Mariz) - Continua em 
discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

O SR. ANT6NIO BRITTO - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Mariz) - Com a palavra 
o Deputado Antônio Britto. 

O SR. ANTÓNIO BRITTO - Com todo o respeito 
ao nosso simpático e diligente Relator, a colocação que fiz 
pretendia e continua pretender o compromisso do Governo 
na elaboração de um'projeto de conversão. Por isso, queremos 
que o Governo se manifeste; queremos que o Governo assu­
ma, nessa etapa, o compromisso da alteração, porque, senão, 
daqui a dois dias estaremos em plenário numa situação cons­
trangedora, de o PMDB ser obrigado a votar contra pela 
inflexibilidade do Governo em negociar alguns aspectos ati­
nentes à abrangência e à constitucionalidade da matéria. Por 
isso, tomaria a liberdade de colocar mais uma vez a questão. 
Desejamos saber se o Governo tem essa mesma visão e assume 
os compromissos. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Mariz) - Com a palavra 
o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Coelho) - Nobre Deputado 
Antônio Britto, disse a V. Ex' que as proposições a nível 
de negociação foram, inclusive, objeto de discussão ontem 
no Ministério da Justiça. As emendas sei que estão sendo 
encaminhadas, e todas elas serão objeto de um estudo por 
parte do Relator, e não nego que possamos partir para um 
projeto de conversão, porém, não quero afirmar isso agora. 
V. Ex' confie não só no Relator mas na própria Comissão 
que irá escolher o melhor caminho não é Governo que vai 
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dizer, porque o mérito será apreciado outra oportunidade, 
agora é quanto à admissibilidade da matéria. 

O SR. DARIO PEREIRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Mariz) -Com a palavra 
o Deputado Dario Pereira. 

O SR. DARIO PEREIRA - Sr. Presidente, inclusive 
no parágrafo único diz que se devolverá até dia 30 de junho 
de 92. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Mariz) - Com a palavra 
o Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL - Gostaria de dizer, em adita­
mento àquilo que expressou o Relator da matéria, o Deputado 
Osvaldo Coelho, aos membros da Comissão Mista, através 
do Presidente, e de modo especial ao Deputado Antônio Brit­
to, que hoje a nossa reunião tem por objetivo discutir o proble­
ma da admissibilidade; os entendimentos prosseguem, e a 
nossa idéia, já expressa pelo próprio Relator, é fazer, reconhe­
cida a admissibilidade de um projeto de conversão e que será 
o resultado dos entendimentos que estão sendo mantidos entre 
os partidos de oposição e os partidos que apóiam o Governo 
nesta Casa, e tenho a impressão que' muitas das questões 
suscitadas pelo nobre Deputado Antônio Britto serão devida­
mente consagradas através desses entendimentos entre os par­
tidos. E como esses ajustes estão em fase de,desenvolvimento, 
ainda não temos uma conclusão, não sabemos qual será o 
teor da medida, mas tenho a impressão que se chegará a 
uma solução, daí por que, até, o Relator está pedindo ao 
Presidente da comissão, o Senador, Antônio Mariz, que so­
mente marque uma reunião, para dar o parecer sobre o mérito 
na próxima quinta-feira, quando esses entendimentos já esta­
rão, esperamos tódos nós, córicluídos. . " . 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Mariz) - A Presidência 
tem a informar que se a comissão assim concordar está prevista 
a reunião para quinta-feira, dia 12, às 15 horas. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Britto. 

O SR. ANTÓNIO BRITTO - SI. Presidente, a manifes­
tação do Líder do Governo expressa o teor dos entendimentos­
que têm havido nos últimos dias; e confirma, portanto, a' 
disposição do Governo em resolver algumas questões que 
têm sido levantadas. 

E é por isso, em nome dos entendiméntos 'que vêm sendo 
mantidos, informo o voto favorável tendo 'erri vista o compro­
misso assumido, de se resolver, através de projeto de conver-' 
são, as questões que têm sido levantadas. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Mariz) -,Contin~a em 
discussão o parecer. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. ' "" 
Os Srs. Senadores e Deputados que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Comissão fica convocada para o próximo dia 12, às 

15 horas, neste mesmo local. 
Está encerrada a reunião. 

3" REUNIÃO, REALIZADA 
EM 12 DE DEZEMBRO DE 1991 

Às quinze horas do dia doze de dezembro de mil nove­
centos e noventa e um, na Sala número quatro da Ala Senador 

Nilo Coelho, reuniu-se a Comissão Mista acima especificada, 
presentes os Senhores Congressistas. Senadores Antônio Ma­
riz, Carlos Patrocínio, José Richa, Levy Dias, Magno Bacelar, 
Dario Pereira e Deputados Osvaldo Coelho, Tony Gel, Antô­
nio Britto, Aluízo Alves, Carlos Alberto Campista, Valdir 
Guerra e Clóvis Assis. Deixam de comparecer por motivo 
justificado os demais membros da Comissão. Consolidado o 
quorum regimental, o Senhor Presidente Senador Antônio 
Mariz, declarou aberto os trabalhos da Comissão, dispensando 
a leitura da Ata da reunião anterior, que foi considerada 
aprovada. Em seguida o Senhor Presidente passa a palavra 
ao Relator da matéria, Deputado Osvaldo Coelho, que emite 
parecer sobre o Mérito da Medida Provisória. Após o Senhor 
Relator fazer a leitura do parecer, o Senhor Presidente passa 
a palavra aos Senhores Congressistas interessados em fazer 
indagações. Usam da palavra o Senhor Senador Carlos Patro­
cínio e os Senhores Deputados Antônio Britto e Clóvis Assis. 
Ato contínuo, o Senhor Presidente coloca em votação o pare­
cer do Relator, que é aprovado por unanimidade quanto a 
Constitucionalidade e o Mérito da Medida, aprovando às 
Emendas noS 1, 4, 5 e 7, aprovando parcialmente às Emendas 
noS 2, 6 e 8 e rejeitando as demais, na forma do Projeto de 
Lei de Conversão apresentado. Nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente agradece a presença de todos os presen­
tes, dando por en'cerrada a reunião às dezesseis horas e qua­
renta minutos, e eu, Adalberto de Menezes Dantas, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada, 
será asssinada pelo Senhor Presidente, e levada a publicação 
juntamente com o apanhamento taquigráfico contendo o intei­
ro teor dos fatos ocorridos na reunião. 

ANEXO. À ATA DA 30 REUNIÃO. DA Co.MIS­
SÃo. MISTA DESTINADA A EXAMINAR EMITIR 
PARACER So.BRE A MEDIDA PRo.VISÓRIA N° 
301, DE 5' DE DEZEMBRO. DE 1991, QUE "DIS­
PÕE So.BRE A CESSÃO. TEMPo.RÁRIA DE DIS­
paNIBILIDADES FINANCEIRAS Da FUNDa DE 
AMPARO. AO. TRABALHADo.R - FAT PARA o. 

, . FUNDO. DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA So.­
CIAL - FPAS", SUBMETIDA À DELIBERAÇÃO. 
DO. Co.NGRESSo. NACIONAL PELO. EXCELEN­
TÍSSIMo. SENHo.R PRESIDENTE DA REPÚBLI­
CA ATRAVÉS DA MENSAGEM N° 186, DE 1991 
- CN, QUE SE PUBLICA Co.M A DEVIDA AUTo.­
RIZAÇÃo' Da SENHo.R PRESIDENTE DA Co.­
MISSÃo.., 

Presidente: Senador Antônio Mariz 
Vice-Presidente:'.Senador Magno Bacelar 
Relator: Deputado Osvaldo Coelho . 
Convidados: Antônio Britto ~ Clóvis Assis - Carlos Patro­
cínio (íntegra do apanhamento taquigráfico da reunião) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Mariz) - Há número 
regimental. DeClaro aberta a reunião. 

Sobre a més'a, Ata da reunião anterior que, se os Srs. 
Membros da Comissão concordarem, darei como lido e passa­
remos imediatamente ao parecer. (Pausa.) 

Aprovada a Àta. 
Concedo a palavra ao nobre Relator, Deputado Osvaldo 

Coelho, para proferir o seu parecer. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Coelho) - Sr. Presidente, 
Srs. Deputados, Srs. Senadores, a Medida Provisória na 301, 
em parte, regulamenta o dispositivo constitucional, o art. 239 



334 Quarta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Março de 1992 

que determina, entre outras coisas o Fundo de Assistência 
do Trabalhador tem a obrigação de fazer despesas com abono 
e com o seguro-desemprego e tem o dever de realizar investi­
mentos para preservar o Fundo; pelo menos 40% dos recursos 
do Fundo devem ser aplicados em projetos do BNDES, que 
tem uma correção da TR de mais 5% ao ano. Já a Lei n° 
8.019. de 1990, que regulamenta a matéria, diz que o fundo 
pode comprar títulos do Tesouro Nacional e, conseqüente­
mente. não exclui outras aplicações. Então, quando o Execu­
tivo diz que recursos do Fundo devem ser aplicados, empres­
tando ao fundo do Inamps, não se parece haver qualquer 
arranhão no dispositivo constitucional. Aliás, é um entendi­
mento das Lideranças e de todas as pessoas que, preliminar­
mente, estudaram com a relatoria o assunto. 

De forma que, verdadeiramente, o relatório propõe que 
o fundo empreste, a curto prazo, via Banco do Brasil, 220 
bilhões para a solução emergente do problema dos hospitais. 
Então, esses recursos obrigatoriamente têm que ser devolvidos 
ao Fundo em junho. Como a Constituição diz que o não 
cumprimento da lei implica crime de resposabilidade, está 
implícito o crime de responsalibidade do Poder Executivo, 
se não fizer chegar ao Fundo dos Trabalhadores, em 30 de 
junho, esses recursos. 

Na oportunidade estamos também agasalhando interesses 
de uma emenda do Deputado José Serra, que define, que 
sistematiza a aplicação do Fundo na agricultura; é com emprés­
timo de 500 bilhões de cruzeiros, que passarão constantemente 
a alimentar o Fundo com os seus resultados. Os seus resultados 
são iguais àquele do BNDES, ou seja, 5% de juros ao ano 
mais a TR. Fundo, aí, está rigorosamente dentro das suas 
fmalidades, porque, à medida em que os recursos vão para 
3p';licultura evita desemprego no campo e também garante 
a correção da moeda do Fundo, através dos juros e da TR. 
Ainda por iniciativa de uma das emendas do nobre Deputado 
José Serra, fica criada a reserva mínima de liquidez, e que 
teria. assim, o poder de, durante 6 meses, pagar o atual seguro­
desemprego e um ano de abono salarial. Isso são recursos 
desponíveis a qualquer instante, de liquidez imediata. 

De autoria do nobre Deputado Antônio Britto, o projeto 
prevê a flexibilidade do Seguro-Desemprego. S. Ex" diante 
do quadro que se anuncia para o próximo semestre do progra­
ma de Governo de estabilidade financeira, pede que o Seguro­
Desemprego seja estendido não só àqueles operários que têm 
15 meses de trabalho nos últimos 24 meses, mas também 
para os que tenham somente 6 meses de efetivo exercício, 
como trabalhador. 

Essa medida teria um alcance social muito grande, porque 
aumenta o universo de beneficiários do Seguro-Desemprego 
em 50% da disponibilidade atual. Ou seja, hoje devemos 
ter cerca de 700 mil operários beneficiários do Seguro-De-
5emprego e este número irá ultrapassar um milhão de ope­
rários. 

Vale também citar aqui o nobre Deputado Clóvis Assis, 
do PDT, que nos advertiu de que a proposta do Governo 
deveria ser acrescida em 5%, por ano, para corrigir melhor 
os recursos do Fundo do trabalhador. 

Em resumo, é este o parecer do Relator e me disponho, 
neste instante, a fazer a leitura, na íntegra do que deve ser 
levado à consideração de V. Ex", conseqüentemente do Plená­
rio desta Casa. 

Eis o parecer: 
(O Sr. Osvaldo Coelho lê o seguinte parecer: 

" ... O Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 62, da Constituição, submete à apreciação do 
Congresso Nacional o texto da Medida Provisória n° 
301, de 5-12-91 ementada à epígrafe mediante a Mensa­
gem n° 186/91 CN ... ) 

(Continua a leitura do parecer) 
Sr. Presidente e Srs. Congressistas, este o meu parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Mariz) - Em discussão 
o parecer. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Britto. 

O SR. ANTÔNIO BRITTO - Sr. Presidente, Sr. Rela­
tor, Srs. Deputados: 

Eu gostaria, de forma muito sintética, de manifestar, p.or 
solicitação do Líder do PMDB, Deputado Genebaldo Correia, 
a nossa alegria, a nossa satisfação, com o relatório produzido 
pelo Deputado Osvaldo Coelho. Ele nos parece sintetizar, 
dentro dos limites penosos, impostos por esse momento, o 
atendimento a uma série de reivindicações. 

Primeiro, o Congresso Nacional, através desse relatório, 
dá uma resposta imediata ao desespero dos hospitais em todo 
o País, pela inadimplência do Governo desde setembro. 

Em segundo lugar, protegem-se também os interesses 
da agricultura e acaba-se resolvendo um problema que trami­
tava na Casa, através de um outro instrumento, um projeto 
de lei encaminhado pelo Poder Executivo. 

Em terceiro lugar, Sr. Presidente, o atendimento que 
se dá à questão dos hospitais e à questão da agricultura não 
se faz em prejuízo ao FA T, porque S. Ex", o Deputado Osval­
do Coelho, ao acatar uma série de sugestões e ao elaborar 
o texto que elaborou, cuida primorosamente de preservar 
os interesses dos trabalhadores, em particular pela adoção 
de uma remuneração igual à maior que os recursos do Fundo 
tem. 

Por último, atendendo uma sugestão, que me coube na 
companhia do Deputado Aluízio Alves e de V. Ex" Sr. Presi­
dente, encaminhar à Comissão, está-se procurando flexibilizar 
a utilização de recursos para outros empregados. Parecia-nos 
que seria extremamente difícil para o Congresso constatar 
que existem os recursos, que os recursos podem ser empre­
gados, mas que não poderiam ser empregados no o~jetivo 
precípuo do programa que é o seguro-desemprego. 

Por isso, Sr. Presidente, manifestamos a nossa satisfação 
por todas essas razões, com resultado que se chegou depois 
das negociações havidas nas últimas horas, e cumprimentamos 
o Relator Osvaldo Coelho pela feliz síntese que produziu 
dos entendimentos, ao mesmo tempo que manifestamos o 
nosso voto integralmente favorável ao substitutivo de S. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Mariz) -Com a palavra 
o nobre Deputado Clovis Assis, que já a havia solicitado. 
Em seguida, darei a palavra ao Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CLÓVIS ASSIS - Sr. Presidente, Sr. Relator, 
quero congratular-me com o relator por entender que o PDT, 
mais uma vez, por ser um Partido trabalhista, tinha de ter 
as suas vocações voltadas para o trabalhador. Como emenda, 
sugerimos que o recurso do F AT deveria ser acrescido dos 
5%, porque era Justo que o trabalhador não perdessse esse 
recurso. Mas, acima de tudo, congratulo-me com o relator, 
porque a emenda faz jus a que os recursos têm de ser também 
aplicados para um débito com Inamps que existe na rede 
hospitalar. 
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O Governo já se havia pronunciado nesse sentido e o 
relator também admite que esse débito deverá ser pago com 
a rede hospitalar de todo o País, cujo sistema SUS está em 
falência, está acabando. Esses recursos precisam chegar às 
mãos dos hospitais, às mãos das prefeituras para manterem 
os postos de saúde abertos em todo País. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Mariz) - Com a palavra 
o nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente, Sr. 
Relator, Srs. membros da Comissão, gostaria de cumprimen­
tar e enaltecer o entendimento que houve em torno dessa 
matéria. 

Evidentemente que, quanto ao mérito, não há muito que 
se discutir, haja vista que a rede hospitalar pública e conve­
niada, que vive às expensas do Sistema Único de Saúde, está 
em situação caótica e portanto, precisaria de uma medida 
emergencial, pelo menos para minimizar o que ocorre hoje 
nessa rede. 

Esse consenso acabou por dar mais flexibilidade ao uso 
dos recursos do F AT, viabilizando também que esses depósitos 
de institu,ições bancárias oficiais tenham uma maior liquidez, 
ou seja, esses poderão ser remanejados antes de 30 de junho, 
pelo que me parece, de acordo com as necessidades de se 
prover o auxílio ao seguro-desemprego. 

Com relação ao art. 3°, parece-me inserido através de 
emenda do eminente Deputado Antônio Brito está aqui: 

"Em caráter excepcional, por prazo determinado, 
os trabalhadores demitidos Sem justa causa, no período 
compreendido entre 1° de janeiro a 30 de junho de 
1992, ficam dispensados do ato do requerimento do 
seguro-desemprego; da comprovação do critério de ha­
bilitação de que trata o inciso 11 art. 3° ... " 

Parece-me que os critérios exigem que o desempregado 
comprove que tenha trabalhado e contribuído para a Previ­
dência Social pelo menos um determinado tempo, parece-me 
que seis meses no mínimo. 

Gostaria de questionar se isso não vai atrapalhar, porque, 
efetivamente, uma pessoa que às vezes estava desempregado, 
e não' comprova que tenha contribuído para os cofres da Previ­
dência Social, terá acesso a recursos do F AT, provavelmente 
em detrimento daqueles que comprovarem essa contribuição. 

Gostaria de ser melhor esclarecido nesse sentido. De res­
to, parabenizo o eminente Relator Osvaldo Coelho, encami­
nhando favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Mariz) - Continua em 
discussão o parecer. (Pausa) 

Não havendo quem queira discutir, concedo a palavra 
ao Sr. Relator, para as considerações que desejar fazer. 

O SR. ANTÓNIO BRITTO - Peço a palavra pela or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Coelho) - Há um pedido 
do nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Pediria ao Deputado 
Antônio Britto, já que se trata de emenda dele, que me escla­
recesse nesse sentido; se isso não viria prejudicar aqueles 
que estariam mais habilitados a ter acesso aos benefícios do 
FAT. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Mariz) - Com a aquie­
cência do Deputado Osvaldo Coelho, dou a palavra ao Depu­
tado Antônio Britto. 

O SR. ANTÓNIO BRITTO - Sr. Presidente, gostaria 
de esclarecer, chamado à colação pelo Senador Carlos Patro­
cínio, que, nos entendimentos mantidos com o Relator Osval· 
do Coelho, tomamos, inclusive, o cuidado de, junto ao Go­
verno Federal, estudar minuciosamente o impacto que esta 
medida traria, já que se pretendia flexibilizar, sem evidente­
mente esgotar o Fundo. 

O que que se fez? A Lei n° 8.019, e a Lei n° 7.998, 
que até então preside os atos do Fundo, estabeleciam, cumula­
tivamente, quatro exigências para que os brasileiros pudessem 
requerer o seguro-desemprego. 

A primeira delas não estar empregado obviamente. A 
segunda, não ter uma outra fonte de renda. A terceira ter 
estado empregado nos últimos seis meses. A quarta, ter estado 
ainda empregado em 15 dos últimos 24 meses. 

Essa quarta exigência, a de ter estado empregado 15 dos 
últimos 24 meses, que se dispensa temporariamente, durante 
o pico da recessão, que é o primeiro semestre, esperamos 
apenas o primeiro do semestre do ano que vem. Obviamente, 
apenas esta sendo efetuada, permanecem as outras três, dentre 
elas a exigência de que a pessoa tenha estado empregada 
nos últimos 6 meses. 

O SR. MAGNO BACELAR - Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Mariz) - Tem a palavra 
o Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR - Sr. Presidente, quando 
do exame inicial da Medida n° 301, manifestei a minha posição 
e a do meu partido com redação contrária a emissão das 
medidas, mas me rendia ao fato criado pela Previdência e 
pelo Governo, que teve tempo hábil para enviar para esta 
Casa projeto que poderia ser liberado, o que provam os enten­
dimentos que levaram a flexibilizar e melhorar, e muito, a 
medida encaminhada pelo Governo . 

. Diante da colhida das sugestões dos Srs. Parlamentares, 
principalmente a do Deputado Clóvis Assis, do meu partido, 
votamos favoravelmente ao relatório, encarecendo apenas ao 
nobre Relator que examinasse mais uma vez o início, a intro­
dução, quando qualifica as emendas, porque me parece houve 
uma 'duplicidade com relação a emenda do Senador Carlos 
Patrocínio, para que o relatório não chegue ao plenário dando 
uma idéia de que se correu e não se teve tempo de exammar 
o assunto. 

Voto favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Antôniq Mariz) - Não havendo 

que deseja mais discutir, vou submeter o parecer a votos, 
ressalvados os destaques, se houver. 

Em votação. ' 
Os Srs. Deputados e Senádores que estiverem de acordo 

permançam sentados. (Pausa.) 
Aprovado aparecer. 
Não há destaques a considerar. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às ..... h. ..... min.) 

. COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir ;:;.:::;;;.;:~. oi,,;", <:: " \V~~. 

dida Provisória n° 300, de 5 de -'~zelUbl'o de 1991., {),'le 

"reajusta valores da tabela pl'{lgressiva pal'a dkn!o 
do Imposto de Renda", subm ~tida à de!i~"'I'~~::\[ d!tl 
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Congresso Nacional pelo Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República através da Mensagem n° 174, de 
1991-CN. 

1" REUNIÃO (INSTALAÇÃO) 
REALIZADA EM 9 DE DEZEMBRO DE 1991 

Aos nove dias do mês de dezembro do ano de mil nove­
centos e noventa e um, às dezessete horas e trinta minutos, 
na sala número quatro da Ala Senador Nilo Coelho, reuniu-se 
a Comissão Mista acima especificada, presentes os Senhores 
Congressistas Senadores Coutinho Jorge, Ruy Bacelar, Gui­
lherme Palmeiras, Jutahy Magalhães, Valmir Campelo,. 
Eduardo Matarazzo Suplicy e Deputados Freire Júnior, Eden 
Pedroso, Ivandro Cunha Lima. Havendo número regimental 
e em obediência ao que preceitua o Regimento Comum do 
Congresso Nacional, assumiu a Presidência, eventualmente, 
o Senador Coutinho Jorge, que deu como aberto os trabalho~ 
da Comissão, comunicando que em virtude de acordo de lide­
ranças, havia a indicação consensual dos nomes do Senhor 
Senador Valmir Campelo e Deputado Freire Júnior para exer­
cerem respectivamente, as funções de Presidente e Vice-Pre­
sidente. Sem restrições dos presentes sobre as indicações fo­
ram ambos eleitos por aclamação. Ato contínuo, o Senhor 
Senador Vamir Campelo assumindo a presidência designou 
para relator da matéria, o Senhor Deputado José Thomaz 
Nonô. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu 
como encerrado os trabalhos. Agradeceu a presença de todos 
e solicitou-me Edson de Alencar Dantas, Assistente da Comis­
são, que lavrasse a presente Ata que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e levada à publi­
cação. 

2' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 10 de DEZEMBRO DE 1991 

Aos dez dias do mês de dezembro de mil novecentos 
e noventa e um, às dezessete horas, na sala número quatro 
da Ala Nilo Coelho, reuniu-se a Comissão Mista acima especi­
ficada, presentes os Senhores Congressistas: Senadores Couti­
nho Jorge, Josaphat Marinho, Guilherme Palmeira, Juthay 
Magalhães, Valmir Campelo, Dario Pereira e Deputados Frei­
re Júnior, José Thomaz Nonô Eden Pedroso, lvandro Cunha 
Lima. Deixam de comparecer por motivo justificado os demais 
membros da Comissão. Consolidado o quorum regimental, 
o Senhor Presidente Senador Valmir Campelo, declarou aber­
tos os trabalhos da Comissão, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que foi considerada aprovada. Em segui­
da o Senhor Presidente passa a palavra ao Relator da matéria, 
Deputado José Thomaz Nonô, que emite parecer sobre a 
Admissibilidade da Medida Provisória. Após o Senhor Relator 
fazer a leitura do parecer o Senhor Presidente coloca o parecer 
em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unani­
midade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerrou a presente reunião às dezoito horas e trinta minutos, 
convocando nova reunião para o dia doze de dezembro próxi­
mo, às quinze horas e trinta minutos. Agradeceu a presença 
de todos e solicitou-me, Edson de Alencar Dantas, Assistente 
da Comissão, que lavrasse a presente Ata que, depois de 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e levada 
a publicação. 

3° REUNIÃO, REALIZADA 
EM 12 DE DEZEMBRO DE 1991 

Aos doze dias do mês de dezembro de mil novecentos 
e noventa e um, às quinze horas e trinta minutos, na sala 

número dois da Ala Senador Nilo Coelho, reuniu·sc a Comis­
são Mista acima especificada, presentes os Senhores Congres­
sistas: Senadores Coutinho Jorge, Juthay Magalhã\!s, Valmir 
Campelo, Eduardo Matarazzo Suplicy, Dario Pereira e Depu­
tados, Freire Júnior, José Thomaz Nonô, Eden Pedroso, José 
Falcão, Ivandro Cunha Lima. Deixam de comparecer por 
motivo justificado os demais membros da Comissão Conso­
lidado o quorum regimental, o Senhor Presidente Senador 
Valmir Campelo, declarou abertos os trabalhos da Comissão, 
dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que foi 
considerada aprovada. Em seguida o Senhor Presidente passa 
a palavra ao Relator da matéria, Deputado José Thomaz Nonô 
que emite o parecer favorável quanto ao mérito da Medida 
Provisória, rejeitando as Emendas de números um à nove, 
acatando as Emendas de números dez e onze, na forma do 
Projeto de Lei de Conversão apresentado após o Senhor Rela­
tor fazer a leitura do parecer o Senhor Presidente coloca a 
matéria em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado 
por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerrou a presente reunião às dezoito horas. Agra­
deceu a presença de todos e solicitou-me Edson de Alemcar 
Dantas, Assistente da Comissão, que lavrasse a presente Ata 
que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e levada a publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar o Requerimento n° 445 de 
1991-CN, do Senhor Senador Mansueto de Lavor, solici­
tando o cumprimento do art. 26 da Lei n° 8.167, de 
16 de janeiro de 1991, que determina a criação de uma 
Comissão Mista do Congresso Nacional destinada a rea­
valiar os incentivos fiscais, propondo medidas corretivas 
à luz de suas conclusões. 

l' REUNIÃO (INSTALAÇÃO, 
REALIz.ADA EM 20 DE NOVEMBRO DE 1991 

Aos vinte dias do mês de novembro do ano de mil nove­
centos e noventa e um, às dezesseis horas, na sala número 
quatro da Ala Senador Nilo Coelho, reuniu-se a Comissão 
Mista acima especificada, presentes os Senhores Congressis­
tas: Senadores Mansueto de Lavor, Coutinho Jorge, Onofre 
Quinan, Raimundo Lira, Divaldo Suruagy, Lavoisier Maia, 
Jonas Pinheiro, Amazonino Mendes e Deputados José Mucio 
Monteiro, Pedro Irujo, José Maranhão, José Luiz Maia, Sér­
gio Machado, Carlos Kayath, Aloísio Mercadante. Havendo 
número regimental e em obediência ao que preceitua o Regi­
mento Comum do Congresso Nacional, assumiu a Presidência, 
eventualmente, o Senhor Senador Lavoisier Maia, que deu 
como aberto os trabalhos da Comissão, comunicando que 
em virtude de acordo de lideranças, havia a indicação consen­
sual dos nomes do Senhor Senador Mansueto de Lavor e 
Deputado Sérgio Machado para exercerem respectivamente, 
as funções de Presidente e Vice-Presidente. Sem restrições 
dos presentes sobre as indicações foram ambos eleitos por 
aclamação. Ato contínuo, o Senhor Senador Mansueto de 
Lavor assumindo a presidência designou para relator da maté­
ria, o Senhor Deputado José Mucio Monteiro. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente deu como encerrado 
os trabalhos. Agradeceu a presença de todos e solicitou-me 
Edson de Alencar Dantas, Secretário da Comissão, que lavras­
se a presente ata que, depois de lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e levada à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir relatório sobre o 
veto parcial do Senhor Presidente da República ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n· 128/90, que "dispõe sobre 
a criação de Procuradores Regionais da República, da 
Procuradoria da República do Estado do Tocantins, 
de Procuradorias em municípios do interior e dá outras 
providências". Mensagem n·147/91. 

l' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 12 DE DEZEMBRO DE 1991 

Aos doze dias do mês de dezembro do ano de mil nove­
centos e noventa e um, às dezesseis horas e quinze minutos, 
na sala número dois da Ala Senador Nilo Coelho, no Senado 
Federal, reúne-se a Comissão Mista acima especificada, pre­
sentes os Senhores Senadores Francisco Rollemberg, Cid Sa­
bóia de Carvalho e Deputados Benedito Domingos e Carlos 

Alberto Campista. Consolidado o número regimental, assume 
à Presidência, eventualmente, o Senhor Deputado Benedito 
Domingos, que declara abertos os trabalhos para a escolha 
do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. Por concen­
so dos presentes foram aclamados eleitos, respectivamente, 
Presidente e Vice-Presidente, o Senhor Senador Cid Sabóia 
de Carvalho e Francisco Rollemberg. Assumindo a PreSIdên­
cia o Senhor Senador Cid Sabóia de Carvalho agradece, em 
nome do Senador Francisco Rollemberg e em seu próprio, 
a honra com que foram distinguídos. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente designa o Senhor Deputado Benedito Domingos 
para relatar o veto, que, em seguida, emite ° seu relatório, 
sendo o mesmo aprovado na forma apresentada, sem restri­
ções. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agrade­
ceu presença de todos e encerra os trabalhos, e, paL constar 
~u, Marcílio José da Silva, assistente da Comis~~o, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Pre,,: jente e irá à publicação. 
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Em circulação com estas matérias: 

HOMENAGEM 
Luiz Viana Filho - Edivaldo 'M. BoaventuflI 
Afonso Arinos - Jarbas Maranhão 
COLABORAÇÃO 
A reforma monetária cruzeiro - Letacio Jansen 
O planejamento na economia brasileira - Clovis 

V. do Couto e Sl'lva 
Os valores e a Constituição de 1988 - Eduardo 

Silva Costa 
A Constituição Brasileira de 1988: subsldios para 

os comparatistas - Ana Lucia de Lyra Ta­
vares 

Inovações constitucionais - Silveira Neto 
O pluralismo jurídico na Constituiçêo de 1988 

-. Silvio Dobrowolski 
A segurança, pública na Constituiçêo - Diogo 

de Figueiredo Moreira Neto 
A Constituiçêo Federal de 1988 e o mandado 

de segurança contra ato judicial - Alvaro 
Lazzarini 

A propósito da extradição: a impossibilidade dÓ 
STF apreciar o mérito no processo de extra­
dição. Indisponibilidade do controle jurisdi­
cional na extradição - Negi C6/ixto 

Cinco temas controvertidos do Direito Penal -
Edtlson Peretra Nobre Júnior 

O Direito Internacional e os Direitos dós Povos 
- Pedro Pmto Leite 

O "status" jurídico dos países sem >Iítoral e as 
regras da Convençêo de Montego Bay 50-

I, 

bre o Direito do Mar - Georgenor de Sou­
$8 FflJnco Filho 

Sobre o Direito Natural na Revotuçlo Francesa 
-M'rr;MV~ 

"ErmAchtigung"; proposta de leitura da herme­
nêutica na Teoria Pura do Direito - Glads­
tonMamede 

t>ireito Romano em Grlmsci - ROIJIIIdo PoIetti 
A filiaç60 ilegítima e a constituiçAo de 1988 -

Clsyton Reis 
Solidariedade e fiança - Amoldo Wald 
Proteçao jurrdica das embalagens - Csrlos Al­

berto Bitt. 
Contratos estipulados por computador: declara­

ci6n de voh,mtad, Forma V momento de 
su perfeccionamiento - Daniel E. Moere­
mMlS y CMIos E. SMtor 

A AçAo Civil Pública no Estatuto da Criança e 
do AdoIesoente - HUfIO Nigro Mazzilli 

Recurso ldesivo e ordem constitucional: sao 
compatfveis? -.)oH PitJIs 

A arte e o obsceno -.EwnrrJo di Cunh8 LUM 
A PMCE. os servidores militares e • Carta Esta­

duall89 - Adailto Rodrigues de Oliveira 
Leite 

O Conselho ConstItucional Francês: ator da lei. 
mas nunca seu autor! - P6u1o Rodrigues 
Vieira 

Os Direitos Fundamentais na Lei Fundamental 
de Bonn - Luís Afonso Heck 
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REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA NC? 107 

(julho a setembro de 1990) 

Está circulando o n9 107 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestra' de 
pesquisa jurídica editado pela Subscrétana de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com 340 páginas, contém as seguintes maténas: 

Medidas provISÓrias - Rual Machado Horta 
Os serviços de telecomunicações na Constitui­

ção Brasileira de 1988 - Gaspar Vianna 
A Constituição de 1988 e o sistema financeiro 

nacional - Amoldo Wald 
A autonomia universitária e seus limites jurídi­

cos - Gluseppl da Costa 
A aposentadoria dos servidores na Constituição 

de 1988 - Palhares Moreira Reis 
Direito urbanístico e limitações administrativas 

urbanísticas - Diogo de Figueiredo -Mo­
reira Neto 

Controle parlamentar da administração - Odete 
Medauar 

Observações sobre os Tribunais Regionais Fede­
rais - Adhemar Ferreira Maciel 

O recurso especial e o Superior Tribunal de Jus­
tiça - Sálvio de Figueiredo Teixeira 

Tribunal de Contas e Poder Judiciário - Jarbas 
Maranhão 

JUFISdição e competênCia: nota sobre o sentido 
histórico-polítiCO da destinção - Nelson 
Saldanha 

A atuação dos procuradores da República no 
atu'al contexto de competênCia jurisdicional 
federal em tema ·de combate a entorpe­
centes - VItor Fernandes Gonçalves 
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de Edições Técnicas -
Senado Federal, Anexo I, 22° andar -
Praças dos Três Poderes, 
CEP 70160 - Brasília, DF -
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Mário Roberto Vi//anova Nogueira 

Os direitos de autor e os que lhes são conexos 
sobre obras Intelectuais criadas ou inter­
pretadas sob o regime de prestação de ser­
viços - José Carlos Costa Netto 

Bem de família - Zeno Veloso 
... Fundamentos da arbitragem no Direito brásileiro 

e estrangeiro - Jorge Barrientos Parra 
. '.'Lobbies" e grupos de pressão como agentes 

de informação para o Poder Legislativo -
Yamil e Sousa Dutra 

Desequilíbnos regionais no atendimento às de­
mandas de educação - Edivaldo M. Boa­
ventura 

A biblioteca legislativa e seus objetivos - Eduar­
do José Wense Dias 

Recepción de la sociedad unipersonal de respon­
sabilidad lil]1itada en el Provecto de Uniflca­
ción Civil y Comercial en Argentina. Protec­
ción de los acreedores - Dr. Daniel E. 
Moeremans 

La Influencia de la Jurisprudencla dei Tribunal 
Europeo de los Derechos Humanos en la 
Junsprudencia dei Tribunal Constitucional 
Espano~ - Antonio Ma Lorca Navarre.te 
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